


















































mento aludido a razões invocadas pelo 
órgão do Ministério Público, que o juiz 
examinará se são ou não procedentes. 
Ora, não dizendo a lei processual que 
razões são essas, nada impede que o 
Ministério Público invoque motivos de 
oportunidade condizentes, com o que 
exige o bem comum. Parece-nos de 
indiscutível acerto esse raciocínio. A 
,expressão razões invocadas, do art. 28 
do Código de Processo Penal, pelo seu 
,caráter vago e indefinido, constitui 
um desses conceitos válvulas com que 
se permite ao juiz fazer penetrar os 
mandamentos da eqüidade na rígida 
contextura normativa do direito escri­
to, para que o Judiciário, na aplicação 
da lei, atenda aos fins sociais a que 
ela se di1'Íge e às exigências do bem 
comum, consoante o que dispõe o art. 
5.°, da Lei de Introdução ao Código 
Civil". 2 

Na verdade, não são poucos os pro­
motores que, movidos, principalmente, 
por razões de ordem prática e humana, 
adotam tal critério sob a inspiração da 
eqüidade. 

Tais razões são do conhecimento de 
todos que militam no foro. O princípio 
da legalidade, se adotado com a rigidez 
que a lei pretendeu, redundaria, muita 
vez, em prejuízo para a causa da jus­
tiça, frustrando os fins sociais a que 
a lei se destina bem como desatendendo 
às exigências do bem comum. 

Exemplo sensível de tal estado de 
coisas seria a ação penal proposta em 
decorrência de incidente doméstico en­
volvendo parentes, o processo que ti­
vesse como suporte fático a briga entre 
marido e mulher, onde resultasse lesão 

2. O Estado de S. Paulo de 11.8.57, 
apud Repertório de Jurisprudência do 
Código de Processo Penal, DARCY AR­

MIRANDA, voI. IX, págs. 106/109, 
EdItora Revista dos Tribunais L:tda., 
São Paulo, 1963. 
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corporal leve, e tantos outros casos 
semelhantes com que se defronta o 
Promotor no dia a dia do exercício de 
suas atribuições. 

Propor a ação penal naquelas cir­
cunstâncias, seria reabrir velhas cha­
gas já cicatrizadas, reavivar ódios já 
apaziguados, muito mal amparando os 
superiores interesses sociais que a lei 
procurou resguardar. 

O Pretório Maior, ao que parece 
sensibilizado pelas lições de EUCLIDES 
CUSTÓDIO DA SILVEIRA e de JosÉ FRE­
DElRIOO MARQUES, já decidiu no sentido 
da orientação preconizada pelos ilus­
tres professores. 

Dada a importância da decisão, cum­
pre registrá-la: "Lesões corporais leves. 
Incidente doméstico. Ausência de justa 
causa. Unanimemente, concedeu o STF o 
h.c. n. 48.812, declarando a ausência de 
justa causa para a ação penal em face 
de pequeno conflito entre ex-amantes, 
r,o domicílio do homem, ao fim do qual 
ambos ficaram levemente feridos. Fe­
rimentos levíssimos sofreram igual­
mente dois filhos menores da mulher. 
que a acompanhavam na, ocasião. O 
conflito surgiu quando a mulher com 

filhos, penetrou na casa do 
te, lá pretendendo permanecer. Foi ela 
denunciada por invasão de domicílio e 
o homem, por lesões corporais culpo­
sas, resultante este crime de excesso 
dt' legítima defesa ".3 A decisão em 
questão mereceu acertado juízo crítico 
da parte do eminente Prof. HELENO 
CLÁUDIO FRAGOSO, que, entre outras 
considerações, teve a oportunidade de 
salientar: "Nosso direito vigente não 
oferece solução paI'a os casos em que 
a ação penal é anti-social, desatenden-

3. Cfr. Rev. Trim. Jurispr. 36/137 
apud Jurisp'rudência Criminal, 
CLÁUDIO FRAGOSO, n. 54, págs. 45/47, 
Forense, Rio, 1968. 

do aos interesses da justiça penal. Esta 
solução tem de ser buscada :fora da 
lei; seja através da inércia da autori­
dade policial, seja pelo arquivamento. 
de inquérito, seja pela absolvição por 
falta de provaS'. A decisão do STF co­
loca a questão em outro plano, à pro­
cura de uma causa supralegal e ex­
cepcional de inexistência de crime, na 
qual a doutrina nada tem a ofere­
cer".4 

Sem embargo das considerações ex­
pendidas pelo ilustrado Prof. JosÉ 
}<'REDERICO MARQUES no sentido da ado­
ção do princípio da obrigatoriedade 
relativa pelo atuaI Código de Processo 
Penal, ousamos dissentir do eminente 
tratadista. 

Na verdade, a grande maioria dos 
nossos processualistas sempre susten­
teu o postulado da obrigatoriedade da 
ação penal pública como consagrado 
em nosso direito positivo. Entre ou­
tros, assim pensam HÉLIO TORNAGHI, 
J. CANUTO MENDES DE ALMEIDA e GAL­
DINO SIQUElRA. 

Ao contrário do que sustenta o douto 
autor do anteprojeto "as razões invo­
cadas", a que se refere o art. 28, não 
têm caráter vago e indefinido. As 
razões invocadas só podem ser as do 
art. 43 do CPP. A falta de uma das 
condições da. ação, ali enumeradas, 
tornaria o Ministério Público carece­
dor de ação, motivando a rejeição da 
inicial por parte do Estado-Juiz. 

O nosso Código do Ministério Públi­
co (Lei n. 3.434, de 20.7.58), que é 
lei federal, podendo, portanto, conter 
regras processuais, igualmente, não 
deixa dúvida a respeito da vigência do 
princípio da obrigatoriedade pura em 
nosso direito (art. 10 da Lei n. 3.434, 
àe 20.7.58). 

4. Op. cit., pág. 47. 

Quais seriam; então, os casos em que 
o órgão do Ministério Público deixaria 
áe promover a ação penal? 

1.0 - Quando não estiver caracteri­
zada a infração penal. 

2.° - Quando não existirem indí­
cios da autoria. 

3.° - Quando estiver extinta a pu­
nibilidade ou faltar condição exigida 
em lei para o exercício da ação penal. 

Fora das causas acima enumeradas 
outras não existem. Em conseqüência, 
as razões invocadas para o pedido de 
arquivamento só podem referir-se a 
uma daquelas hipóteses. 

Mas o argumento decisivo em prol 
da vigência em nosso direito positivo do 
princípio da legalidade pura, dá-nos 
o ilustre Prof. FERNANDO DA COSTA 
TOURINHO FILHO, no seu apreciado 
Processo Penal, sem favor um dos mais 
completos e atualizados trabalhos a 
l'espeito da matéria. 

A lição merece registro: "... o re­
cente Código Eleitoral, no art. 342, eri­
giu à categoria de crime a não apre­
se:ntação da denúncia pelo Órgão do 
Ministério Público, no prazo legal. E, 
por outro lado, dispõe o art. 357 do 
lllesmo diploma: verificada a infração 
;penal, o Ministério Público oferecerá 
a denúncia dentro do prazo. de 10 dias". 

Pois bem: esse mesmo diploma ado­
tou, no § 1.° do art. 357, com as mes­
míssimas palavras, a regra do art. ·28 
do CPP. Ora, se verificada a infração, 
o Órgão do Ministério Público deve 
oferecer a denúncia no prazo legal, sob 
pena de ser responsabilizado criminal­
mente, como se concebe possa requerer 
o arquivamento uma vez verificada. a 
infração penal? Evidentemente a ex­
pressão razões invocadas inserta no 
art. 28 do CPP bem como no § 1.° do 
art. 357 do Código Eleitoral, significa 
que, quando do pedido de arquivam en-
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to, "deve o Órgão do Ministério pú.blí­
co fundamentar o seu pedido, expen­
dendo as razões que o levaram a não 
oferecer denúncia. Ele tem o dever de 
oferecê-la. Mas entendendo não ser 
caso de denúncia (o fato investigado 
é atípico, é desconhecido o autor da 
infração, e. g.) deve dizer, fundamen­
tadamente, porque não o faz".5 

Diante dos argumentos aduzidos, 
pensamos que o nosso Código optou, 
de maneira indiscutível, no sentido da 
àdoção do princípio da obrigatoriedade 
pura quando da propositura da ação 
penal pública. 

II - A cons.agração do p1'incípio da 
obrigatoriedade relativa pelo 

anteprojeto 

Ao tratar da ação penal, a Exposi­
ção de Motivos do anteprojeto declara 
"condição indeclinável para a proposi­
tura da ação penal, o legítimo in­
teresse ou justa causa, identificando 
esta com a existência de fundamento 
razoável para a acusação". 

Com efeito, dispõe o art. 10· que ne­
nhuma ação penal, pública ou privada, 
será proposta sem legítimo interesse 
ou justa causa, acrescentando o pará­
grafo único do aludido dispositivo que 
a falta de fundamento razoável para 
a acusação motivará a rejeição de pla­
no, da inicial por ausência de justa 
causa. 

Cogita-se, não resta dúvida da ado­
ção pelo anteprojeto do princípio da 
obrigatoriedade mitigada, preconizado 
pelo autor do trabalho, como bem con­
cluiu W ALDEMIR DE OLIVEIRA LINS. 6 

6. Cfr. D'fl, função do. Ministério 
5. Op. cit., vol. I, pág. 272, Edição 

Jalovi, 1972. 
'Vista de Direito Penal n. 6, 1972, págs. 
65/80. 
Público na repress·ão do m-ime, in Re-
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Ao eniocar as condições de procedi­
bilidade, volta a lei a prescrever que, 
para a propositura da ação penal, 
torna-se necessário "o legítimo interes­
se" (art. 235, II). 

A leitura dos dispositivos em ques­
tão poderia levar à interpretação 
~.pressada de que o anteprojeto preten­
deu consagrar o princípio da oportu­
nidade pura e simples. 

Não pode haver dúvida de que a lar­
gueza de conceitos emitidos pela lei 
pode, prima fame, ensejar a que se 
vislumbre a adoção da oportunidade 
imoderada, ficando o Ministério Públi­
co com arbítrio absoluto para arquivar 
as peças de iniormação. 

Haverá, não se pode negar, um juízo 
sobre a conveniência ou não da propo­
situra da ação penal, baseado na exis­
tência ou não de fundamento razoável 
para a acusação, juízo que a lei atual 
não autoriza. 

Mas o princípio norteador continua­
rá sendo o da obrigatoriedade . .suavi~ 
zado, sujeito a critérios de mitigação 
ou de conveniência mas nunca a regra 
da oportunidade. 

O exame cuidadoso da lei não pode 
levar o intérprete a conclusão diversa. 

Na realidade, o art.5.o, § 1.0 estabe­
lece que a ação penal pública " será 
promovida" pelo Ministério Público, 
não se afastando, nesse ponto, da ori­
entação do direito positivo em vigor. 

Ao dizer que a ação "será promovi­
da", o anteprojeto deixa claro que o 
sistema adotado continuará sendo o da 
obrigatoriedade, sujeito a temp.eramen­
tos que a própria lei indicará no art. 
10. 

Não afirma o art.5. 0, § 1.0, que a 
ação penal' poderá ser promovida mas, 
ao revés, estabelece para o Ministério 
Público a obrigação de promovê-la. 

Não só: o arquivamento pretendido 
pelo Órgão do Ministério Público fi­
cará, sempre, sob o controle dos Ór­
gãos superiores da Instituição, confor­
me dispõe o art. 267. Será, sempre, o 
Conselho Superior do Ministério PÚ­
blico que dará a última palavra a res­
peito do arquivamento ou não das pe­
ças que ve<ilham a constituir a infor­
matio delicti. 

A providência em questão seria des­
ti.tuída de sentido, e até mesmo contra­
ditória, caso o anteprojeto pretendesse 
adotar o princípio da oportunidade. 
Diria, mesmo, incompatível com a opor­
tu.nidade. 

Ora, bastará a análise de tais dis­
positivos para que se possa concluir 
que o anteprojeto não pretendeu adotar 
o princípio da oportunidade. 

Quando da aplicação prática da lei 
é que se poderá encontrar, em face 
do caso concreto, resposta adequada 
para uma série de indagações, tendo 
em vista a aparente amplitude de ex­
pressões encontradas no art. 10. 

Quando uma acusação será destituí­
da de fundamento razoável a ponto de 
merecer rejeição, de plano, por ausên­
cia de justa causa? 

Já insinuamos, linhas acima, alguns 
exemplos, colhidos da nossa vivência 
forense, que parecem traduzir o espí­
rito do anteprojeto quando alude à 
falta de "fundamento razoável" para 
a acusação. 

Analisando a questão, em tese que 
apresentaram no I Congrel\so do Mi-

nistérioPúblico do Estado de São 
Paulo, e onde a matéria aqui versada 
ganhou excelente tratamento, RONALDO 

ANTONIO BOTELHO e MÁRIO CÂNDIDO 
DE A VELAR FERNANDES, formulam um 
bom exemplo de ação penal anti-social: 
"Qual o interesse do Estado em levar 
às barras dos tribunais o agente cri­
minoso em sobrevida conseqüente de 
moléstia cancerosa, com o desenlace 
aguardado para qualquer momento, 
apenas porque se lhe imputou a prá­
tica do delito de lesões corporais?"7 

Pretendendo responder à indagação 
por nós formulada, diríamos que o 
anteprojeto tem em mira evitar a ação 
penal anti-social, norteando-se pela 
norma de superdireito inserta no art. 
5.° da Lei de Introdução ao Código 
Civil, tal como preconizado pelo pró­
prio autor do anteprojeto. 

Ensejou-se, destarte, ao Ministério 
Público a oportunidade de, em face do 
caso concreto, emitir, hic et nunc, um 
juízo de valor a respeito da proposi­
tura da ação penal, atento às condições 
pessoais do indiciado, à repercussão 
social do fato típico e à natureza da 
infração penal. 

Ao adotar o princípio da obrigato­
riedade relativa, condicionando o ajui­
zamento da ação penal pública a ra­
zões de política criminal, o anteprojeto 
inovou, parecendo-nos experiência váli­
àa que muito poderá contribuir para 
a melhor distribuição da justiça penal. 

7. Cfr. Jus<titia, Anais do I Con­
gresso do Ministério Público do Estado 
.de São Paulo, volume II, pág. 64. 
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VITIMOLOGIA 

o 1.0 Simpósio Internacional de Vi· 
timologia, realizado em Jerusalém, no 
Van Leer Jerusalem Foundation Buil­
ding, de 2 a 6 de setembro de 1973, 
sob o patrocínio da Sociedade Inter­
nacional de Criminologia, do Governo 
de Israel e da Universidade Hebraica 
de Jerusalém, atingiu plenamente os 
seus objetivos. 

Em verdade, muitos pontos ainda 
estavam obscuros, a justificar um es­
tudo profundo, a fim de se dar à Viti­
mologia o seu real conceito. Por outro 
lado, havia necessidade de se estabele­
cer os rumos a seguir, para o desen­
volvimento da matéria, principalmente 
no que concerne à prevenção da crimi­
nalidade. Outrossim, abriu-se o cami­
nho para futuros encontros de âmbito 
internacional, eis que o assunto é vas­
to e impõe a repetição de novos sim­
pósios. 

Foi o termo Vitimologia criado por 
BENIAMIN MENDELSOHN, em 1945, como 
todos reconhecem, nos primeiros estu­
dos então feitos sobre a matéria por 
aquele eminente advogado israelense. 

Aliás, entre os que compareceram ao 
Simpósio, estava justamente MENDEL­
SOHN, figura Ímpar, que muito nos im­
pressionou, pela inteligência, pela tena-

LAÉRCIO PELLEGRINO 

cidade e pelo vigor com que defendeu 
seus pontos-de-vista, numa demonstra­
ção eloqüente de que é um profundo 
observador dos fenômenos sociais, qua­
lidade esta que desde há muito revelara 
nos seus trabalhos de sociologia jurÍ­
dica, publicados em 1947, 1956 e 1957, 
nos quais ressaltou a necessidade de 
um estudo da vítima nos seus mais va­
riados aspectos, isto é, no Direito 
Penal, na Psicologia e na Psiquiatria. 
Com MENDELSOHN, inegavelmente, sur­
giu o interesse sobre os fenômenos de 
ordem psicológica e social, referente­
mente à vítima, como sujeito passivo 
da infração penal em sua relação com 
o a:gente ativo. 

"Em 1948, veio a lume o estudo de 
HANS VON HENTIG, intitulado O Cri­
minoso e sua Vítima. Daí para diante, 
criminalistas, os mais consagrados, 
passaram a se interessar também so­
bre o assunto, realmente apaixonante. 
surgindo, então, vários trabalhos. 

No exterior, por exemplo, entre mui­
tos, escreveram sobre a Vitimologia., 
PAASCH, SCHULTZ, MORRIS, QUINNEY, 
SAND SILVERMAN, MARVIN E. WQLF­

GANG: THOMAS QUINCEY, Lufs JIMÉNEZ 
DE ASÚA, OCTAVIO ITURBE e ANTOUN 
FAHMY ABDou. No Brasil, entre ou­
tros, EDGARD DE MOURA BITTENCOURT, 
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ALVES DE MENEZES e OLYMPIO PEREIRA 
DA SILVA. 

Desde a antropologia de LOMBROSO 
e os posteriores estudos que contribuí­
ram para a formação da Escola Po­
sitiva, os estudos, como ressaltou 
EDGARD DE MOURA BITTENOOURT, que 
introduziu no Brasil a Vitimologia, 
"concentraram-se de tal modo na aná­
lise do delinqüente que, durante longo 
tempo, a vítima passou a ser elemento 
quase totalmente esquecido na etiologia 
do crime" (Vítima, São Paulo, 1971, 
pág. 13). 

Hoje, todos os autores" em seus tra­
balhos, já reconhecem que a vítima é, 
quase sempre, fato r decisivo na origem 
do crime. 

Luís JIMÉNEZ DE ASÚA, por exem­
plo, assevera, com a sua autoridade, 
que "no binômio atormentador-ator­
mentado, é preciso ver quem é na ver­
dade a vítima" (Justitia, voI. 52, pág. 
127). E MARVIN E. WOLFGANG e THO­
MAS QUINCEY, citados por AsúA, res­
saltam que "é muito comum desem­
Pénhar a vítima, nos homicídios, um 
papel importante, de transcendência 
maior ou menor, e muitas vezes de na­
tureza decisiva". 

Daí, por certo, a advertência de 
OCTÁVIO ITURBE: "O conhecimento, 
quanto mais amplo que se possa alcan­
çar em torno da personalidade da ví­
tima, assim como do delinqüente, con­
tribuirá para evitar erros ou injusti­
ças judiciais" (Nuevo Enlo.que Crimi­
nol6gico de la Victima del Delito, in 
Revista Penal y Penitenciária, 1958, 
ns. 88/90, pág. 209). E ALVES DE ME­
NEZES e OLYMPIO PEREmA DA SILVA 
lembram que "sabe-se, agora, que a 
vítima é partícipe ativa na efetivação 
de um delito; que é, quase sempre, a 
insufladora do crime no qual leva a 

pior parte" (Delito, delinqüente e 
vítima, Revista do Instituto Médico 
Legal do Estado da Guanabara, voI. 
I, n. 4, pág. 52). 

Mas EDGARD DE MOURA BITTENCOURT, 
antigo estudioso da Vitimologia no 
nosso país, como que a sugerir estudos 
mais amplos sobre a matéria, prognos­
ticou: "A, nova doutrina, entre outras 
proposições, entrosadas em diversos 
ramos do conhecimento humano, suge­
re que na fixação em espécie da rela­
ção criminal (infrator-vítima), não se 
abandone o estudo, com o mais puro 
objetivismo, do papel de cada um dos 
sujeitos, ativo e passivo, do delito. 
Por essa forma se estabelecerá a con­
tribuição de cada qual, não na causa 
e no resultado, dogmaticamente apu­
rados, senão nas causas próximas e 
remotas, mas adequadas, da ocorrência 
prevista na lei penal" (obra citada, 
pág. 37). 

É certo que vários estatutos penais, 
inclusive o nosso, já previam, de certa 
forma,a Vitimologia. 

O Código Penal Brasileiro de 1940, 
por exemplo, ao pressupor, no art. 121, 
§ 1.°, a diminuição especial da pena 
aplicável ao agente que comete o crime 
sob o "domínio de violenta emoção, 
logo em seguida a injusta provocação 
da vítima", reconheceu como causa 
geradora do evento criminoso a injus­
ta provocação partida da vítima. Quan­
to à legítima defesa, um dos seus re­
quisitos objetivos, é a agressão injusta, 
praticada pela vítima. E, nas atenuan­
tes genéricas, o mesmo Código estabe­
lece a de ter ó agente cometido o 
crime "sob a influência de violenta 

. emoção, provocada por ato injusto da 
vítima". Tanto na doutrina como na 
jurisprudência, certas vítimas de es­
telionato, sedução e emissão de cheque 
sem suficiente provisão de fundos em 

poder do sacado, são reconhecidas, no 
caso concrEto, como as verdadeiras 
causadoras do fato criminoso, pela sua 
conduta envolta na má-fé, na dissimu­
lação e na mendacidade. Nos chan:a­
dos delitos de trânsito, igualmente, 
quantas vezes a culpa é totalmente da 
vítima que, imprudentemente, dá causa 
ao seu próprio atropelamento. 

Por tudo isso, se fazia necessário, 
atendendo-se aos reclamos de toda par­
te, a realiza,ção de um encontro em ní­
vel internacional, para uma análise 
compreensiva - não 'de todos, o que 
seria impossível -, mas de muitos dos 
problemas que a matéria envolvía, 
objetivando-se a troca de pontos-de­
-vísta sobre os vários aspectos de as­
suntos tão importantes, como, por 
exemplo, delimitar-se () escopo da Vi­
timologia: seria ela um ramo da Cri­
minologia ou teria implicações mais 
amplas? Depois, focalizar a própria 
vítima, para se saber até que ponto 
ela permitia tipologias e qual seria a 
base de tais tipologias: legal, psicoló­
gica, social, psiquiátrica? Em seguida, 
o relacionamento criminoso-vítima. 
Qual a contribuição efetiva da vítima 
para a prática do delito ?Que deter­
mina a escolha, pelo criminoso, de tal 
vítima em particular? Até que ponto 
deveria a sociedade assumir a respon­
sabilidade pelo bem-estar da' vítima? 
Todos esses tópicos, e muitos outros, 
foram apreciados e discutidos no 1.0 
Simpósio Internacional de Vitimologia, 
o qual proporcionou um encontro de 
grande valia, ao reunir 350 represen­
tantes de 28 nações, dentre eles o Prof. 
PIEmo NUVOLONE, numa permuta de 
conhecimentos e estudos realizada num 
elevado nível cultural, social e até 
mesmo diplomático, a começar pelo 
Chairman, Prof. ISRAEL DRAPKIN, di­
retor do Instituto de Criminologia, da 

Faculdade de Direito e da Universi­
dade Hebraica de Jerusalém. 

Ressalte-se a presença, no Simpósio, 
não apenas de juristas interessados 
nos problemas penais e criminológicos, 
'luas de vários sociólogos, psicólogo;;; e 
psiquiatras. 

Vale salientar, dentre os sociólogos 
que compareceram ao SimpósiO, ROBERT 
A. SILVERMAN, do Departamento de 
Sociologia da Universidade de Western, 
Ontário, Canadá, o qual, em substan­
cioso trabalho, focalizou a precipitação 
da vítima (Victim Precipitatio.n), evo­
cando, inicialmente, as observações de 
MANNHEIM, ao sugerir que "a distin­
ção entre criminoso e vítima, que ante­
riormente aparecia clara como preto e 
branco, de fato muitas vezes torna-se 
vaga e confusa em casos individuais. 
As a-ções das pessoas envolvídas no 
evento são estudadas, demorada e pro­
fundamente, tornando-se duvidosa, 
muitas vezes, a situação daquele que 
deva ser acusado pelo resultado". 

Abordando os estudos do relaciona­
mento vítima-agressor, ressaltou SIL­
VERMAN que, nos mesmos, sobressaem 
os "casos em que a vítima sempre 
teve alguma coisa a haver com a sua 
própria vitimização". Em seguida, 
acentuou que o conceito de Victim.-pre­
cipitation tem tido um importante pa­
pel no desenvolvimento da vitimologia 
e tem sido usado teórica e empirica­
mente. A seguir, mostrou que o exame 
do conceito da precipitação da vítima, 
como tem sido empregado na investi­
gação e na teoria criminológicas, es­
tava a merecer um aperfeiçoamento, 
para seu uso futuro, eliminando-se 
discrepâncias e confusões, a fim de 
que não perdesse a sua utilidade como 
elemento empírito e explicativo. 

Não se olvidou, contudo, que o con­
ceito de precipitação da vítima surgiu 
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com a própria Vitimologia. HANS VON 
HENTIG, no estudo intitulado Algumas 
observações sobre a interação do C?-i­
'1'I~inoso e Vítima, editado em 1948, 
lembrou que "a vítima modela e molda 
o criminoso" e que, em realidade, "a 
vítima pode assumir um papel deter­
minante" no evento criminoso. Daí, 
por certo, haver ELLENBERGIDR se refe­
rido ao "par penal". 

Divididos em 4 grupos, assim deno­
minados: 1 - O estudo da vitimologia; 
2 - A vítima; 3 - O relacionamento 
agr.essor-vítima; 4 - A sociedade e 
a vítima - Atitudes e Políticas, ao 
final, na sessão plenária, foram dis­
cutidas e aprovadas várias recomen­
dações, todas de transcendental impor­
tância. 

Inicialmente, concluiu-se que a Viti­
mologia, em sentido amplo, pode ser 
definida como um estudo da vítima em 
geral, ressaltando-se, entretanto, que o 
Simpósio tinha por escopo tratar dos 
problemas vitimológicos dentro da es­
trutura da Criminologia. Assim, pas­
saria a Criminologia a ser enriquecida 
por uma orientação vitimológica. Ade­
mais, além da vítima individual, con­
cluiu o Simpósio que um grupo, socie­
dade ou nação podem ser tidos como 
vítimas. Entendeu também o Simpósio 
que, partindo da ação recíproca bi-di­
mensional, de pessoa para pessoa para 
uma interação tri ou pluridimensional, 
assim incluindo o próprio espectador e 
outras pessoas relevantes, o assunto 
ganha vital importância, bem como que 
o espectador indiferente a um crime 
comporta-se de maneira repreensível. 
Tal comportamento do espectador indi­
ferente poderia não ser considerado um 
ato criminoso, mas seria educacional­
mente neutralizado. Ao revés, o espec­
tador que fizesse esforços para salvar 
uma vítima obteria imunidade por seu 
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ato razoável e compensação quando ele 
próprio se ferisse. 

A seguir, focalizando a vitimização, 
isto é, o ato de tornar alguém vítima, 
com as figuras do vitimizador e do vi­
timizado, entendeu o Simpósio que, 
assim como a criminalidade encoberta 
é um obstáculo considerável na Crimi­
nologia, do mesmo modo é a vítima en­
coberta, pelo que, a investigação em 
torno da vitimização é sempre necessá­
ria. 

Reconheceu o Simpósio que se pode 
ser vitimado por uma catástrofe ou 
desastre mas, tão logo a calamidade ou 
desastre possam ser atribuídos à culpa 
ele pessoas individuais ou povo, socieda­
des ou nações, há vitimização num 
sentido criminológico. Por outro lado, 
entendeu o Simpósio, dentro do mesmo 
aspecto, que a vítima de grupos de 
pessoas é tão importante quanto a vi­
timização no nível de pessoa para pes­
soa. Reconheceu ainda que a inadver­
tência, a negligência e a violência na 
nossa industrializada e motorizada so­
cIedade, são as grandes causas de vi­
timização, direta, até mesmo intencio­
nal, em atos de pessoa para pessoa. 

Após focalizar o Simpósio as causas 
de vitimização, passou à prevenção, ao 
tratamento e à investigação, aprovan­
cio proposIção no sentido de que a ine­
fIcaz prevenção e controle ao crime, 
baseada em princípios que estão muitas 
vezes fora do alcance das novas forças 
e desenvolvimento da sociedade local, 
a cena nacional e internacional, causa 
sofrimento às vítimas do crime, àso­
dedade em geral, não se excluindo 
também o próprio ofensor. E em de­
corrência, convidou o Simpósio os le­
gisladores, os magistrados e outras 
autoridades responsáveis pela preven­
ção e controle do crime, para estabele­
cerem, avaliarem e renovarem os ser-

viços e a organização neste campo, a 
fim de se aumentar a efetividade e 
reduzir o sofrimento humano. No que 
àiz respeito à Vitimologia e ao melhor 
conhecimento do papel da vítima, tal 
conhecimento, quanto mais amplo, con­
duzirá a uma melhor sentença e ao 
aperfeiçoamento do procedimento legal, 
que por seu turno pode ajudar a evitar 
a reincidência e reduzir os riscos da 
vitimização. Reconheceu ainda o Sim­
pósio que o nosso mundo atual conti­
nua a se manter aflito com os casos 
de abuso de governo ou de organiza­
ções de nações poderosas, pelo que mi­
norias vulneráveis têm sido e ainda são 
vitimizadas e o perigo de uma violên­
cia em massa, numa escalada, está 
constantemente presente. O Simpósio, 
coerente, condenou tais práticas e ape­
lou para a consciência da humanidade 
para manter e fazer respeitar uma vi­
gilância moderadora. 

Considerou ainda o Simpósio a ne­
cessidade de os governos serem obriga­
dos a manter corpos médicos para pres­
tarem serviços sociais, psiquiátricos e 
psicológicos às vítimas de crimes, livres 
dI:. despesas. Tais serviços seriam em 
caráter de emergência e a longo prazo. 

Entendeu também o Simpósio que, 
com o fito de evitar vitimização em 
grupo, precisa ser respeitada a dife­
renÇa entre crimes políticos e comuns. 
Outrossim, com o fim de auxiliar a 
vítima do Estado, o direito de asilo 
precisa ser fortalecido. Achou igual­
mente o Simpósio que procedimentos 
institucionais deveriam ser providos 
para proteger a vítima contra conse­
qüências prejudiciais não intencionais 
do processo judicial. Um equilíbrio de,;. 
veria ser alcançado entre as necessi­
dades e o que diz respeito à vítima e 
o próprio processamento do réu. Em 
resumo, o que concerne à. vítima não 

deveria por em risce;» o processamento 
de réu, mantendo-se o equilíbrio entre 
a acusação e a defesa. 

Referentemente à compensação das 
vítimas de crimes, considerou o Sim­
pósio que deveria recomendar a todas 
as nações, urgentemente, para que 
dêem consideração ao estabelecimento 
de um sistema de estado de compensa­
ção para vítimas de crimes e que to­
das as nações deveriam procurar al­
cançar a eficácia e a aplicação máxi­
ma dos esquemas existentes que possam 
ser estabelecidos. Recomendou também 
que todos os métodos disponíveis de 
propagar informações sobre a existên­
cia e operação de tais esquemas sejam 
colocados em disponibilidade para o 
público e que a participação de todas 
as agências e organismos apropriados 
governamentais e privados sejam se­
gurados na complementação de tais 
esquemas. Recomendou ainda o Sim­
pósio que todos os esquemas de com­
pensação sejam investigados e avalia­
dos, tendo-se em vista a sua aplicação, 
objetivando-se as exigências de cada 
uma das comunidades que eles servem. 
Entendeu finalmente o Simpósio que 
todas as recomendações fossem levadas 
cm consideração por todas as nações 
com o fim de se estabelecer esquemas 
de compensação ou modificações dos 
esquemas existentes, com as seguintes 
indagações: a) Deveria haver um nível 
máximo ou mínimo para compensação? 
b) Qual a natureza das perdas que 
deveriam ser recompensadas, como, 
por exemplo, dano direto, perdas de 
salário, dor e sofrimento? c) Deveria. 
ser dada consideração à conduta da. 
vítima no momento da ofensa ou a seu 
caráter geral, determinando a questão 
da compensação? d) Deveria' o paga­
mento ser de direito ou deveria. ele 
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apenas ser negado por razões estabe­
lecidas pela Corte? e) Deveriam os 
esquemas atuais serem estendidos para 
incluir crimes contra a propriedade? 

Enfim, as conclusões e as recomen­
dações do Simpósio serviram para des­
cortinar novos ângulos da Vitimologia - , 
nao se olvidando nunca a cooperação 
h . , 

oJe em dia indiscutível, da cooperação 
da vítima, com a sua conduta, para a 
prática delituosa. 

Certo, também, que o novo ramo da 
Criminologia será um dos mais efica­
zes para a condução de sentenças a 
um caminho melhor. Daí, sem dúvida 
a importância da matéria, pelo que já. 
ficou inclusive acertada a realização 
ào 2.° Simpósio Internacional de Viti­

mologia, em 1975, nos Estados Unidos. 
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Nos dias atuais, o julgamento ou o 
. h ' encamm amento de um processo crimi-

nal, estuda a vítima apenas como víti-' 
ma, sem dar o devido destaque ao seu 
papel no crime. A vitimologia se pro­
põe a reformular esse conceito, estu­
dando também a colaboração do ofen­
dido e sua conseqüente responsabili. 
dade. 

Aprofundando-se no estudo de um 
dos principais personagens na gênese 
do crime, isto é, da vítima, a Vitimo­
logia há de contribuir decisivamente 
para a prevenção da criminalidade 'e 
para o surgimento de um novo direito 
penal, calcado na vida como ela se nos 
apresenta, a lembrar a assertiva de 
LoPES DA OoSTA, de que "o Direito é 
a vida, na alvorada de seus esplendo­
res e no crepúsculo de suas misérias"! 

NOTAS E INFORMAÇõES 

"MOÇÃO DE. GOIANIA" 

Em homenagem ao cinqüentenário da morte de Rui Barbosa, realizou-se 
em Goiânia, no mês de setembro de 1973, o Seminário de Direito Penal e Cri­
minologia, com a presença de inúmeros penalistas brasileiros. 

Nesta ocasião, os juristas presentes fundaram o Instituto Brasileiro de 
Ciências Penais cuja sede será em Goiânia, tendo sido designada comissão, 
composta dos professores Licínio Leal Barbosa (Goiás), Manoel Pedro Pimentel 
(São Paulo), e Luís Vicente Cernichiaro (Brasília) para redigir o estatuto da 
nova entidade. 

Como conclusão do Seminário foi elaborada a "Moção de Goiânia" afirmando 
alguns princípios fundamentais para a prevenção da criminalidade e conseqüen­
temente para o bem-estar social. Nela recomenda-se a substituição do sistema 
vigente de penas, medida que visa uma melhor recuperação do delinqüente e 
tratamento penal de maior respeito à dignidade do preso. Propõe-se ainda a 
inclusão da Criminologia nos cursos jurídicos, dada a importância do estudo das 
causas e origens da criminalidade. Ü's participantes reconheceram a inadequação 
da pena privativa de liberdade em relação a seus fins, seja a retribuição ao 
delito ou a ressocialização do delinqüente e pediram que ela se restrinja aos 
casos mais graves. Sugeriram, em complemento, a efetiva aplicação do regime 
de prisão aberta e outras medidas substitutivas da pena de prisão. 

v OONGRESSO FLUMINENSE, DO MINISTtRIO PÚBLICO 

Com a participação de representantes de diversos Estados da F'ederação, 
realizou-se em Nova Friburgo, RJ, de 11 a 14 de dezembro de 19'73, o V 
Congresso Fluminense do Ministério Público. 

No que respeita às matérias de nosso interesse, foram apresentados ao 
Congresso, para discussão, os seguintes trabalhos: "Sentença Condenatória e 
Prescrição", do Dr. JOSÉ RICARDO LoPES GUIMARÃES (RJ); "0' Cheque com 
Insuficiência de Fundos", dos Drs. CARLOS GoMlllS SANROMÃ e GERALDO NUNES 
(DF); "Do Recurso de Ofício »0 Processo Penal", dos ,Drs. JAMES TUBENClILAX 

e DENISE SOUZA SOARES (RJ); "A Sentença Penal e o Ministério Público", do 
Dr. RUY BARBOSA Co~A FILHO (PR); "Culpabilidade Normativa e Embriaguez 
no Código Penal de 1969", do Prof. DAMÁSIO E. DE JESUS (SP); "Indenização 
à Vítima do Delito", do Dr. PAULO AUGUSTO COSTA ALVES (ES); "A Insemina-
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ção Artificial no Direito Repressivo" d D E 
TUBENCHLAK (RJ). ' os rs. VANDRO BARBOSA STEELE e JAMES). 

o.s Anais do Congresso - b 
tério Público Fluminense. serao revemente publicados pela Revista do Minis-

I SIMPóSIO INTERNACIONAL DE VITIMOLOGIA 

. ~e~Iizou-se em Jerusalém, no P!lríodo de 2 
.SlmposlO Internacional de Vitimologia 

.,"ecomendações. ' 

a 6 de setembro de 1973, o I 
que aprovou as seguintes conclusões e 

II. 

III. 
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I. O que é Vitimo.logia? 

1. a) A VT 1 . 
,. I Imo ogIa pode ser definida como o estudo científico de 

vI~lm~s. No entanto, os problemas das vítimas de crime ob.eto 
prmclpal deste simpósio, devem receber atenção especial.' J 

b) A Criminologia 'erá b f" d ' ::; ene ICla a com uma onentação "vitim 1'· " I d' 'd o oglca • 
~ IVI uos, grupOS, organizações, nações e sociedades podem . 

mIzados ". seI "viti-
2. 

3. Ao invés de considerar apenas a interação bi-dimensional de 
pe d ' pessoa a 

s~oa, eve-se considerar também a tri ou multidimensional, incluindo 
aSSIm o espectador e os circunstantes. 

4. ~'fat~ de ~ão preocupar-se o espectador com o acontecimento no local 
o cnme, e negativo e, seja ou não considerado em s' ' 

omis'ão " d I mesmo ação ou 
::; cnmmosa, eve ser pedagogicamente combatido. 

5. o. espectador ~ue, procura assistir à vítima deve ser protegido 
seus atos razoaveIS e recompensado quando sofra danos. por 

"Vitimização". 

1. 

2. 

3. 

4. 

É necessário pesquisar sobre "vitimização" oculta. 

Um sentimento subjetivo de "vitimização" pode - : 
por I t f" . nao ser acompanhado 

e emen os su ICIentemente objetivos para qu ' d d 
atuar com a resposta adequada. e a SOele a ('; possa 

"V. itülliz"ação" de grupos e por grupos - , 
- nao e menos séria que a "viti-

mlzaçao de pessoa a pessoa. 

Certas formas de inadvertência ou negl" ,A , • 

dad 'd t· I - - IgencIa que ocorrem na socíe-
e ln us na sao tao causadoras de "vit" _" . 

intencionais. ImIzaçao quanto os atos 

Causas de "Vitimização". 

1. 

2. 
3, 

Assim como se pensa q t 
comete. ,ue ceI' as pessoas têm altas probabilidades de 

rem cnmes, tambem outras podem t . I 
"VI 'tI' , d " er Igua tendência para serem mlza as • 

A vítima pode precipitar o crime. 

Um "vitimizador" pode já ter sido vitimizado antes. 

4. A administração da justiça pode às vezes, utilizar llumçao excessiva 
e, deste modo, "vitimizar" aquele que foi antes "vitimizador". 

IV. Prevenção, Tratamento e Pesquisa. 

V. 

1. a) Medidas ineficientes de prevenção e controle do crime podem causar 
sofrimento desnecessário às vítimas, aos infratores e à sociedade. 

b) Legisladores, tribunais e outras autoridades responsáveis pela 
prevenção e controle do crime devem avaliar e renovar as organi­
zações e serviços neste campo a fim de aumentar sua eficiência e 
reduzir o sofrimento humano desnecessário. 

c) A Vitimologia pode conduzir ao aperfeiçoamento dos processos 
legais, inclusive a decisão judicial e, assim, reduzir e reincidência 
e os riscos de "vitimização". 

2. As legislações devem prever procedimentos institucionais para proteger 
a vítima contra conseqüências não intencionais e prejudiciais do processo 
judicial. Deve-se encontrar um equilibrio entre as necessidades e os 
direitos da vítima e do réu. 

3. a) Alguns governos e organizações estatais "vitimizam" grupos vul­
neráveis, causando perigo de escalada para a violência de massa. 
Estas práticas são condenadas e apela-se para a consciência da 
humanidade a fim de manter e reforçar uma vigilância restritiva. 

b) É necessário controle internacional sobre este tipo de "vitimização". 

4. o. direito de asilo deve ser reforçado a fim de prestar assistência à 
vítima do Estado. 

5. o.s órgãos governamentais e não governamentais devem promover ser­
viços médicos, psiquiátricos, psicológicos e sociais, tanto de emergência 
quanto prolongados, para as vítimas de crime, sem despesas. 

6. a) Impõe-se a pesquisa sobre a extensão em que a "vitimização" pode 
levar vítimas a tornarem-se criminosos. 

b) Pesquisa sobre as probabilidades de ser vítima poderia ajudar a 
sociedade a prevenir a "vitimização" de pessoas vulneráveis. 

Indenização. 

1. Como medida de urgência, todas as nações devem considerar o estabe­
lecimento de sistemas estatais de indenização às vítimas de crime e 
devem procurar atingir o máximo de eficiência na aplicação dos sis­
temas existentes e naqueles que podem ser criados. 

2. Todos os meios disponíveis devem ser utilizados para informal' sobre 
os esquemas de indenização e deve ser assegurada a participação de 
todos os órgãos apropriados, na sua implementação. 

3. Todos os esquemas de indenização existentes devem ser pesquisados e 
avaliados com vistas a estender sua aplicação, tendo em mente OS 

respectivos requisitos das diversas comunidades onde eles atuam. 
Sugere-se que todas as nações que pretendem instituir esquemas de 
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indenização ou modificar os existentes, considerem as seguintes 
questões: 

a) Deve haver limite máximo ou mínimo para a indenização? 

b) Qual a natureza dos prejuízos que devem ser recompensados? Por 
ex., dano direto, perda de salário, dor e sofrimento. 

c) Deve-se considerar a conduta da vítima no momento do crime e/ou 
seu caráter geral ao se determinar a indenização? 

d) Deve o pagamento ser de direito e negado apenas por razões 
especificadas pelo tribunal? 

e) Devem os esquemas atuais serem ampliados a fim de incluir crimes 
contra a proprie(iade? 

f) Deve o Estado ter o direito de reivindicar o reembolso pelo cri­
minoso e/ou direito de obrigar os criminosos a declararem seus 
ganhos para o Estado? 

g) Devem os países instituir esquemas de seguro compulsórios para 
certas profissões cujo exercícío se baseia em elemento de fidelidade 
e confiança a fim de cobrir os danos causados por um de seus 
membros, p. ex., médicos, advogados, contabilistas, companhias de 
seguro, membros do mercado de títulos? 

h) Devem os esquemas de indenização conter oportunidades de recur:::o? 

i) Devem os espectadores que procuram ajudar as vítimas ter direito 
de serem recompensados pelos danos ou perdas sofridas? 

j) Deve a vítima ter direito a indenização parcial imediata a fim de 
cobrir as despesas iniciais, sendo a quantia final determinada pos­
teriormente pela junta de indenização? 

k) Deve uma pessoa acusada e absolvida posteriormente ter direito a 
indenização pelas despesas do processo e por outras perdas? 

1) Deve um juiz, em julgamento criminal, ter direito de ordenar inde­
nização pelo Estado simultaneamente a seu veredicto? 

m) Deve-se instituir o gabinete de o.mbudsman para que focalize dire­
tamente as necessidades da vítima, com especial consideração ao 
alívio do trauma imediato, à prevenção de pressões posteriores sobre 
a sociedade assim como ao tratamento oferecido às vítimas reinci­
dentes? 

Além das conclusões e recomendações acima, decidiu-se também, na assembléia 
de encerramento do Simpósio, pedir ao Presidente que sugira à Sociedade Inter­
nacional de Criminologia que continue a patrocinar a série de Simpósios Interna­
cionais de Vitimologia. (A Comunidade de Massachusetts e a Northeastern Uni­
versi1y of Boston, Mass., propuseram que o 2.0 Simpósio se realize em Boston 
em 19'76.) Comeste propósito, foi. também sugerido que um setor da Secretaria 
Geral da Sociedade Internacional de Criminologia se estabeleça em J el'usalém, 
Israel, para se ocupar de todos os problemas relacionados com a organização 
e o funcionamento desse futuro Simpósio. 

COLóQUIO INTERNACIONAL SOBRE DESCRIMINALIZAÇÃO 

BeIlagio, 7 a 12 de maio de 1973 

Quatro associações internacionais, a Associação Internacional de Direito 
Penal, a Fundação Internacional Penal e Penitenciária, a Sociedade Internacional 
de Criminologia e a Sociedade Internacional de Defesa Social, promoveram em 
Bellagio, de 7 a 12 de maio de 1973, o terceiro de uma série de colóquios que, 
de 5 em 5 anos, reúne representantes destas organizações. o. objetivo desse en­
contro qüinqüenal é a melhor coordenação dos estudos e atividades no campo do 
direito penal e penitenciário. o. tema do colóquio realizado este ano foi a "des­
criminalização" . 

o.s debates tiveram como referência relatórios apresentados inicialmente, por 
cada uma das associações, respectivamente, L. H. HULSMAN (Holanda), A. WAHL 
(Alemanha o.cidental), C. N. GIBBENS (Inglaterra) e P. OORNIL (Bélgica). o.s 
trabalhos mostraram uma nítida tendência favorável à "descriminalização" de 
maior número de fatos que não provoquem graves danos sociais. Foi apresentada 
uma lista de tipos de comportamento que deveriam ser "descriminalizados": 
adultério, homossexuaIísmo, incesto, sodomia, prostituição, aborto, relações sexuais 
com menores; e ainda mendicância, vadiagem e outros. o. Prof. GIULIANO VASSALI 
mostrou a impossibilidade de suprimir certas figuras de ilícito penal sem uma 
visão clara da eficácia, do conteúdo social e do custo de uma escolha desse· tipo. 
Também lembrou que o sistema de delitos e penas não é o sistema mais racional 
e eficiente para melhorar a sociedade. Aliás, como afirmou o Prof. OORNIL, é 
nece~sário punir ou, punir mais gravemente, alguns comportamentos que hoje 
não preocupam o magistério penal, como atentados contra a segurança do tra-· 
balho e do tráfego, bem como na urbanização e destruição do meio ambiente, 
além de controle de telefones e gravações não consentidas. o. documento de 
trabalho utilizado, assinalava: 

Na maioria dos países economicamente desenvolvidos são observados fenô­
menos importantes de "descriminalização". Eles se manifestam, seja pela su­
pressão ou atenuação do caráter criminal de uma infração, seja pela abstenção 
ou rarefação dos processos, ou ainda pela modificação do tratamento dos delin­
qüentes. 

Paralelamente à descriminalização, observa-se uma evolução inversa de 
"criminalização". Algumas infrações são atingidas por penas mais severas, 
enquanto novas infrações são introduzidas na lei penal. Este processo de descri­
minalização deveria ser abordado no colóquio de Bellagio apenas na medida em 
que fosse necessário à compreensão do tema principal. 

Uma descriminalização total e imediata se realiza através de reforma da 
lei penal. Exemplos disto são pouco freqüentes. Na maioria das vezes, a descri­
minalização é realizada gradualmente, por uma seleção no exercício da ação penal 
e por transformações na, imposição de condenações, ou no modo de execução das 
sanções penais. 

o. Colóquio de Bellagio teve por finalidade fixar os aspectos e fatoresprin­
cip ais de descriminalização, através da confrontação dos pontos-de-vista das qua:-
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tro associações, considerando sobretudo os fatores sociológicos (por exemplo, evo­
lução dos costumes) e a influência dos progressos técnicos sobre a natureza e 
a quantidade das infrações, 

A descriminalização total de uma infração pode suprimir toda intervenção 
da autoridade com relação a seu autor. Mas ela pode também introduzir uma 
intervenção de outra natureza, principalmente sob forma de sanções disciplinares 
ou administrativas, de aplicação obrigatória ou facultativa de métodos terapêu­
ticos (ex. alcoolismo). 

No interior de um sistema penal determinado, o conjunto destas modificações 
se realiza fragmentariamente por decisões legislativas, judiciárias ou adminis­
trativas que visam certas infrações ou certas fases de ação repressiva. A con­
frontação dos quatro relatórios preparatórios e os debates do Colóquio deveriam 
ser suscetíveis de esclarecer esta evolução e estabelecer as linhas gerais. 

Seria desejável que cada um dos relatórios abordasse o tema, em ordem 
principal, no setor que é especialmente da competência de sua associação: 

a) O relatório da Sociedade Internacional de Criminologia daria a contri­
buição das pesquisas científicas, principalmente sobre a evolução da criminalidade, 
sobre a zona negra e sobre a eficácia das sanções penais; 

b) A Sociedade Internacional de Defesa Social tentaria descrever a evolu­
ção da política criminal face aos fenômenos de descriminalização; 

c) O relatório da Associação Internacional de Direito Penal tomaria como 
ponto central de seu relatório, a adaptação do direito penal e do processo penal 
às novas situações resultantes da descriminalização; 

d) A Fundação Internacional Penal e Penitenciária abordaria - de direito 
e de fato - a evolução das sanções e de seu modo de execução em função da 
atenuação do caráter criminal de certas categorias de infração. 

o MENOR A~"TI-SOCIAL E A CULTURA DA V!OiLÊNCIA 

Sob este título, a Associação Mineira dos Advogados CriminOlogistas, pre­
sidida pelo Dr. MAROO AURÉLIO ALVES VAZ DE MELLO, e o Instituto de Criminologia 
da Universidade Católica de Minas Gerais, dirigido pelo Dr. JASON SOARES DE 
ALDERGARIA, promoveram um ciclo de estudos, de 26 de novembro a 1.° de 
dezembro, em Belo Horizonte. 

Os trabalhos se constituíram de algumas conferências seguidas de debates, 
a saber: "O Menor Anti-social e a Cultura da Violência", pelo Prof. PEDRO 
ALEIXO; "Anomia, Politoximania no Adolescente e Transtorno Mental no Jovem 
Delinqüente", :pelo Dr. CAIO BENJAMIN DIAS; "Subcultura da Violência, Band() 
Juvenil e Jovens Contestatários", pelo Prof. ARIOSVALDO DE CAMPOS PIRES; 
"Industrialização, Urbanização, Delinqüêrtcia Juvenil e sua Prevenção nos Planos 
de Desenvolvimento Nacional", pelo Dr. WANDER SOARES; "Criminologia Clínica, 
Prevenção da Delinqi.iência e Tratamento do Jovem Delinqüente", pelo Dr. TASSO 
RAMOS DE CARVALHO. No dia 1.0 de dezembro, com a participação de diversos 
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debatedores, foi posto em discussão o anteproJ' eto do CO"dI'gO 
d I de Menoreselabo_ 

ra o pe o Instituto dos Advogados de Minas Gerais. 

DEBATE SOBRE A INCRIMINAÇÃO DO ADULTÉRIO 

O ~nstituto de Ciências Penais da Faculdade de Direito 
fez realIzar um debate sobre a incriminação do adult' . 

1
- erIo, 

no sa ao nobre da Faculdade. 

Cândido Mendes 
no dia 12 de outubro, 

Participaram dos trabalhos o Min. EVANDRO LINS E SILVA D ESTEVÃO 
BI~OOURT, a socióloga YOLANDA CATÃO, o Prof. HELENO CLÁ~DIO' FRAGQSO, 
a escrItora RoSE MARIE MURARO e o Prof. NILO BATISTA. 

RDP publicará, em Uln d ' , e seus proxlmos números, um extrato da gravap!io 
dos debates. ,..... 

I ENCONTRO NACIONAL DE MAGISTRADOS 

(Vitória, Espírito Santo, outttbro de 1978) 

, ,A absoluta necessidade de rever o futuro Código Penal e o anteprojeto do 
COdIg. o de Processo Penal foi a conclusão prl'nCI'pal do 
M I Encontro Nacional dos 
1 agIstrados, realizado em Vitól'ia (Espírito Santo). 

São as seguintes as conclusões aprovadas. 

Código Penal 

, ,Comprovada a falência do atual sistema de penas (CÓdigo de 1942) 
COdIgo de 19~9 não tradu,z qualquer substancial melhoria a uma situação que' s~ 
mostra calamItosa na maIoria dos Estados do Brasil, 

Re, ,comenda-se estudo para a substituição do referI'do sistema, de modo a 
permI~Ir que os presídios fechados, de segurança máxima sejam reservados 
exclusIvamente para os sentenciados realmente perigosos à ~ociedade, 
( I P~ra os demais réus: Prisões abertas, prisão albergue, interdições de direitos 
e eva ,as, em ~er~os casos, ,à categoria de penas principais), introdu ão da 

;probatwn, amplIaçao do SU1"SlS, do livramento condicional e da pen d ç lt 
call:u:ada ,e;n função do rendimento bruto do condenado e não em a l'el:ç~: a, 
g~~~ ~ 

Anteprojeto do Código de Processo Penal 

Apesar de avanços que o ant ,'t , eploJe o apresenta, traz o mesmo grandes preo-
Cupações à magIstratura nacional, notadamente nos seguintes pontos: 

a) na retirada do judiciário da supervisão da respectiva polícia; 

,b) na excessiva ampliação das atribuições do Ministério Público em 
detrImento das dos J'uI'zes " d'-, maXIme na Ireçao do processo; 

c) na eliminação da ação privada subsidiária; 

d) na multiplicação dos recursos, 
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De se solicitar especial atenção dos legisladores para estas questões, consi­
deradas de incomum relevância para o bom funcionamento da Justiça Penal. 

Lei Antitóxicos 

A denominada "Lei Antitóxicos", em seus propósitos recuperatórios é ma­
nifestamente falha; e em disposições processuais francamente inexeqüível. 

Urgente a sua reformulação, oferecendo-se as seguintes sugestões iniciais: 
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a) quanto ao rito processual: adoção, como básico, do 'atual rito 

sumário (do Cód. de Proc. Penal, em vigor); 

b) facultar-se ao juiz, perante a personalidade dos réus primários, 
ampla possibilidade de converter. a pena de reclusão em detenção, com 

vistas à concessão de sursis; 

c) reformulação do critério relativo à fixação das multas, num sentido 

realístico; 
d) previsão de tratamento especial, para os "experimentadores pri­

mários", que forem encontrados com pequena quantidade de psicotrópicos 

e que, pa'ri passu, não sejam traficantes. 

RESENHA BIBL,IOGRÁFICA 

RAUL ARMANDO MENDES, Das providências brasilei'l'"aB no combate ao uso de 
tóxicos (Brazilian Government Measures in the Fight against Drugs), 
Departamento de Imprensa Nacional, 1973, 89 págs. 

Publicação bilingüe do trabalho apresentado pela Delegação do Brasil à 
XLII Assembléia Geral da OIPC-Interpol, realizada em Viena, de 2 a 9 de 
outubro de 1973. A Delegação foi chefiada pelo Dr. RAUL ARMANDO MENDES, 
secretário geral do Ministério da Justiça, que é autor da comunicação. Trata-se 
de brilhante membro do Ministério Público de São Paulo, convocado pelo Prof. 
ALFREDO BUZAID para o exercício das elevadas funções que desempenha atual­
mente. 

O trabalho está dividido em cinco capítulos, constituindo apresentação su­
mária, mas bastante precisa da legislação brasileira em matéria de entorpecentes 
e outras drogas perigosas. Nele encontramos um histórico de nossa legislação 
sobre a matéria, inclusive exposição da nova lei em seus aspectos fundamentais, 
com destaque para o que concerne à recuperação dos viciados, ao procedimento 
judicial e aos aspectos técnico-jurídicos do crime. 

Trabalho de síntese e informação, feito para estrangeiros, praticamente com 
abandono de qualquer visão crítica, salienta-se pela impecável exatidão, inclusive 
na parte em que faz a análise dogmático-jurídica dos ilícitos penais contidos na 
nova lei. 

A tradução em inglês é, em geral, escorreita, feita por quem evidentemente 
conhece o idioma. Todavia, há falhas consideráveis no que concerne a expressões 
técnicas. 

H.C.F. 

Abstracts on Criminology and Penology, voI. 13, n. 6, Nov.-Dez. 1973, Kluwer 
B . V., Deventer, Holanda. 

Este volume da excelente publicação (que anteriormente se denominava 
Excerpta Criminologica) encerra o ano de 1973, apresentando minucioso índice 
alfabético por assunto, bem como índice de autores do volume 13, que compreende 
seis números. 

Nesta edição inclui-se artigo do Prof. NORBERT HUPPERTZ sobre o grupo 
juvenil e as alternativas para a escola de treinamento, destinada aos menores 
com problemas educacionais. 
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É inteiramente impossível ao especialista tomar conhecimento de tudo o que 
e publica em nosso setor de atividades. Abstracts, apresentando em cada número 
:entenas de resenhas de livros e artigos de revista. presta aos estudiosos serviço 
nestimável. 

H.C.F. 

'levista de Ciencias Penales, Jan.-Abr. 1972, tomo XXXI, n. 1, Instituto de 
Ciencias Penales, Santiago, Chile. 

Neste número publica a excelente revista que dirige o Prof. FRANCISOO 
}RISOLÍA, artigo do Prof. WALTER ORSCHEKOWSKI sobre a culpabilidade no Di­
~eito Penal socialista (Alemanha Oriental) e conferência do Prof. ENRIQUE GIM­
JERNAT ORDEIG, sobre indução e auxílio do suicídio, tendo por base as defei­
;uosas disposições sobre a matéria que apresenta o CP espanhol. 

Entre os comentários a decisões destacam-s·e trabalhos de JAIME NÁQuIRA 
(sobre concurso de atenuantes no homicídio); ENRIQUE CURY (sobre erro de 
proibição); JORGE MEIRA FIGUEROA (sobre apropriação indébita); EDUARDO NOVOA 
A.LDUNATE (sobre homicídio); JAIME VIVANCO (sobre responsabilidade civil no 
~rime de contrabando) e IVAN BUSTOS e F. GRISOLÍA (sobre co-autoria no homi­
~ídio culposo). 

A revista publica ainda extensa e bem cuidada resenha bibliográfica. 

G. A. P. 

BERNARD l\'[ORICE, Les Procés de Haute Justice au Palais de Luxewbourg, Editions 
France-Empire, Paris, 1972, 540 págs. 

A Alta Corte de Justiça é a instituição francesa a que as diversas cons­
tituições têm atribuído competência para o julgamento de crimes políticos. 
Constituída pelas Assembléias do Parlamento, inicialmente, a Câmara dos Pares, 
e, depois, o Senado, a Alta Corte teve por sede o Palácio de Luxemburgo, em 
Paris, cujos segredos o autor desta obra conhece bem, pois é diretor dos serviços 
administrativos do Senado, tendo escrito, inclusive uma história do palácio. 

Apresenta o autor uma resenha de 21 dos casos mais famosos julgados pela 
Alta Corte de Justiça, nos diversos períodos da história da França, desde o 
processo do Marechal Ney, à época da Restauração, até os processos contra os 
colaboracionistas, após a guerra de 1939-1945. A Constituição de 1958 limitou 
a competência da Alta Corte ao processo e julgamento do Pr·esidente da República, 
nos casos de alta traição e dos ministros, nos casos de crimes ou delitos cometidos 
no exercício de suas funções. 

Os diversos casos de que o livro trata estão classificados segundo a época 
em que ocorreram (sob a Restauração; a Monarquia de julho; a III República 
e Ap6s a Guerra de 1939-1945). Eles são ap~esentados em perfeita síntese, dando 
ao leitor informação completa e exata dos principais fatos da causa e dos 
incidentes históricos de maior relevo. 
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A leitura desta obra não pode deixar de suscitar algumas observações sobre 
o julgamento dos processos por crimes políticos em geral, confirmando a certeira 
observação de CARRARA, de que a Justiça e a Política não nasceram irmãs. 

O interesse político em torno das decisões perturba, de forma irremediável, 
a Justiça. Em quase todos os casos, o que se nota é que a condenação foi ditada 
porque correspondia às conveniências do poder, com a inobservância dos mais 
elementares princípios de garantia para os acusados. E é curioso notar que 
tais princípios são garantias constitucionais desde a época da revolução. São 
constantes a violação do princípio da reserva legal e as acusações vagas e 
indeterminadas. 

O julgamento do Marechal Ney é um caso típico e, talvez, o mais triste­
mente famoso. Seu crime foi o de entregar-se, com suas tropas, ao comando 
de Napoleão I, vindo da ilha de Elba, na triunfal campanha dos cem dias, 
violando a fidelidade que devia a Luís XVIII. Após o fracasso de Waterloo, em 
junho de 1815, o rei ordenou o julgamento dos generais que o traíram. o. Ma­
rechal foi defendido pelos grandes advogados DUPIN e BERRYER, este último 
já então auxiliado pelo seu jovem filho, que seria, anos mais tarde, uma das 
maiores glórias do ba1'1'eau francês. 

O julgamento não passou de uma farsa judiciária em que se aplicou a 
pena de morte por fuzilamento. Em sessão secreta, à revelia da defesa, a 
Corte proibiu que em favor do réu fosse invocada a convenção militar de 3 
de junho, celebrada nos muros de Paris, por força da qual se excluía qualquer 
perseguição aos vencidos: 

Ilustrativos, igualmente, do abandono de toda garantia juridica para os 
acusados, são os processos dos antigos ministros de CARLOS X, sob a Monarquia 
de julho; o do General Boulanger e do antigo Ministro Jean Malvy, sob a III 
República e o de Jacques Chevalier, antigo ministro do governo de Vichy, após 
a 2.6 Grande Guerra. De forma chocante, a Corte usou os seus poderes para 
qualificar os fatos supostamente delituosos, partindo de imputações amplas e 
indeterminadas e aplicando a pena de forma arbitrária. 

A Justiça é sacrificada à razão de Estado ou ao interesse da nação, de 
que temos, nos tempos modernos, uma nova versão, na segurança, n.acional. O 
estudo dos processos políticos em todas as épocas, justifica bem o ceticismo de 
CARRARA e sua famosa alegoria: quando a política entra pelas portas do 
templo, a Justiça, apavorada, foge pelas janelas, para tornar aos céus. E a 
expressão do senador Bérenger, presidente da Comissão de Instrução da Alta 
Corte do Justiça, sob a III República: "En politique, il n'y a pas de Justice". 

H.C.F. 

Criminal Law Revision Cúmmitte.e, Eleventh Re.po-i't, Evidence (General), Londres, 
Hf!'i' Ma,jestY'8 Stationery Df/ice. 1972, 258 págs. 

A Comissão de Revisão das Leis Penais foi instituída na Inglaterra em 
fevereiro de 1959 pelo Home Secretary, para examinar, a seu pedido, questões 
relevantes da lei penal vigente, com vistas à sua reformulação. A Comissão 
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é presidida pelo LM'd Justice EDMUND DAVIES, e dela faz parte o Prof. GLANVILLE 
WILLIAMS, cuja obra é bem conhecida fora da Inglaterra. 

Em 1964, a Comissão foi solicitada a rever o direito referente às provas 
em matéria penal, tendo efetuado desde então extensa pesquisa sobre a matéria, 
em seus múltiplos aspectos, nos mais variados setores da atividade judiciária. 
Desde novembro de 1966 foram divulgados vários relatórios parciais. O presente 
volume, que acaba de ser publicado, constitui o pronunciamento final da Co­
missão sobre o assunto, contendo um projeto de lei sobre a prova em matéria 
penal, acompanhado de extenso relatório e de exposição de motivos. 

O dh'eito inglês em matéria de prova foi -elaborado através da commo'lt law 
e de algumas leis escritas (particularmente o C?'iminal Evidence Act, de 1898), 
no curso dos últimos dois séculos, tendo em vista especialmente o julgamento 
pelo júri. Ao contrário do sistema da livre convicção, que prevalece no direito 
continental e no dos países que lhe seguiram a influência, o direito inglês 
adota o sistema das provas legais, disciplinando de forma rígida a admissibili­
dade e o cabimento de certos tipos de prova. Isso se faz para assegurar a 
correção do julgamento, preservando de maneira superlativa o direito do 
acusado. 

Parece claro que a matéria está a exigir profunda rev~são, que a Gomissão 
sugere em seu excelente trabalho. Ela se manteve na justa medida, atendendo, 
por um lado, à necessidade de suprimir privilégios indevidos, que beneficiam 
injustamente o criminoso, ajustando a lei às exigências de repressão eficiente, 
no mesmo passo em que mantém, por outro lado, certos princípios muito caros 
à tradição liberal do direito inglês. 

As mais importantes propostas de reforma referem-se à prova por ouvir 
dizer (hearsay) , ao efeito do silêncio do réu, aos antecedentes criminais, ao 
testemunho de crianças e à confissão. 

A confissão continua tendo a maior importância como meio de prova, ainda 
que, em linha de princípio, se pudesse dizer coisa diversa. Todavia, a experiência 
demonstra que comumente a confissão é obtida através de induzimento, de 
ameaça ou de violência. 

No direito anglo-americano, em geral, vigoram rígidos princípios a respeito 
da admissibilidade da confissão. Segundo tais princípios, antes que a confissão 
policial possa ser apresentada ao júri, o Ministério Público deve provar, de 
forma que satisfaça ao juiz, que ela foi voluntária, ou seja, de que não foi obtida 
por receio de prejuízo ou por esperança de vantagem, ou por opressão. Isso faz 
com que nos processos em que haja confissão, ocorra um julgamento prévio (de 
que o júri não participa) quanto à admissibilidade de tal prova, que, se for 
excluída, não pode ser apresentada ao júri. 

Isso prevalece mesmo nos casos em que, através da confissão se obtém outro 
tipo de prova (ex.: a descoberta do cadáver, em caso de homicídio, ou da 
res furtiva, no caso de furto). 

A idéia que se encontra por detrás désse sistema é li de que a confisOlão que 
não for voluntária não merece fé (princípio da confiança), bem como a de que 
só excluindo totalmente a prova ilegalmente obtida se desencoraja a aut<lridade 
policial de usar métodos impróprios para obter a confissão (princípio da disci-
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plina). Atualmente, o direito é demasiadamente rígido, favorecendo indevidamente 
o criminoso, pois os tribunais interpretam a voluntariedade como espontaneidade. 
Mesmo a confissão obtida mediante simples promessa de benefício legal não é 
admitida em juízo. Exemplo típico é o caso citado pelo relatório do preso que 
confessou indagando previamente: "Se eu confessar vocês me concedem fiança?", 
recebendo resposta afirmativa. 

A Comissão basicamente não se afastou do sistema em vigor, tendo rejeitado 
a proposta que alguns membros fizeram no sentido de enviar ao júri, para que 
lhe atribua o valor que tiver, toda a prova disponível sobre o fato (sistema 
que prevalece no direito continental). 

A confissão continua a não ser admissível se resultou de opressão (aí com­
preendidas a duração desmedida do interrogatório, principalmente se o indiciado 
estava preso), ameaça ou induzimento. Todavia, nem toda ameaça ou induzimento 
bastará (como até aqui), sendo relevantes somente quando forem capazes de 
produzir uma confissão falsa. 

A Comissão propõe também sejam atenuadas (sem eliminá-las) as restrições 
do direito vigente quanto à prova por ouvir dizer (hewrsay) e à prova dos 
antecedentes criminais (hoje totalmente inadmissível antes da condenação). 
Com o sistema do processo penal em duas fases (primeiramente se julga se a 
ação penal é procedente, ou não; em seguida, se aplica a pena cabível, se o 
réu for condenado), os antecedentes criminais só são conhecidos na segunda fase. 

Habituados ao sistema do livre convencimento, os penalistas de nosso país 
haverão de ler com especial interesse -e proveito este estudo notável, com uma 
certa ponta de inveja pelo sistema inglês. Em boa verdade, a nossa experiência 
demonstra que há motivos de sobra para temer os perigos do livre convenci­
mento, para os quais vários tratadistas da prova têm chamado atenção. Nossos 
juízes têm certa tendência a transformar o livre convencimento em íntima con­
vicção, aceitando elementos de prova inadmissíveis (como a confissão feita na 
polícia, com o réu preso incomunicável e a mera chamada de co-réu). Com isso, 
o livre convencimento se transforma naquela panacéia de que falava CARMIGNANI, 
nos velhos tempos. Não custa repetir que ° livre convencimento, para condenar, 
tem de repousar na oerteza objetiva e geral (sub specie universalis) , demons­
trável pelos elementos de prova existentes nos autos. E que, entre estes, só são 
admissíveis os que foram produzidos em juízo oU os que, oriundos do inquérito 
policial, são confirmados ou corroborados por elementos que resultam do contra-
ditório. . 

O estudo das regras que compõem o sistema inglês em matéria de prova 
penal, de que este livro apresenta um quadro perfeito, será muito estimulante 
para a interpretação e aplicação dos princípios gerais de nosso direito na ma­
téria. 

H. C. F. 

ÁLVARlO MAYRINK DA GOSTA, Exame CTirninológico. 

Editora Jurídica e Universitária, Rio de Janeiro, 1972, 312 págs. 

ÁLVARO MAYRINK DA COSTA é professor de Criminologia e' Prática Forense da 
Faculdade Brasileira de Ciências Jurídicas e de Direito Penal Militar do Curso 
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Superior de Polícia, além de juiz no Estado da Guanabara, tendo anteriormente 
dirigido o Instituto Penal Talavera Bruce. 

O seu livro Exame Criminológico vem impregnado da sua idéia de pena pre­
ventiva, ao tempo em que entende a individualização voltada única e exclusiva­
mente ao tratamento de ressocialização e preconiza o uso, pelo juiz, de um 
perito cri1ninológico, por ele definido como um perito criminal especializado por 
um curso superior de Criminologia. 

O direito penal assentado no dogma da culpa de que fazem profissão de 
fé as exposições de motivos dos códigos de 1940 e 1969 - não compatibiliza 
a pena, ao menos no momento da sua aplicação, com a idéia de prevençãc, mas 
a entende como mera retribuição da conduta. BETTIOL enfatiza: "nessuno pensa 
a toccare o a rovesciare la correlazvone, 'fatto-reato', 'reato-retribuzionl", 
'retribuzio.ne-pena' per negare o scambiare i termini tra di loro" (Stato di Dirítto 
e "Gcsinntmgsstrafrecht", "Scritti in honore di Rans Welzel"). A pena imposta 
por existência de culpa (= censura ao autor) só pode ser dogmaticamente retri­
butiva. O excelente SOLER afirma que a pena, no momento da sua fixação, é 
ameaça: em nenhuma hipótese se pode prometer uma vantagem (" Conceito e 
Objeto do Direito Penal", Revista de Direito Penal, n. 4, pág. 30). A pena é 
imposta p.elo que o autor culpável fez, não pelo que é. Praticado o crime, a 
individualização deve representar exatamente a censura que merece o agente. 

Mesmo a adoção da chamada culpabilidade pela conduta da vida (tipo de 
autor) pelo Código Penal de 1969 não representa o afastan.ento do 
dogma da culpa. CORREIA mostra que, aqui também, a pena dirige-se à censura, 
à culpa do agente, não à sua periculosidade por incapacidade total ou dimi­
nuída de culpa (cf. Direito Crim,inal, voI. 1). Não se trata de exumar os cadá­
veres da cegueim, jurídica ou inimizade ao direitio, mas de censurar o agente 
que podia e devia conduzir a construção de sua vida de outra forma. 

Assim, o exame criminológico pretendido pelo art. 392 do anteprojeto de 
Código de Processo Penal, no qual se procura conhecer o agente, vê-lo como 
é na realidade, não apenas o que fez, não pode interessar à individualização 
da aplicação da pena, mas à individualização da sua execução. 

Não se negue que a falência do sistema penitenciário levou ao descrédito 
as penas privativas de liberdade, no que concerne às finalidades medicinais, 
curativas, regenerativas e ressocializantes que neo-positivistas nelas procuram 
enxergar. Está evidente que a preocupação por esse aspecto pragmático da pena 
de prisão inspirou o ilustre professor e magistrado ÁLVARiO MAYRINK DA COSTA 
na elaboração do seu excelente trabalho, no qual, ao tempo em que define (' 
estabelece os parâmetros de utilização do exame criminológico, defende a sua 
aplicação já na fase individualizadora de imposição da pena. 

O livro, inegavelmente, contribui para realçar a importância do exame 
criminológico, constituindo um repositório invulgar da erudição e conhecimentos 
práticos do autor. 

LUIZ ALBERTO MACHADO 

AZEVEDO FRANCESCHINI, Tóxicos, Aplicação da Lei n. 5.726, de .1971, Ed. Rev. dos 
Tribs., São Paulo, 1973, i32 págs. 

JosÉ LUIZ VICENTE DE AZEVEDO FRANCESCHINI, filho do Maestro Comen~ 
dador Fúrio Franceschini e da Sra. Da. Maria Angelina Vicente de Azevedo 
Franceschini, nasceu em São Paulo, aos 17 de setembro de 1917. Cursou o 
Ginásio do Carmo e, depois, a Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Durante o período acadêmico foi membro da Academia de Letras da 
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, ocupando a cadeira n. 1. 
Colou grau de bacharel em 16 de janeiro de 1940. Ainda estudante, iniciou-se 
no serviço público como funcionário da Procuradoria-Geral da Justiça, cuja 
Secretaria era então chefiada pelo inesquecível David Pimentel. Nomeado Pro­
motor Público Substituto, por concurso em que se classificou em 1.0 lugar, 
deixou logo depois o Ministério Público, em virtude de nomeação para o cargo 
de Juiz Substituto, após concurso em que também se laureou com o 1.0 lugar, 
em 12 de junho de 1942. Após brilhante carreira na primeira instância, chegou 
ao Tribunal de Alçada, por merecimento, promovido por decreto de 4 de setembro 
de 1963. Criado o Tribunal de Alçada Criminal em 1967, removeu-se para a 
nova Corte, da qual veio a ser Presidente no biênio 1970/1971, deixando mar­
cada sua gestão com notáveis realizações, entre as quais se destaca a moder­
nização dos serviços da Secretaria, implantando o serviço de microfilmagens e 
abrindo a nova era da informática no setor do Judiciário. 

Conhecido como trabalhador incansável, extensa é a lista das suas obras pu­
blicadas: Repert6rio de Jurisp'I'udênoia da Lei de Falências, em 2. vols.; Títulos 
de Crédito, em 4 vols.; JU1'Í8prudência Criminal do Tribunal de Alçada, em 
parceria com o Prof. MANOEL PEDRO PIMENTEL; Programa do Curso de Direito 
Criminal - Parte Geral,· tradução da monumental obra de CARRARA, em par­
ceria com o Dr. JOSÉ RUBENS PRESTES BARRA; Direito de Família, 4 vols., em 
parceria com o Dr. ANTÔNIO DE SALES OLIVEIRA; Do vínculo conjugal. Tem, no 
prelo, O novo Código Penal à luz da jurisprudência, em 4 vols., além de outro 
trabalho sobre jurisprudência em matéria falimentar. Dirigiu a seção criminal 
da revista Julgados dos Tribunais de Alçada, da Editora Lex Ltda., e publicou 
inúmeros artigos de doutrina em revistas especializadas, pronunciando, outros­
sim, várias conferências que abordaram matéria de Direito penal e processual. 

O livro Tóxicos - aplicações da Lei n. 5.726, de 1971 é fruto sazonado 
da visão ecumênica do jurista e magistrado, exposição ampla e sistemática da 
Lei n. 5.726, de 1971. Aborda o autor, inicialmente, a modificação da compe­
tência recursal que, no Estado de São Paulo, passou do Tribunal de Justiça 
para o Tribunal de Alçada Criminal. Em seguida cuida da delicada questão 
da substituição da penalidade carcerária pela internação do agente em estabe­
lecimento hospitalar, discordando da liberalidade com que se tem utilizado do 
permissivo legal, atentando-se ainda mais contra a mens legis quando se trata 
de réu menor. Trata, a seguir, da prova da situação de viciado e da inimpu­
tabilidade e da imputabilidade diminuída, aludindo às perícias e seus prazos. 
Excepcional afiançabilidade, em caso de réu menor, é focalizada neste mesmo 
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capítulo. Em consonância com o problema da prova, versa a respeito do laudo 
de exame toxicológico, destacando seus aspectos materiais e processuais. Con­
tinuando no escorço da prova, analisa a controvertida questão do valor dos 
depoimentos prestados por policiais e examina o problema das buscas e apreen" 
sôes. Critica, em seguida, a forçada liberaliza,ção de uma contraproducente 
liberdade vigiada, e passa a analisar algumas figuras delituosas, assinalando 
suas peculiaridades, apontando especialmente algumas omissões do texto legal 
na formulação dos tipos penais. A importância que dá ao problema processual 
da competência, em razão da conexão de delitos, vem destacada no capítulo 
seguinte. Formulando crítica a respeito da preocupação do legislador com a 
celeridade do processo, mostra que ela gerou indisfarçáveis prejuízos em razão 
do afrouxamento da repressão. Várias outras questões interessantes são tra­
tadas no final do livro: co-autoria, conversão da pena pecuniária em detenção, 
tratamento penal do réu primário, a extinção da punibilidade do réu recupe­
rado e o recurso de ofício. Em apêndice se encontra a indicação atualizada 
da legislação pertinente e, na íntegra, o texto da mencionada Lei n. 5.726, 
de 1971. 

A ohraé recomendável a todos os que lidam com o assunto, dada a riqueza 
de informações contidas no trabalho, facilitando e simplificando a pesquisa 
mesmo para aqueles que não estão afeitos à especialidade. Não se trata, obvia­
mente, de contribuição penetrante de dogmática pemd, e nem foi este o con­
fessado intento do autor, conforme assinalado na "Explicação ao leitor", nota 
introdutória do livro. Mas é inegável a utilidade da obra, que alcançou plena .. 
mente o objetivo do autor, valendo a recomendação como uma definitiva aprQ-· 
vação do mérito de mais este trabalho de AZEVEDO FRANCESCHINI. 

MANOEL PEDRO PIMENTEL 

Delinqüência Juvenil na Guanaba1·a. Int1'odução à teoria e pe.squisa soc'io­
lógicas da delinqiiência juvenil na cidade do Rio de Janeir'o, Tribunal de 
Justiça do Estado da Guanabara, Juizado de Menores, Rio de Janeiro, 
1973, 141 págs. 

Excelente estudo sociológico sobre a delinqüência juvenil na Guanabara, 
iniciativa do Juizado de Menores, realizado por pesquisadores do Tnstituto de 
Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, ANGELA 
F. TYGEL, ANTONIO C. MIRANDA, CARlJOS O. SOARES (orientador), DILSON F. 
DA MOTTA, DRAUZIO M. GONZAGA, MICHEL MISSE, PAUlJO F. CAVALLIERI (Super­
visor junto ao Juizado de Menores). 

O trabalho se compõe de duas partes: a primeira consiste na análise teó­
rica dos estudos sociológicos existentes sobre o comportamento delinqüente. Esse 
passo inicial permite maior conhecimento sobre o objeto de estudo e contribui 
para a criação do instrumental empírico necessário à pesquisa sociológica. Na 
segunda fase, procedeu-se a levantamento empírico da criminalidade juvenil 
ocorrida no período 1960-1971, com especial ênfase quanto ao ano de 1971. 
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Os autores se dedicam primeiramente ao exame das diferentes abordagens 
sociológicas sobre a delinqüência juvenil, mais especificamente sobre o com­
portamento desviado mostrando a importância de se clarificar o conceito de 
delinqüência de modo a precisar o enfoque sociológico. Partem da distinção clás­
sica de DURKEIM entre o normal e o patológico, examinando em seguida o estudo 
de MERTON, que considera a delinqüência como uma das possibilidades individuais 
de adaptação às estruturas sócio-culturais, concluindo com a abordagem do 
desvio social a partir das subculturas existentes na sociedade (SUTHERLAND, 
COHEN, CLOWARD, OHLIN). 

Completando esta análise introdutória, observam que houve um grande 
avanço no estudo sociológico da delinqüência: presentemente, tenta-se elaborar 
uma teoria que não se restrinja à explicação única da delinqüência juvenil mas 
que compreenda o fenÔlrneno mais geral do comportamento desviado. Significa 
esta amplitude sociológica do conceito que a delinqüência (enquanto tipo de 
desvio social) deve ser compreendida a partir da estrutura social na qual se 
origina e não somente tendo como referência o controle social institucionalizado. 

Porém, nota-se nestas teorias a ausência de interpretação histórica que 
possibilite o estabelecimento de outro ponto de referência para a conceituação 
do comportamento desviado (ou da delinqüência) que não sejam as normas 
institucionalizadas pela ordem social. A constante utilização do código norma­
tivo vigente como referência (sempre presente nos estudos sobre criminalidade, 
desvio, etc.) explica o tradicional enfoque do comportamento desviado como 
"anomia", "disfunção", "patologia". Assim, a sociedade é concebida como um 
"todo homogêneo" e a rejeição ou infração aos padrões de comportamento socIal 
reveste-se de caráter "anormal". A importância desta observação está em que. 
se o ponto de partida para o estudo do desvio social forem sempre as normas 
estipuladas pelo sistema, nega-se a possibilidade de questionar a validade des­
tas normas e as instituições sociais que as mantém, tornando impossível o enfoque 
do desvio a partir de outro sistema de valores ou como resultante do fenômeno 
de mudança social. 

Numa complementação a este estudo teórico, os autores fazem referência 
às dificuldades da pesquisa empírica sobre criminologia. Observam que só é 
possível realizar uma análise criminológica, tomando como base a criminali­
dade "aparente" já que sua totalidade (criminalidade real) é inalcançável. 
Visando aproximar-se da situação real da criminalidade, sugerem áreas de pes­
quisa através das quais se poderia atingir maior veracidade. A primeira 
possibilidade seria o estudo das relações cáusais entre situação sócio-econômica 
e criminalidade. A segunda consistiria no estabelecimento de uma relação entre 
o processo de socialização da infância e adolescência e criminalidade. -!'- te:-­
ceira hipótese estudaria como grupos de referência e valores poderiam mduzlr 
ao comportamento delinqüente. Acreditamos ser difícil chegar a conh~cer a 
verdadeira situa,ção criminal de uma região, mesmo utilizando essas dlversas 
variáveis no estudo da criminalidade local. Porque, na realidade, para poder 
relacionar as diferentes variáveis, também só teremos acesso ao compo.r~a:nento 
delituoso "aparente" e o estudo assim concebido indicará mais as yosslblhdades 
ou tendências criminais do que propriamente a realidade do fenomeno. 
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Na realização do estudo empll'lCO sobre a delinqüência juvenil na Guana­
bara, efetuado pela equipe, surgiram alguns problemas relacionados com as 
informações obtidas. Para se obter os dados necessários à pesquisa, foram 
utilizados os arquivos do Juizado de Menores da Guanabara. Porém, o processo 
de recolhimento das informações sobre os menores delinqüentes, realizado com 
fins jurídicos, não atende aos requisitos exigidos pela pesquisa sociológica. Os 
dados existentes não estão sistematizados nem codificados segundo critérios 
estatísticos, refletem a ausência de objetividade nas entrevistas (realizadas pelas 
assistentes sociais) e carecem de uniformidade e precisão. Estes problemas difi­
cultaram o trabalho sociológico e impossibilitaram, muitas vezes, o levantamento 
da situação sócio-econômica do menor. Acrescente-se ainda as dúvidas surgidas 
com relação à veracidade dos dados já que, em geral, a obtenção das informa­
ções é feita através do menor e quando este se acha preso. 

Em vista das dificuldades encontradas, os autores fazem algumas propostas 
no sentido de facilitar e resolver os problemas que se colocam para a investi­
gação sociológica. Entre outras sugestões, está a da organização de uma biblio­
teca especializada em delinqüência juvenil que será de grande utilidade para 
aqueles que se interessam pelo tema ou trabalham nesta área; a da criação de 
um setor de pesquisa permanente utilizando a população existente no Juizado 
de Menores; utilização de questionário padronizado pelas assistentes sociais cujo 
modelo é, aliás, apresentado neste trabalho. 

Na primeira parte do levantamento reálizado, analisaram-se as infrações 
cometidas por menores no período 1960-1971. Interessante o registro das con­
clusões mais relevantes. A tendência crescente do número de infrações prati­
cadas por menores, conforme assinalam os autores, nos parece conclusão preci­
pitada, visto que só poderá ser feita se compararmos o número de infrações 
praticadas com a população juvenil da Guanabara. Se aumentou o número dc 
jovens na faixa etária considerada, não revela muito o fato de que o número 
de delitos registrados tenha crescido. Os anos de 1962, 1966 e 1970 apresentam 
grandes quedas no total de infrações (em 1966, 20%). É mister sublinhar que a 
diminuição de infrações ocorridas nestes períodos é essencialmente determinada 
pela diminuição dos crimes contra o patrimônio, pois aquela variação quase não 
se nota nas outras áreas analisadas. Aliás a criminalidade contra o patrimônio 
representa 50% do total de infrações praticadas por menores. Situam-se em 
seguida os crimes contra a pessoa (15 a 20%). As infrações que apresentam 
maior importância relativa na distribuição das infrações nesse decênio são o 
furto e a lesão corporal. Salienta também este relatório a tendência ascendente 
dos crimes de entorpecentes, especialmente a partir de 1969. (Em 1969, regis­
trava-se 3,90% do total de infrações; em 1971, subiu a 15%.) A nosso ver, 
seria interessante relacionar alguns desses resultados com aqueles obtidos no 
estudo da criminalidade adulta, o que poderia revelar a tipicidade da delin­
qüência juvenil. 

A segunda etapa deste levantamento empírico refere-se à caracterização 
tipológica do menor infrator baseada numa amostragem do ano de 1971. Foram 
considerados 168 menores infratores (15% do universo) caracterizados segundo 
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sexo, idade, reincidência, escolaridade, ocupação, zona de rj:!sidência e tipo de 

moradia. 
A faixa etária dos 16-18 anos distinguiu-se como a de maior incidência de 

menores infratores. O número de r,eincidentes é pouco significativo (11 %), sendo 
que a maior ocorrência de reincidentes localiza-se na área de crimes contra o 
patrimônio, seguido da de entorpecentes. Porém, este quadro pode não corres­
ponder à realidade pois, devido à faixa etária, o indivíduo reincidente pode 
escapar ao registro do Juizado de Menores. 52% dos menores delinqüentes são 
analfabetos ou possuem o primário incompleto. Observa-se, no entanto, que as 
áreas de entorpecentes e contravenções registram nível de escolaridade mais 
alto. Os autores sugerem uma relação determinante entre educação e delinqüência. 

Com referência à ocupação, chama-nos a atenção, o fato de que na catego­
ria dos crimes de entorpecentes, 80% dos menores apenas estudam e não tra­
balham (isto também acontece na categoria das contravenções) enquanto que 
no caso dos delitos contra o patrimônio predominam os menores que não traba­
lham nem estudam (41,7 %). O subúrbio, como zona de residência prevalece em 
todas as categorias, com exceção da área dos crimes de entorpecentes onde pre­
domina a zona sul (38,7 %). Entre os menores que residem na zona sul, a maior 
incidência é dos que só estudam (63 %). 

Parece-nos que a caracterização segundo o tipo de moradia não é signifi­
cativa em toda a sua extensão. A moradia tipo "casa", por exemplo, possui um 
significado ambíguo, tanto pode revelar alto padrão econômico quanto o inverso. 
A localização da moradia ("zona de residência") revela bem isto. Os últimos 
quadros salientam a estratificação sócio-econômica do grupo sOGial estudado. 
relacionando algumas variáveis consideradas: a· categoria dos crimes por entor­
pecentes é um exemplo quando revela que, em geral, o menor aí enquadrado 
possui nivel mais alto de escolaridade (secundário incompleto), dedica-se apenas 
ao estudo, vive na zona sul, em apartamento. 

Os autores encerram o trabalho apresentando como hipótese a afirmação 
de que o tipo de infração determina o tipo de infrator; assim, o roubo ou furto 
seriam indicadores de uma posição sócio-econômica inferior do menor, enquanto 
o delito por entorpecentes corresponderia a estrato social mais elevado. Achamos, 
no entanto, qUe neste último caso, haveria que se comparar a situação sócio­
-econômica do traficante e do consumidor não viciado que se enquadram na 
mesma categoria e que poderia causar distorções na interpretação. 

Este trabalho possui grande interesse e valor como estudo introdutório à 
pesquisa sociológica sobre delinqüência juvenil. Por isso mesmo, é necessário 
que esta abordagem inicial seja complementada com uma análise aprofundada 
dos dados recolhidos e da verificação de algumas hipóteses apresentadas. E, 
como os próprios autores sugerem, outras fontes de informação devem ser 
utilizadas (por exemplo, o contato direto com o menor). Parece-nos importante 
salientar esta iniciativa do Juizado de Menores, destacando a figura excepcio­
nal do juiz ALYRI0 CAVALIERI, procurando orientar a política do menor com 
base em trabalhos sérios e científicos o que lhe confere grande credibilidade, 
já que permite fundamentar as medidas adotadas no real conhecimento da 
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situação da criminalidade juvenil. Este esforço é ainda mais louvável quando 
observamos o descaso de outros setores jurídicos com relação ao empreendi­
mento de estudos científicos referentes ao respectivo campo de atuação. 

Y()LANDA CATÃ() 

Nuevo Pensarniento Penal, Revista de Dm'echo y Ciencias Penales, Editorial 
Astrea, Buenos Aires, ano I, n. 1, janeiro-abril de 1972; n. 2, maio-agosto 
de 1972; n. 3, set.-dezembro de 1972. 

Nova revista lançada na Argentina, por um grupo de antigos discípulos do 
Prof. LUIZ JIMÉ'NEZ DE ASÚA, que figura como seu fundador. O Conselho d(> 
Redação é composto pelos Profs. ENRIQUE BACIGALUPO, DAVID BAIGÚN, FRAN­
CISOO BLASOO FERNÁNDEZ DE MOREnA, ROBER'l10 BERGALLI, AMÉRICO J. CASTILLA, 
ESTEBAN RIGHI, MANUEl, DE RIVACOBA y RIVACOBA, GLADYS ROMERO Y CARLOS 
TOZZIN1. 

Como se diz no prefácio do primeiro número (elaborado quando ainda 
vivia o Prof. JIMÉNEZ DE ASÚA) realiza-se deliberação tomada em agosto de 
1970 pelo velho mestre, no sentido de publicar, com um grupo de seus disci·· 
pulos, uma revista científica que refletisse a renovação da dogmática e das 
ciências penais. 

A tendência de N'uev'o Pens-amiento Penal, como consta de seu programa, 
"ficará definida· por uma das mais importantes contribuições de JIMÉNF1l DE 
ASÚA à ciência do direito de fala hispânica: demonstrar a incindibilidade do 
teórico e do prático em todas as ciências jurídicas e sociais". 

A publicação é quadrimestral e está fadada a grande sucesso, pelo reco­
nhecido valor de seus diretores, que figuram entre os melhores penalistas argen­
tinos da hora presente. 

No primeiro número aparecem, além de homenagem a LUIZ JIMÉNF1l DE 
ASÚA (HÉC'l10R MASNATTA), quatro artigos de doutrina. Do Prof. ASÚA publica­
-se um lúcido trabalho sobre o ensino das ciências penais, tema a que já havia 
dedicado outros ensaios. Do Prof. JÜRGEN BAUMANN, Culpa y expiación. Son et 
mayor problema deI derecha penal actual?, com precisas observações sobre algu­
mas das questões básicas, do direito punitivo de nosso tempo, na linha das 
conhecidas propostas apresentadas pelo Projeto Alternativo, alemão. Do Prof. 
ENRIQUI~ BACIGALUPü, Sis-tema deI error sobre la antijuridicidad 1311,. el Código 
Penal, trabalho erudito sobre um dos temas mais controvertidos de nossa ma­
téria. Finalmente, dos Profs. GIUSEPPE DI GENARO e FRANCO FERRACUTI, EI cam­
po. de acción de la criminología en el sistema penal italiano. 

No primeiro número publica-se também uma seção de jurisprudência, com 
<iecisões selecionadas sobre fraude, seguidas de comentário de DAVID BAIGÚN, 
e sobre vilipêndio aos símbolos pátrios, comentadas por JAIME E. MALAMUD 
'GOT1. Na parte de legislação, inclui-se o texto da nova lei sobre usura, com 
comentário de CARLOS A. T()ZZINI, bem como o texto da parte geral do Código 
Penal Tipo para a América Latina, com comentário de ENRIQUE RAMüS MEJÍA. 
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O volume termina por bem elaborada resenha bibliográfica e noticiário. 
No segundo número estão publicados trabalhos de JIMÉNEZ DE ASÚA ("COI'si 

e rieorsi". La vuelta de von Liszt); ARMIN KAUFMAN'N (Problemas deZ 13011,.0-

címiento. jurídico ejemplificado en cl Derecho Penal); JosÉ CEREZO Mm (La 
'polémica 1311,. torno a la doctrina de la acción finalista en la Ciencia deI Derecho 
Penal espanoZa); ANGELO RAFFAELE LATAGLIATA (Consideraciones sobre eZ relieve 
penal deZ feticidio no cometido por 'motivos de hono.r) e ROBERTO BERGALLI (De 
la Socio~ogía Criminal a la Sociología de la conducta. desviada). 

Entre esses estudos, todos de grande valor, merecem destaque os de ARMIN 
KAUFMANN e CEREZ() MIR, pela profundidade e maestria com que desenvolvem 
os temas que examinam. 

O n. 3, correspondente ao quadrimestre setembro-dezembro, 1972, publica 
trabalhos de ENRIQUE GIMBERNAT ORDEIG (Acerca deI dolo eventual); CLAUS 
R()XIN (Las nuevas corrientes de politica criminal en la Republica Federal 
Alemana); SILVIO RANIERI (Origenes y evolució~ de la escuela pQ.8'Ítiva); LEO­
PÜLDO SCHIFFRIN (Algunas refle~dones sobre el concurso ideal) e EDUARDQ NOVOA 

MONREAL (Progreso humano yderecho penal). O jovem Prof. GIMBERNAT ORDEIG 
será, seguramente, um dos mais valorosos da nova geração de mestres espanhóis 
no campo do Direito Penal, e seu estudo sobre o dolo eventual revela a sua 
maturidade e mestria. ROXIN insiste em delinear os pontos cardeais que inspi­
raram o Projeto Alternativo, matéria de que tem-se ocupado em vários de 
seus escritos recentes. O trabalho de RANIERI constitui valioso estudo, por quem 
tinha da matéria completa informação. O velho mestre dirigiu La Scuola Posi­
tiva até à sua morte, tão lamentada. 

Interessantes também os estudos de SCHIFFRIN e de NOV()A MONREAL, este 
último divulgado por esta revista em nosso país (RDP 2/9). 

Auguramos à nova revista que, como se verifica, põe-se num plano de alta 
categoria universitária, o mais completo sucesso e permanência. 

H. C. F. 

JosÉ ANTÔNI{j PEREIRA RmEIRO, Fraude e Estelionato, ed. Sugestões Literá­
rias SI A, São Paulo, 1973, 143 págs. 

A presente edição nos permite retomar contato com o trabalho, do qual 
já fizéramos leitura em diagonal, quando publicado na revista Justitia 80/165 
e segs. 

No prefácio, afirma o A. que, "num tour de force", procurou "sanar uma 
lacuna muito notada na nossa literatura jurídica: a falta de um trabalho mais 
amplo, mais sério sobre o estelionato" (pág. 9). Seguramente não o conseguiu. 

Desde logo, a descontração vocabular do A. lhe dificulta a desejável con­
tenção e rigor técnicos: desde que houve um esperto e um otário existiu crime 
de estelionato" (pág. 9); "ao malandro civilizado repugna tomar o dinheiro (!) 
ou a mulher (!!) do outro"; "ele busca, então, o refinado malandro, roubar o 
seu irmão de forma sutil, diplomática" ( ... ) "que o irmão menos inteligente 
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engole direitinho" (pág. 9). Isso é positivamente linguagem de imprensa sensa­
cionalista, jamais de livro que se pretenda técnico, e nunca de obra que aspire 
a sanar lacunas. E se é verdade que tais expressões se encontram no Prefá­
cio, não o é menos que retornam ao longo da exposição, como um leit motiv 
que deságua no último período do livro, onde, em tom profético, o A. clama 
por maior rigor nas penas, afirmando que "enquanto houver um trouxa e um 
esperto haverá estelionato" (pág. 139). 

O estelionato surge, assim, um pouco como resultante natural de um deter­
minismo histórico que faria as delícias de MANIQUEU: a perpétua divisão da 
humanidade em "trouxas" e "espertos", problema, aliás, de fácil solução: aos 
primeiros competiria "engolir direitinho", e dos segundos nos encarregaríamos 
nós, remetendo-os à cadeia. 

Metade do livro é dedicado a uma exposição histórica, onde tomamos conhe­
cimento da amplitude pioneira que o A. confere à idéia de fraude. 

Falando do Egito, menciona o A. "a fraude consistente no roubo dos celei­
ros dos templos" (pág. 20), ressaltando que "a fraude mais comum" ( ... ) 
"era a praticada pelos funcionários" ( ..• ) cuja "visita anunciava u.ma sova .de 
bastonadas" (pág. 20). Assinala, em seguida, que "outra espécie de fraude 
punida rigorosamente era a pilhagem de túmulos" (pág. 21). Procuramos em 
vão identificar qualquer fraude nessas três situações, onde víamos violência 
contra pessoa e coisas. 

Quando o A., após enunciar os mandamentos do Decálogo, afirma que "fLí 
estão enumeradas, pois, as diversas fraudes às quais os judeus deviam abster-se 
de cometer" (pág. 32), compreendemos, a despeito da crase indevida, a ampli­
tude por ele conferida à idéia de fraude. Sim, fraude não é apenas fraude, e 
muito menos se limita a abranger, além de si mesma, a violência: fraude é 
simplesmente todo o resto, além dela mesma. 

Essa concepção revolucionária vai expressamente referendada num comentá­
rio ao Código de Hammurabi, onde, segundo o A., encontraremos, além de "nor­
mas de caráter culposo, outras que punem (J, 11'aude, ou seja, o crime doloso" 
(pág. 27). Aí está. Ubi do.lus, ibi f1'C1/tIiS, parece ser o ponto essencial do pen­
saménto exposto. O falecimento de Hammurabi, em data acerca da qual diver­
gem 03 cronistas, sem glosar o seu texto, impede que se oponha a tal concepção 
a interpretação autêntica do cioso rei. 

"A evolução do estelionato na Idade Média" constitui um capítulo com 
oito linhas e meia (pág. 43)' e três períodos: o primeiro voltado para o passauo, 
e o terceiro para o futuro. A única informação a respeito do que o título do. 
capítulo sugere, garante que "esta figura jurídica sofreu uma evolução, pois 
muitos crimes, que eram considerados como· de furt{) na Antiga Roma, no Di­
reito Intermediário da Idade Média passara (sic) a constituir crime de este­
lionato" (pág. 43)" 

Após esta imersão na fraude medieva, temos direito canônico, com uma 
equiparação discutível do possuidor de má-fé ao autor de estelionato, equipa­
ração que só foi possível ao A. a partir de "uma tradução mais livre e mais 
tecnicamente jurídica" (pág. 45), que simplesmente acrescentou o meio frau­
dulento à fórmula original da possessio malae lidei rei alienae. 
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E depois vem "O Estado Democrático Moderno e o JUI!: Puniendi" (pág. 51), 
onde se podem examinar as relações do Direito Penal com o Constitucional e o 
Tributário (págs. 53 e 55), matéria cujas implicações com a economia da frau­
de eram até hoje, segundo cremos, insuspeitadas. 

Legislações Estrangeiras (págs. 57 e segs.)! Assegura-nos o A., aqui, que 
"varia o nomen juris do crime", subtraindo-nos esperanças, que sempre tive­
mos, de que o Código da República dos Camarões e do Japão se servissem da 
mesma designação. Afirma que o Código Francês "denomina o delito de 
"D'Escroquerie" (pág. 57), sendo certo que deveríamos então dizer que o nomen 
juris da figura, em português, é "Do Estelionato". 

Se o revisor do trabalho negligenciara bastante com a última flor do Lácio, 
inculta e bela, com out.ras flores do Lácio, como o francês (bUl!: por but, pág. 
58), o italiano (cornmenso por comn~esso, .pág. 60) e o espanhol (prejuíeio e 
(mnos por perjuicio e a1íos, pág. 61) a coisa se agravou; e ainda teríamos 
algum alemão pela frente (pág. 93). 

Ah, revisor! Conhece-se, entre "os grandes comentaristas argentinos", o 
Prof. SOLAR (pág. 61)? Será parente do Prof. SOLER? Conhecem-se os Profs. 
FONTAN, BALESTRA (pá'g. 61)? Serão filhos do ex-diretor da Revis,ta de Dfl­
'rech{) Penal y. Criwinología, Prof. FONTAN BALESTRA? Quem foi GIUSSEPE 
MAGGIONE (pág. 80), que tem pontos-de-vista tão parecidos com os de GIUSEPPE 
MAGGH}RE, o extraordinário Professor de Palermo, sobre a distinção entre frau­
de penal e fraude civil? Houve efetivamente, no Supremo Tribunal Federal, um 
ilustre Ministro, cujo nome lembrava o de HAHNFEMANN GUIMARÃEs que se 
lê a fls. 98. 

E é neste clima de equívocos que o livro, pOr fim, trabalha sobre o estelio­
nato. Nada de novo, nada que não esteja pensado e repensado: pelo contrário, 
pouco desenvolvimento para problemas de algum relevo (p. ex., a questão da 
torpeza bilateral, pág. 97), pouca metodologia, e uma confusão apocalíptica no 
estudo do dolo (pág. 89 e segs.). 

O A. é promotor público; professor da Faculdade de Direito da Alta Paulis­
ta e da Faculdade de Ciências Contábeis e Administração de Tupã, Estado de 
São Paulo. 

G. A. P,. 

ROBERTO LYRA l!'ILHO E LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, Compêndio de Direito Penal, 
Parte Geral, ed. José Bushatsky, São Paulo, 1973, 340 págs. 

Temos aí uma reedição aumentada das Postilas de Direito Penal, dadas a 
lume em Brasília, em 1969 (Coordenada Editora de Brasília, 243 págs.). 

Ao texto original, foram acrescidos cinco capítulos, de autoria do Prof. 
LUIZ VICENTE CERNICCHIARú, sobre Direito Penal, relações com outros ramos, 
e disciplinas auxiliares, e sobre teoria da lei penal (lei penal no tempo e_ no 
espaço. e com relação a determinadas pessoas; norma penal, interpretaçao). 
Ou seja: o texto antigo se inicia na pág. 97 do novo. 
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Este Compêndio de Direito Penal nos permite rever um estilo objetivo e 
eficaz de ensinar nossa disciplina, como é o dos AA. Declaradamente destinado 
a p.studantes, o Compêndio será lido com prazer e proveito por profissionais e 
professores de Direito Penal. 

ROBERTO LYRA FILHO é uma singular figura de intelectual do Direito; a 
sua Criminologia Dialética veio consagrar um Professor sensível às mais sutis 
angústias de sua disciplina, lá num território em que todas as disciplinas sociais 
se aproximam de seu espantoso protagonista, o homem do século XX, um pouco 
vítima do perigoso ofício de pensar. É lastimável que a dogmática jurídico-penal 
o tenha perdido, porque há de haver, na herança de VON LISZT, uma via enri­
quecedora e humanista, a exemplo do que ensaia RQXIN, na qual o jurista não 
se demita do exame do próprio problema sobre cuja regulação trabalha. 

LUIZ VICENTE CERNICCHIARO (Cônjuge, Circunstância Agravante, Ciência 
Penal, 2/61) é um professor seguro, bem informado, e a leitura nem sempre 
agradável dos órgãos oficiais nos revela que levou ele para a magistratura suas 
virtudes universitárias. 

E assim, sem embargo de divergências (p. ex., a teoria da ação penal é 
considerada um "extremo intolerável" do normativismo - pág. 161, afirmando­
-se que WELZEL "embaraça-se com o elemento subjetivo culpa" - ibidem) , temos 
uma publicação que exige a re-Ieitura dos que conheceram as Postilas, e a 
leitura cuidadosa dos demais. 

NILO BATISTA 

PAULO LÚCIO NOGUEIRA, Questões Penais Co.ntrovertidas, ed. Sugestões Literá­
rias, São Paulo, 1973, 173 págs. 

Já conhecíamos o A., de A Justiça à Luz da Poesia (São Paulo, 1970), um 
livro espantoso, onde algumas figuras típicas são submetidas à tortura de uma 
versificação atroz. Dois exemplos bastam. A propósito de· infanticídio, lê-se: 

"Que dor !Que emoção! 
Para a mãe desesperada 
que matou a criança indesejada, 
não sofresse de psíquica perturbação." 

E, sobre adultério, a melancólica constatação: 

"Apesar de punido desde a antigüidade, 
a lei não tem conseguido reprimir 
o adultério que cresce na sociedade." 

Foi, pois, com justificável receio que' tomamos as Questões Penais Cont1'o-
1Jertidas, para logo nos tranqüilizarmos: tratava-se de prosa. 

E boa prosa. Revelando uma generosa preocupação com a possibilidade, sem­
pre presente, de que a situações idênticas sejam atribuídas soluções diversas, 
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o A. _ que é magistrado - 'englObOU neste volume algumas questões que per­
tencem ao cotidiano da prática judiciária penal.' 

É aí que encontramos, numa exposição despojada de preocupações eruditas 
(veja-se a modestíssima bibliografia, pág. 173), mas clara e segura, a apre­
ciação de problemas como o do flagrante preparado do crime continuado contra 
pessoas, da prescrição, da pena de multa, da suspensão dos direitos políticos 
decorrente de condenação criminal, do casamento da ofendida com terceiro, etc. 

A descontração do A., nada preocupado com aparências de erudição, con­
duzindo ao despojamento a que nos referimos, faz com que a leitura do livro 
seja amena e útil, porquanto enfrenta com simplicidade e clareza os problemas 

que examina. 
Podemos discordar de algum ou alguns pontos-de-vista enunciados (por 

exemplo, a respeito da decadência do direito de representação, ficamos com a 
autonomia dos prazos, na linha de fundamentação que se vê em RDP 4/109, ao 
contrário do A. - pág. 35), mas é inegável a qualidade da obra. Sobre todas 
as questões abordadas, traz o A. uma boa informação de jurisprudência, o 
que só faz aumentar o mérito do trabalho. O A. pesquisou os julgados que se 
inclinam para as diversas soluções que são dadas às questões. 

Eis um livro simples, útil, que se recomenda aos profissionais e estudantes 

do direito e processo penal. 
G. A. P. 
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JURISPRUD~NCIA 

ABREVIATURAS USADAS 

AC 
AJ 
ANIBAL BRUNO 

Arquivos 
C. Crim. 
CF 
CJ 
CP 
CPM 
CPP 
CPPM 
DL 
DO 

DJ 
FREDERICO MARQUES 

FREDERICO MARQUES, Tratado 

FRAGOSO 

FRAGOSO, Jt~r. Crim. 

ESPíNOLA FILHO 

HC 
HUNGRIA 

LCP 

- Apelação Criminal 
- Arquivo Judiciário 
- ANIBAL BRUNO, Direito Penal, Forense, 

Rio de Janeiro, vols. 1 a 4. 
- Arquivos do Tribunal de Alçada (GB) 
- Câmara Criminal 
- Constituição Federal 
- Conflito de Jurisdição 
- Código Penal 
- Código Penal Militar 
- Código de Processo Penal 
- Código de Processo Penal Militar 
- Decreto-lei 
- Diário Oficial, Parte III, Poder Judiciário, 

GB 
- Diário de Justiça, Brasília 
- JOSÉ FREDERICO MARQUES, Elemen-

tos de Direito Processual Penal, Forense, 
Rio, 1961, vols. 1 a 4. 

- JOSÉ FREDERICO MARQUES, Tratado 
de Direito Penal, Saraiva, São Paulo, 1964 
vols. 1 a 4. 

- HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, Lições 
de Direito Penal, José Bushatsky Editor, 
São Paulo, vols. 1 e 2 (1962); vols. 3 e 4 
(1965). 

- HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, Juris­
prudência Criminal, Borsoi, Rio de Janeiro, 
1973, 2 vols. 

- EDUARDO ESPíNOLA FILHO, Código 
de Processo Penal Brasileiro Anotado, 
Borsoi, 1954, vols. 1 a 8. 

- "Habeas Corpus" 
_ NÉLSON HUNGRIA, Comentários ao 

Código Penal, Forense, Rio de Janeiro, 
vol. I, tomos 1 e 2 (1958); III (1959); 
V (1958); VI (1958); VII (1967); VIII 
1959); IX (1959). 

_ Lei das Contravenções Penais 
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MAGALHÃES NORONHA 

MANZINI 

RC 
RDP 
RECr 
Rev. Crim. 
RF 
RHC 
RJ 

ROCr 
RT 
RTJ 
SOLER 

STF 
STM 
TA 
TFR 
TFR Jurispr. 
TJ 

88 

- EDGARD MAGALHÃES NORONHA, Di­
reito Penal, Saraiva, São Paulo, voI. 1 
(1969; voI. 2 (1969); vol. 3 (1968); 
voI. 4 (1968). 

- VINCENZO MANZINI, Trattato di Di­
ritto Penale Italiano, UTET, Turim, 
1950/52, vols. I a IX. 

~ Recurso Criminal 
- Revista de Direito Penal 
- Recurso Extraordinário Criminal 
- Revisão Criminal 
~ Revista Forense 
- Recurso de "Habeas Corpus" 
- Revista de Jurisprudência do Tribunal de 

Justiça da Guanabara 
- Recurso Ordinário Criminal 
- Revista dos Tribunais 
- Revista Trimestral de Jurisprudência 
_ SEBASTIÁN SOL.ER, Derecko Penal Ar­

gentino, TEA, Buenos Aires, 1963, vols. 
1 a 5. 
Supremo Tribunal Federal 
Superior Tribunal Militar 
Tribunal de Alçada 
Tribunal Federal de Recursos 
Revista do Tribunal Federal de Recursos 

_ Tribunal de Justiça 

Apropriação indébita. Configuração, 

A apropriação indébita é crime con­
tra a propriedade que se configura 
quando o possuidor, tendo a coisa em 
nome alheio (como mandatário, trans­
portador, locatário, credor pignoratí­
cio, depositário, etc.), inverte o título 
oa posse, passando a dispor da coisa 
uti dominus, com o anitnus rem sibi 
habendi. 

Não será bastante, para evidenciar 
o delito, como é óbvio, a simples posse 
alieno nomine, e nem mesmo, em certos 
casos, a não devolução da coisa, quan­
do . reclamada pelo dono. Pode haver 
retenção legítima ou a necessidade de 
prévia prestação de contas, quando 
baja incerteza quanto aos créditos 
devidos, circunstância que geralmente 
exclui o dolo (RTJ 42/128). 

Quando as trailsações entre mandan­
te e mandatário tornam incerto o que 
é devido, diversas vezes têm os tribu­
nais decidido ser necessária a prévia 

. prestação de contas e exame regular 

. da es.crita (RTJ 47/435; 481104), ele­
n:ento no qual se tem identificado o 
corpo de delito (RTJ 57/427). 

A 1.a C. Crim. do TJ da Guanabara, 
na AC n. 59.306, relator o eminente 
Des. V ALPORÉ CAIADO, por unanimida­
de, decidiu: "Apropriação indébita. 
Não basta a prova da entrega da coisa 
ao agente para se ter o delito como 
configurado; a lei exige, em comple­
mento, a prova da transformação pelo 
dito agente, da posse da coisa alheia. 
móvel em domínio exclusivo, para total 
proveito próprio, o que não se obtém 
mediante simples declaração de quem 
se diz vítima" (DO, 20.12.73, 543). 

Assistente. Admissibilidade. Empresa 
em regime de liquidação extrajudi­
cial. Diretores processados por crime 
contra a economia popular. 

Em processo crime movido contra 
ex-diretores de uma instituição finan­
c·eira, em regime de liquidação extra­
judicial, no qual se trata de apurar 
possível existência de crimes contra a 
economia popular, o liquidante extraju­
dicial, nomeado pelo Banco Central do 
Brasil, requereu lhe fosse deferida 
assistência de acusação. O requeri­

. mento colocava em questão a proble-
mática da titularidade do assistente. 

Coube ao Juiz JosÉ NOVAES VÁRZEA 
FILHO solucionar o caso, o que fez in­
deferindo a pretensão, sob o funda­
mento de inexistir "legitimidade ou 
titularidade" do requerente para "rei­
vindicar a assistência ao Ministério 
Público", eis que não se podia consi­
derar a própria empresa liquidada 
como ofendida pelos possíveis ilícitos 
contra a economia popular. 

"Na ação penal pública" -- afirma 
o despacho, que merece transcrição -
"poderá intervir, como assistente do 
Ministério Público o ofendido ou seu 
representante legal, ou, na falta, qual­
quer das pessoas mencionadas no art. 
31 do CPP. Essa admissão, como de 
resto está na lei, se dará enquanto 
r.ão passar em julgado a sentença, e 
o assistente há de receber a causa no 
estado em que a encontrar. 

"Percebe-se que, embora normal­
mente movimentada pelo Ministério 
Público, a ação penal pública, que tem 
fulcro na denúncia, podBrá agasalhar, 
em sua trajetória, a parte privada, 
que toma no processo, assim, uma po­
sição acusatória auxiliar. 

"Mas, essa posição auxiliar, essa 
intervenção da parte privada na ação 
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penal pública é exclusiva do ofendido, 
pois que é ele a pessoa que ~ofr~ as­
conseqüências diretas e os efeItos .lme­
diatos da infração penal, em SI ou 

em seus bens. 
"Segundo se vê de ESPÍNOLA, vo1. T, 

, 379" o ofendido é, evidentemente" pago , 
este: a pessoa imediata e diretamente 
atingida pelo crime. É essa pessoa qu~, 
como ofendido, pode apresentar a qU;I­
xa". E, remata o mesmo autor, pago 
380: "É preciso, porém, seja a pessoa 
atingida direta, imediatamente, pelo 
crime, pois não é ofendido quem lhe 
sofre apenas a ação mediata, indireta". 

a representação era mera comunicação, 
a não transmitir aos comunicantes 
qualquer título para a assistência da 
acusação pública, e muito menos ao 
Sindicato, posto nenhum dos com~ni­
cantes, e nem o Sindicato, poderIam 
figurar como vítima da ação criminosa 
do reclamante. Acrescentava a decisão 
que a defesa de direito alhei~ ?u, ~a 
sociedade, está nas mãos do MlmsterlO 

"O que decide, antes de mais nada, 
a admissão de um assistente de acusa­
ção, é a sua legitimidade como ofen~ 

dido. 
" Já se tem decidido, quanto à ad­

missibilidade do assistente de acusação 
que "o depositário judicial de um me­
nor raptado não tem qualidade para 
intervir, como assistente do Ministério 
Público no processo crime movido con­
tra o ~aptor. Essa intervenção só é 
possível ao ofendido, e ofendid?, n.a 
hipótese não se considera o deposItarIo 
e sim o próprio menor" (Ac. 3.a Câm. 
Criminal de TJSP, de 24.4.49, na 
apelação n. 22.908, in RT 181/99). 

"Também já se decidiu que "o Sin­
dicato é pessoa jurídica de direito 
público para os fins estritamente pre­
vistos ~a legislação trabalhista, não se 
concebendo que venha a juízo criminal 
senão no próprio interesse, quando 
lesado em qualquer crime contra seu 
patrimônio e jamais ,em defesa de 
direito alheio ou da sociedade. (Recla­
mação n. 5.201, TJ da GB, in RF 
212/328-329.) E, nessa hipótese tra­
tava-se de crime de ação pública (art. 
292 do CP), onde os odontólogos fize­
ram representação à autoridade poli­
cial, mas o Eg. Tribunal entendeu que 
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Público." 
A decisão, que restou inapreciada 

pela superior inexistência, à falta do 
emprego de qualquer remédio (recla­
mação, mandado de segurança) nos 
parece corretíssima. 

Dispõe o art. 268 CPP que "em 
todos os termos da ação pública, po­
derá intervir, como assistente do Mi­
nistério Público, o ofendido ou seu 
representante legal, ou, na falta, qual­
quer das pessoas enumeradas no art. 

31". 
Vê-se, pois, desde logo, que o assis-

tente do Ministério Público é, oU me­
lhor, pode ser o ofendido, e ninguém 
além do ofendido. MAGALHÃES NORO­
NHA é, a respeito, categórico: «O di­
reito de -assistência é privativo do ofen­
dido, como seu viu" (Curso de Dir. 
Proa. Penal, São Paulo, 1964, 188). 

Dessa orientação não se afastara o 
Anteprojeto TORNAGHI, em seu, art. 71: 
"O ofendido, seu representante legal 
c s'eu sucessor (art. 26, § 1.0) pode 
habilitar-se a intervir no processo como 
assistente do Ministério Público". 

E dessa orientação não se afastou o 
projeto de autoria do Prof. FREDERICO 
MARQUES: "Art. 116 - O ofendido 
pode ser parte no processo penal: 

1-( ... ) 
II _ Como assistente de acusação, 

nos crimes de ação penal pública". 
É ensinamento pacífico da doutrina 

que só o ofendido pode constituir-se 

em assistente do Ministério Público. 
Roborando a passagem de MAGALHÃES 
NORONHA, mencionada, temos o magis­
tério de ESPÍNOLA FILHO, III, 269, 
p&ra quem «'a intervenção, como assis­
tente, é exclusiva, porém, do ofendido., 
isto é, daquele que, na sua pessoa ou 
?'lOS seus ben8', sofreu as conseqüências 
ãiretas, os efeitos imediatos da infra­
ção penal ( ... )". 

Com sua indiscutível autoridade, 
afirma TORNAGHI que "a única hipó­
tese de intervenção de terceiros no 
processo é a do ofendido, seu repre­
sentante legal ou sucessor, nos termoS: 
ào art. 268 do CPP (Compêndio de 
Processo Penal, Rio, 1967, 382). 

Discorrendo sobre a matéria, Ja 
assentava ARY FRANCO que "sempre 
se entendeu que o Ministério Público, em 
sUa função, nos crimes de ação públi­
ca, poderia ser auxiliado pelo sujeito 
passivo da infração penal, ou por seu 
representante legal, que era comumen­
te chamado auxiliar da acusação" 
(C6digo de Processo Penal, Rio, 1960, 
I, 353). 

Dessa maneira, fica evidente que é 
mister o preenchimento de um requisi­
to que legitime a pretensão à assis­
tência do Ministério Público, e esse 
requisito consiste em ser o ofendido. 
Não pode qualquer pessoa ir ingres­
sando no processo penal, para exercer 
o complexo de poderes que são confe~ 
ridos ao assistente, sem que haja esse 
requisito que legitima sua intervenção; 

-não pode, por mais que o queira. 
o. extraordinário FREDERICO MAR­

<QUES, II, 71, após uma exposição das 
funções que tocam ou podem tocar ao 
ofendido no processo penal, com relevo 
para a intervenção como assistente, 
percebe a necessidade de definir-se, de 
modo preciso, quem possui qualidadeS! 
legais para tal intervenção. Eis como 

se exprime, com - a habitual clareza: 
"Tendo e~ vista os direitos de ordem 
processual que são concedidos em larga 
,escala, ao ofendido, cumpre esclarecer 
quem tem legitimação para com essa 
qualidade funcionar, na relação pro­
cessual, como titular de direitos, ônus 
e deveres processuais. 

«Ofendido, diz GIULIO BATTAGLINI, 
outro não é senão o 8ujeito passivo do 
crime. Imprescindível é esclarecer, por­
tanto, quem seja o sujeito passivo da 
ir:fração penal. 

"Na definição de BIAGIO PETROCELLI, 
sujeito passivo do crime é o titular 
dc um interesse protegido pela norma 
penal e atingido pelo crime. Mais pre­
cisa se nos afigure, porém, a concei­
tuação dada por ANTOLlSEI, e aceita 
por G. BETTIOL e JIMÉNEZ DE ASÚA, 
de que o sujeito passivo do crime é 
"o titular ou portador do interesse 
cuja ofensa constitui a essência do 
crime". 

Descartando-se as conhecidas diver­
gências conceituais entre "bem" e "in­
teresse", podemos afirmar, com ANí­
BAL BRUNO, I, 2.°, 208, que "suje-ito 
passivo é o titular do bem jurídico 
ofendido o,u a'rneaçado pelo crime". 
Este sujeito passivo é o ofe.ndido a 
que se refere a lei processual penal: 
ele, e só ele, tem legitimação para re­
querer ,e exercer as funções de assis­
t€llte do Ministério Público. 

A jurisprudência sobre a matéria 
não é profusa, pela significativa razão 

-de que não é comum que terceiros, que 
não possuam a qualidade jurídica de 
ofendido, pretendam ingressar na ação 
penal como parte assistente. Todaviá, 
nas poucas vezes em que Se tentou 
isso, os tribunais reagiram invariavel­
mente no sentido da doutrina que vi­
mos de expor. 
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Numa hipótese de falsum, relacio­
nada com uma concordata, afirmou o 
TJ de São Paulo, julgando procedente 
correição parcial que se interpusera 
de despacho que admitira a assistên­
cia, que "não basta ser o denunciador 
cio crime e muito Se empenhar em in­
tervir no processo, para admissão da 
assistência. A lei exige a condição de 
ofendido (art. 268, do CPP), e tal é 
o titular ou portador do interesse cuja 
ofensa constitui a essência do crime" 
(RT 398/210). 

Afirmou lapidarmente o relator, 
Des. ACÁClO REBOUÇAS, que "o proble­
ma deve ser posto em estritos termos 
de legalidade", cassando a decisão que 
admitiu a assistência. 

Outra decisão que se afina por essa 
clave, encontramos em RF 212/328 : 
"O Sindicato é pessoa jurídica de di­
reito público, para os fins estritamente 
previstos na legislação trabalhista, não 
se concebendo que 'Venha a Juízo, cri­
minal senão no. próprio interesse, quan­
do le8ado em crime contra o seu patri­
mónio, e jamais em defesa de direito 
alheio ou da sociedade". 

Nas decisões que afirmam a corre­
ção de assistência admitida, é cons­
tante preocupação r,essaltar a qualida­
de de vítima, com interesses ofendidos, 
do assistente (RT 406/103). Veja-se, 
a propósito, RT 370/272, onde se lê 
na ementa de decisão do TA de São 
Paulo, acerca de requerimento de as­
sistência: " Admissibilidade, dada a 
condição de vítima" (reI. Min. MEN­
DES FRANÇA). Também a "intervenção 
do ofendido" é mencionada em outro 
julgado do mesmo Tribunal (RT 371/ 
253). Veja-se a escorreita colocação do 
problema nesta outra decisão: "Via de 
regra, não cabe a assistência nos pro­
cessos contravencionais, pela simples 
razão de que, na maioria das infraçães, 

92 

dessa natttreza, não há ofendido, no 
sentido de 8ujeito pa88ivo, do fato puní­
vel" (RT 381/200). 

No caso, foi a assistência admitida, 
porquanto se tratava de hipótese em 
que figurava, «nítida, a peS80a do 
ofendido". 

A 2.a C. Crim. do TJ de São Paulo, 
Julgando o mandado de segurança n. 
84.822, em caso no qual a Prefeitura 
Municipal requerera assistência ao 
Ministério Público, em ação penal pú­
blica movida contra ex-Prefeito acusa­
'do de peculato, afirmou que "se a ví­
tima do peculato foi o Município, uma 
das expressões do poder público, cabe 
ao Ministério Público representá-lo na 
esfera criminal, não se admitindo tam­
bém a assistência da Prefeitura" (RT 
374/167). 

Aqui, a situação era bem mais fa­
vorável à aspiração da parte assisten­
te em ver-se admitida, e o Tribunal 
denegou o mandado de s,egurança im­
petrado contra o despacho denegatório. 
Idêntica decisão já havia sido tomada 
pelo mesmo TJ de São Paulo, em 1956, 

,quando do julgamento da AC n. 44.636, 
cuja ementa reza: "O Ministério Pú­
blico, titular da ação penal pública, é 
por excelência, no juízo penal, o re­
presentante do Poder Público. Não se 

. compreende, pois, que venha a ser as­
sistido, no desempenho do procedimen­
to persecutório penal, por outro órgão 
do Poder Público" (RT 250/92). 

Em suma para ser parte, requer-se o 
interesse de agir. Não é qualquer um 
que tem legitimação para tanto: apenas 
o ofendido. E quando o próprio ofen­
dido for órgão do Poder Público, ou­
tra ordem de embaraços se cria, por­
quanto o seu representante no pro­
cesso penal é o Ministério Público 
(Nota de NuJO BATISTA). 

Coisa julgada. Nulidade da segunda 
condenação. 

Decidindo a rev. crim. n. 121 as 
C. Crim. Reunidas do TA da Gu~na­
bara, relator o ilustre Juiz BUARQuFi 
DE AMORIM, declararam a nulidade da 
segunda sentença condenatória, num 
caso em que o réu foi processado duas 
vezes pelo mesmo fato. A hipótese não 
oferecia qualquer dificuldade. 

O acórdão merece destaque pela de­
claração. de 'Voto feita pelo eminente 
Juiz JORGE ALBERTO RoMEIRO, com a 
qual o excelente magistrado chama a 
atenção da Comissão Revisora do An­
teprojeto de GPP, para uma lacuna em 
:cosso direito positivo. "Se, no caso ver­
tE<nte - afirma - ao invés do que 
ocorreu, condenatória fosse a primeira 
sent:nça e absolutória a segunda, im­
IJOSSIVel seria impedir a contradição 
ae julgados Com a prevalência da sen­
tença condenatória, quando esta fosse 
a certa e errada a absolutória. 

"Sendo a coisa julgada um pressu­
lJosto processual de validade e não de 
existência do processo, a segunda sen­
tença absolutória não poderia ser en­
tendida como inexistente, mas seria 
somente anulável (vejam-se, a respei­
to, EDUARDO J.COUTURE, Fundamentos 
do Direito Proce8sual Civil, Trad. do 
Dr. RUBENS GoMES DE SOUZA, São 
Paulo, 1946, n. 38, págs. 84/86' e 
HÉLIO TORNAGHI, Compêndio de ~ro­
ce880 Penal, Tomo I Rio 1967 '. , , , pago 
44) e, em nosso direito, não há recurso 
legal para invalidar uma sentença 
ab~olutória que transitou em julgado, 
pOIS a revisão criminal e o habeas 
corpus só miram a sentença condena­
tória". 

Delito de circulação. Direito de prefe­
rência •. 

Como já assinalamos inúmel'as ve­
zes, o direito de preferência não é 
absoluto, dependendo de certas premis­
s~s ~e t,:mpo e espaço, pressuposta a 
smahzaçao da via preferencial. Cf. 
RDP 1/113; 2/122 FRAGOSO 
C 

' Jur. 
rim., ns. 152 e 16,2. 

A 2.a C. Crim. do TA de Alçada da 
Gu~nabara, na AG n. 7.982, relator o 
emmente Juiz RAUL DA CUNHA RIBEI­
RO, a pro~0sito, considerando a hipó­
tese de aCIdente ocorrido elll cruzalllen­
to ~ão sinalizado, decidiu que "a legis­
laçao sobre o trânsito não cogita de 
preferências técnicas, mas, objetiva­
mente, da que resulta da sinalização". 
~ea~ir~ando o entendimento de que 

(' dIreito a preferencial não é absoluto 
e que não há como presumir a culpa 
ao motorista que trafega em via se­
cundária, com precisão assinala o acór­
dão: "A preferência estabelecida para 
a passagem nos cruzamentos é relati­
va, no sentido de que nem sempre se 
pode ter como isento de culpa, pelas 
conseqüências de colisões de veículos, 
o ~o~dutor daquele a que competir a 
prlorldade". A decisão foi unânime. 
(DO 14.12.73, pág. 17.463.) 

Desrespeito a superior. Crime militar 
que não pode ser praticado por civil. 

No julgamento da AC n. 39.231, 
relator o eminente Min. WALDEMAR 
TORRES DA COSTA, considerou o STM 
situação de funcionário civil de unida­
de militar (ajudante de padeiro) que , , 
(,esrespeitou o comandante e foi con-
denado pela Auditoria da 6.a CJM 
como incurso nas penas cominadas ao 
crime previsto no art. 160 § 1.0 CPM 
(desrespeito a superior). 
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o Tribunal, por unanimidade, deu 
provimento ao reeurso para absolver 
o apelante, entendendo que o crime não 
pode ser praticado por funcionário 
civil: "Por não ser militar, não comete 
o crime de desrespeito ao superior, 
previsto no CPM, o funcionário civil 
lotado em repartição militar. Não es­
tando submetido a preceitos de disci­
plina militar mas sujeito ao Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis, por 
suas faltas funcionais, só responderá 
por crime previsto no Código Penal 
Militar, como qualquer civil. Desde que 
a condição de militar é indispensável 
ao conceito do crime, segundo a defi­
nição penal, não pode subsistir a con­
denação de funcionário civil, embora 
lotado na administração militar, por 
crime que só os militares podem come­
ter." 

Assinala o acórdão que "um funcio­
nário civil, sujeito ao Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União 
e não aos regulamentos militares, não 
pode praticar o crime propriamente 
militar de desrespeito a superior e que 
por isso mesmo só pode ser praticado 
por militar contra outro militar, sendo 
o ofendido superior hierárquico do 
acusado". 

"Um civil - prossegue o acórdão -
mesmo funcionário, não pode desaca­
tar superior, porque não é militar e, 
portanto, não está sujeito a preceitos 
de disciplina militar... Na linguagem 
penal militar, o funcionário civil de 
estabelecimento militar não é inferior 
aos oficiais, porque não está incluído 
na hierarquia militar, nem sujeito ao 
regime disciplinar militar. POr suas 
faltas funcionais, responde e é punido 
pelo Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis exatamente porque, a des­
peito de eogitar a lei penal militar do 
a88emelhado, sua situação funcional 
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ainda não foi objeto dos regulamentos 
militares" . 

A propósito da matéria, ressalta o 
acórdão o conceito de superior, invo­
cando antigo acórdão do Tribunal (de 
29.4.27), inserido na obra do Gen. 
GÂNDIOO BORGES CASTELO BRANCO 

(Consultor Militar, pág. 3(1): "A ex­
pressão superior usada pelo nqsso Có­
digo Penal Militar, como pelos demais, 
quer dizer, todo aquele que exerce um 
posto, cargo ou função que confere au­
toridade militar sobre os outros - a 
dE:finição que se ajusta ao conceito ju­
rídico do vocábulo e que está de acordo 
com os preceitos da hierarquia militar. 
Seria absurdo, que dispensa maior de­
senvolvimento, a matéria, só admitir­
-se superioridade entre oficiais. Na 
ordem militar, a superioridade se exer­
cita desde as camadas mais infniores, 
tudo obedece aos princípios da hierar­
quia, sem a qual reinariam a desor­
dem, a anarquia, aquele que não é 
superior em posto ou cargo o é em 
função ainda que momentânea." 

O funcionário civil pode, em tais 
condições, praticar o crime de desacato 
previsto no art. 299 CPM (e não o 
desacato a superior, do art. 298). Essa 
fora a capitulação original da denún­
cia, que o julgamento de primeira ins­
tância afastou, para desclassificar 
erroneamente o crime para o qUE; prevê 
o art. 160 § 1.0 CPM. Sem recurso 
do Ministério Público, no entanto, a 
absolvição do apelante era inevitável. 

Entorpecente. Recurso "ex officio". 

As conhecidas decisões do STF con­
siderando que, com a regulamentação 
que a Lei n. 4.726 deu à matéria, não 
Sf:' aplica mais o dispositivo que deter­
minava recurso ex officio nas infra-

ções contra a saúde pública ligadas a 
tráfico e uso de substâncias entorpe­
centes, vai preponderando nos Tribu­
nais do país, realizando-se a função 
disciplinadora da jurisprudência, que 
também possui o Pretório Excelso. 

O TJ do Estado do Rio de Janeiro, 
acolheu o mesmo entendimento, e pas­
sou a não conhecer dos recursos inter­
postos ex officio pelos juízes de deci­
sões condenatórias, naqueles casos. 
Entre tantas, poderíamos mencionar 
as decisões proferidas pela 1.a C. Crim. 
no julgamento dos RC ns. 20.039, 20.073, 
20.141 (DO, 3.10.73, III, 5), 19.668, 
18.685, 19.077,17.146,19.611,19.130, 
18.157, 19.439, 18.970, 19.667, 18.539 
(DO, 23.10.73, III, 8). 

Em todos esses casos, entendeu-se 
que o recurso ex officio estava "abo­
lido segundo a interpretação do Pre­
tório Excelso" (DO. 14.11.73, III, 6) 
(Nota de NlliO BATISTA). 

Exercício ilegal da arte dentária. In­
dispensável a habitualidade. 

o crime previsto no art. 282 CP exi­
ge a habitualidade, que deflui da con­
duta típica, definida em termos de 
"exercer a profissão". O' TA da Gua­
nabara, por sua 1.a C. Crim., na AG 
n. 7.501, relator o ilustre Juiz JORGE 
ALBERTO ROMEIRO, com acerto, as­
sentou: "Para a configuração do crime 
rie exercício ilegal da arte dentária, 
com fins de lucro, há de mister que 
seja feita a prova da habitualidade" 
(DO, 30.7.73, 327). 

Homicídio aleivoso. Surpresa. Necessi­
da.de de demonstração cabal de sua 
ocorrência. 

Nunca é demais recordar que quando 
tratamos com circunstâncias que rriam 

figuras qualificadas ou privilegiadas 
(tipos derivados), estamos tratando 
com substâncía de tipo: nesses casos, 
impõe-se sempre o maior rigor na de­
monstração 'de sua ocorrência. Antigo 
(! notável julgado estabeleceu que "o 
homicídio qualificado tem nomen juri8' 
próprio, constituindo uma figura au­
tônoma, especial, distinta, que se inte­
graliza pelo concurso dos elementos 
que a caracterizam projetando-se como 
um todo único (RF 194/368). 

Julgando a AC n. 20.098, decidit. a 
1.a G. Criminal do TJ do Estado do 
Rio de Janeiro manter decisão do Tri­
bunal do Júri que não reconhecera a 
circunstância qualificativa da surpre­
sa, resolvendo por homicídio simples 
e não aleivoso, a hipótese. Tratava-se 
de marido que, a golpes de faca, ma­
tara sua mulher. A sentença de pro­
núncia aceitara o pedido da qualifica­
tiva, consignando que ela residia em 
não supor a vítima "que o acusado 
viesse a agir contra ela". 

Em verdade, o casal se encontrava 
separado e mantinha demanda judicial 
em torno de alimentos. Os autos noti­
ciavam, em diversas passagens, atritos 
que sustentaram, durante o período em 
que haviam coabitado, revelando um 
patente clima de animosidade, que se 
intensificou após a separação. 

A "surpresa" tem a ver com a velha 
"ocultação material" a que se referia 
CARRARA, e não com a expectativa de 
conduta acerca do agente por parte 
da vítima, onde, com a quebra da leal~ 
dade ou confiança, poderíamos entréver 
tlma traição. Todavia, esse não era o 
quadro, pois o casal se hostilizava 
abertamente. Da simples condição ju­
rídica de serem casados agente e víti­
ma não se pode deduzir, ipso facto, 
tlm caso de traição. 
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Decisão unamme, acertadíssima a 
nosso ver, da qual foi relator o emi­
nente D€s. BRAGA LAND (DO, 4.12.73, 
III, 9) (Nota de NUJO BATISTA). 

Homicídio qualificado. Motivo fútil e 
motivo torpe. 

São dois, basicamente, os motivos 
que qualificam o crime de homicídio: 
o motivo fútil e o motivo torpe. 

Motivo fútil é aquele que se apre­
senta, como antecedente psicológico, 
desproporcionado com a gravidade da 
reação homicida, tendo-se em vista a 
sensibilidade moral média. O motivo 
fútil envolve maior reprovabilidad,e (e, 
pois, maior culpabilidade), por revelar 
perversidade e maior intensidade no 
dolo com que o agente atuou. A opi­
nião do réu é irrelevante. 

Essa desproporção a que aludimos, 
tem sido salientada por diversos jul­
gados (RF 185/351; 187/364; 200/ 
252; RT 277/158; 274/221). É fútil o 
motivo incapaz de dar ao fato explica­
ção razoável (RF 214/354). 

Não se pode reconhecer a existência 
de motivo fútil na simples falta de 
razão para o crime (RF 211/319), 
pois em tal caso desconhecem-se os 
motivos do fato. Motivo fútil, por ou­
tro lado, não é motivo injusto (RF 
172/468; 219/375), nem há futilidade 
se o crime é cometido por ciúme (RF 
145/438; 200/300; 214/354). A em­
briaguez exclui o reconhecimento do 
motivo fútil,- tendo-se em vista os seus 
efeitos sobre o psiquismo (RF 159/ 
383; 202/337; contra: RT 405/134). 

Os tribunais têm identificado a qua­
lificativa de que estamos tratando, na 
motivação frívola, ridícula nas suas 
proporções (RT 400/133), como, por 
exemplo, o fato de ter a vítima rido 
do acusado, ao vê-lo cair do cavalo 
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(RF 207/344); o rompimento de na­
moro (RT 395/119) ou do noivado 
(RT 238/119) ; o desentendimento 
banal e corriqueiro (RT 377/127), 
,como o do réu que matou a compa­
nheira que se recusou a acompanhá-lo 
na visita a parentes (RT 413/1(8) ou 
o que surge em partida de futebol (RT 
337/125), etc. 

TQ.rpe é o motivo que ofende grave­
n;ente a moralidade média ou os prin­
cípios éticos dominantes em determi­
nado meio social. O CP, no inciso Il 
do art. 121 § 2.°, exemplificativamente 
refere-se ao homicídio praticado me­
diante paga ou promessa de recom­
pensa e ao praticado por cupidez, para 
excitar ou saciar desejos sexuais. 

o. homicídio mediante paga é a mo­
dalidade a que classicamente se deno­
minou assas8'Ínio. Implica sempre na 
participação de duas pessoas, sendo o 
homicídio qualificado para ambas (tan­
to a que executa o crime mediante 
paga ou promessa de recompensa, como 
8. que manda que o crime seja executa­
do nessas circunstâncias). A matéria 
não é pacífica, sendo antiga, aliás, a 
opinião em contrário, marcada pela 
figura repulsiva do sicário. 

A qualificação do homicídio merce­
r;ário justifica-se pela ausência de 
l'&zóes pessoais por parte do executor 
(indício de insensibilidade moral) e 
pelo motivo torpe que o leva ao delito. 
O mandante busca a impunidade e a 
segurança, servindo-se de um terceiro. 
Não é necessário que o pagamento efe­
tivamente se faça ou que a promessa 
SE' cumpra. Basta que tenha sido este 
o motivo que determinou a execução 
do delito. 

A lei se refere a paga e a promessa 
âe recompensa. Tem-se afirmado que 
a recompensa pode ser qualquer retri­
buição, enquadrando-se no lyreço do 

sangue mesmo a contra prestação sem 
valor patrimonial, a que corresponde 
a prestação da atividade criminosa. 
Análise meticulosa da evolução histó­
rica e dos fundamentos da agravação, 
que repousam na maior reprovabilida­
de e no desvalor do crime venal, indi­
cam que aqui somente pode cogitar-se 
de pagamento e de recompensa que 
tenha valor econômico. 

Os mandatos gratuitos não configu­
ram a qualificação. O mesmo deve di­
zer-se dos benefícios concedidos a pos­
teriori. 

O novo CP inclui, entre os motivos 
que qualificam o homicídio, a cupidez 
e a excitação ou a satisfação de dese­
jos sexuais. Tais circunstâncias, no 
entanto, poderiam incluir-se na fór­
mula genérica que o CP de 1940 adota, 
pois são motivos torpes. o. acréscimo 
feito. na nova lei inspirou-se no CP 
alemão (§ 211), que expressamente se 
refere a tais circunstâncias na' confi­
guração da forma mais grave do ho­
micídio (Beh'iedigung des Geschletch­
tstriebs; Habgier). 

Cupidez é cobiça~ Há homicídio por 
cupidez quando o agente mata por 
ambIção de ganho ou de vantagem pa­
trimonial. Isso, pode também oCorrer 
quando o crime é praticado para pou­
par ao agente gastos ou despesas. A 
qualificação peia cupidez não se exclui 
SE com ela concorrer outro motivo, 
como o ódio ou a vingança, desde que 
tenha estado presente de forma deci­
siva na motivação do comportamento 
delituoso. 

O' homicídio praticado para excitar 
ou saciar desejos sexuais qualifica-se 
independentemente da realização com 
a vítima ou contra ela, de qualquer 
ato' libidinoso. A violência corporal li­
gada à satisfação da concupiscência 
sempre foi objeto de profundarepr<>-

vabilidade e' aversão. Deve-se ter pre­
sente, .' no 'entanto, que o homicídio vo­
luntário para excitar ou satisfazer de­
sejos sexuais será, sempre, indício de 
grave anomalia mental, recomendando 
ao julgador a maior cautela. Mais 
fácil será a ocorrência de dolo even­
tual, configurando a hipótese. 

.Tanto faz que o agente mate a víti­
ma excitando ou saciando desejos se­
xuais, ou que o faça ou pretenda 
fazê-lo em relação ao cadáver. Neste 
último caso, haverá concurso material' 
com o crime de vilipêndio a cadáver 
(CP art. 238), se qualquer ato libi­
dinoso for praticado. 

Se a morte for praticada para ocul­
tar violência sexual (como, por exem­
plo, o estupro), o homicídio será qua­
ljficado com fundamento no art. 121 § 
2.0,V. A morte COmo resultado pre­
terdoloso de qualquer crime contra a 
liberdad\l sexual praticado mediante' 
violência,' constituirá apenas a hipó­
tese prevista no art. 247, devendo em 
tal caso aplicar-se a pena do homicídio 
culposo cumulativamente com a previs­
ta para o crime sexual. 

As circunstâncias que qualificam o 
homicídio estão, evidentemente, cober­
tas pela culpabilidade. A qualificação 
através dos motivos não apresenta di­
ficuldades, pois são hipóteses de maior 
culpabilidade,' através de componentes 
subjetivos do comportamento, que O 

tornam mais reprovável. O mesmo se 
diga da . qualificação ligada ao' fim de' 
agir (art. 121 § 2.°, V). 

Não se exi'ge que o agente tenha 
consciência de que o motivo que o, le,-;ou, 
a atuar é fútil ou torpe. A valoração 
dos motivos não depende do réu, ia­
zend~-se objetivamente, segundo PS pa~ 
drões éticos dominantes no meio e no 
lugar onde oflito ocorreu. 



Os meios e modos de execução que 
qualificam o delito, referem-se à exa­
cerbação do ilícito, integrando a fi­
gura típica. Assim sendo, são elemen­
tos que devem estar cobertos pelo dolo 
(bastando o dolo eventual), sendo, 

110is, excluídos pelo erro. 
Deve o agente saber que emprega 

veneno. Nos demais casos, deve ter 
vontade dirigida ao emprego do fogo 
ou do explosivo; à realização da tor­
tura e à execução da asfixia. O meio 
cruel exige sempre o dolo (RF 185/ 
366). Se, por exemplo, a asfixia não 
foi querida, nem mesmo eventualmente, 
e resulta de erro na execução, não 
haverá homicídio qualificado. 

Quanto aos modos de execução, o 
agente deve ter consciência de que age 
à traição, de emboscada ou com sur­
presa para a vítima. 

No RECr n. 73.225, relator o emi­
nente Min. ANTÔNIO NEDER, decidiu a 
2.a Turma do STF que não há incom­
patibilidade entre o motivo fútil e a 
surpresa, assentando: "É fútil o mo­
tivo insignificante, mesquinho, mani­
festamente desproporcional em relação 
ao resultado, e que, ao mesmo tempo, 
demonstra insensibilidade moral do 
agente. Doutro lado, a surpresa indica 
certa forma que o agente imprime à 
ação criminosa para evitar defesa do 
ofendido ou vítima, e, qual se dá com 
a traição, é circunstância que se con­
figura ainda mesmo no caso em que 
o autor não a procure de propósito, e 
deve ser verificada no momento da 
execução do crime e nos meios empre­
gados. 

"Em se tratando, bem se vê, de 
circunstâncias que se definem e se 
estruturam mediante elementos tão 
diversos, a primeira de caráter niti­
damente psíquico e a outra pertinente 
ao meio de execução, é de se concluir 
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que não é contraditório o julgamento 
do Tribunal do Júri que reconhecer 
a configuração de uma e outra na mes­
ma conduta criminosa" (DJ, 9.11.73, 
pág. 8.486). 

Injúria verbal. Desnecessária a presen­
ça do ofendido. 

Decidindo com exatidão, proclamou 
a 2.a Turma do STF, no julgamento 
do HC n. 51.151, relator o eminente 
Min. XAVIER DE ALBUQUERQUE, que na 
injúria verbal, "ao contrário do ita­
liano, o Direito Penal brasileiro não 
exige, para a caracterização do crime, 
o requisito da presença do ofendido" 
(DJ, 23.11.73, pág. 8.899). Decisão 
unânime. 

No direito italiano a injúria se de­
fine como ofensa à honra ou ao decoro 
de pessoa presente (art. 594). Esse 
requisito não é exigido pela nossa lei. 

Júri. Nulidade ocorrida na sessão de 
julgamento. 

As nulidades que ocorrerem na ses­
são de julgamento pelo Júri estarão 
sanadas se não forem imediatamente 
argüidas. Esse princípio geral, que o 
CPP consagra no art. 571, VIII, foi 
reafirmado pelo STF no julgamento 
do HC n. 50.612, relator o eminente 
Min. ANTÔNIO NEDER, por unanimida­
de, na 2.a Turma: "As nulidades pro­
cessuais que se verificarem em sessão 
de julgamento pelo Tribunal do Júri 
devem ser argüidas logo depois do ato, 
e se isso não se fizer, considerar-se-ão 
remediadas" (DJ, 9.4.73, pág. 2.177). 

A preclusão das nulidades, em nosso 
direito, nem sempre é observada pelos 
tribunais. Como ensina EspfNOLA. FI­
LHO, IV, 447, "a não argüição, em 
tempo oportuno, dos defeitos de certos 
atos ou termos processuais, acarreta a 

impossibilidade de invocação posterior 
da nulidade, que, por isso mesmo, fica 
sanada". 

O inciso VIII do art. 571 CPP, 
"orientando a parte interessada" em 
acionar a nulidade, para usar a lin­
guagem de EspfNOLA. FILHO, estipula 
que as nulidades do julgamento em 
plenário deverão ser argüidas, "logo 
depois de ocorrerem". 

É mister, pois, a imediata manifes­
tação de inconformismo cOm o ato ilí­
cito, e o requerimento de protesto lan­
çado na ata, que é "o fiel relato do 
que se passou durante o julgamento" 
(RF 98/189). Já nessa antiga decisão 
do TJ de São Paulo se assentava a 
necessidade, em hipótese de nulidade, 
dE: que "exija a parte contrária, la­
vrando o seu protesto imediato, a con­
signação na ata, do incidente". 

No julgamento do HC n. 36.728, o 
Supremo Tribunal Federal afirmava 
essa orientação, a partir do voto la­
pidar do relator que era o saudoso 
Min. ARY FRANCO (RF 197/284). 
Também no RE n. 58.286, relator o 
ilustre Min. HERMES LIMA, admitiu-se 
que as nulidades argüidas "foram 
consideradas sanadas pelo silêncio das 
partes". 

Em seu voto, que conduziu a unâni­
me decisão, consignou o relator: "Mes­
mo que assim não fosse (ou seja, mes­
mo que houvesse a nulidade) o que 
cabia à defesa era ter protestado 
contra essa irregularidade. Não o fez; 
silenciou, não podendo agora, tardia­
mente, tirar proveito dela, mesmo por­
que as nulidades do julgOl/'l1;ento em 
plenário, devem ser argüidas logo de­
pois de ocorrerem" (RTJ 38/95). 

Decidindo um caso que envolvia lei­
tura de documento em plenário, o TJ 
do Estado do Paraná, reconheceu o con­
valescimento da nulidade, face ao si-

lêncio da parte -U que não realamou em 
tempo ·oportuno". Taxativamente afir­
ma a decisão, unânime neste parti­
cular, que "a nulidade que desse fato 
poderia resultar ficou sanada pelo si­
lêncio da Promotoria Pública, porque, 
segundo o disposto no art. 571, n. VIII 
d(.\ aludido Código Processual, as. nuli­
dades do julgamento em plenário de­
verão ser argüidas logo depois de ocor­
rerem" (ReI. Des. ALBERTO SEIXAS, 
RT 366/280). 

No mesmo sentido é a decisão do 
TJMG, da qual foi relator oDes. 
MÁRIO MATTOS (RF 176/377). Ponde­
rou o Tribunal que "além disso, as 
'nulidades OCO'1-rentes em plenário de 
julgamento devem ser argüidas ime­
diatamente, o que não se fez no· caso". 

Pela mesma clave, igualmente, se 
afina o julgado unânime do TJSP, do 
qual foi Relator oDes. SALLES ABREU, 
e segundo o qual "nulidades ocorridas 
no julgamento, no plenário do Tri­
bunal do Júri, deveriam conseqüen­
temente, sofrer impugnação imediata, 
cu seja, "logo depois" de verificadas, 
como determina o art. 571, n. VIII do 
CPP" (RT 418/78). 

Em suma: sem essa impugnação 
imediata da parte ao ato que supõe 
irregular - impugnação que, na for­
ma de protesto, deve ser transcrita em 
!:!ta, que é a só garantia jurídica de 
sua existência -, estará convalescida 
a eventual nulidade, e não poderá ser 
posteriormente invocada. 

Oficiais e praças da Polícia Militar. 
Competência. 

A questão da competência para o 
processo e julgamento dos crimes pra­
ticados por e contra oficiais e praças 
da Polícia Militar do Estado da Gua-
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nabara, foi reexaminada pela La C. 
Crim.do TJ da Guanabara, no HC 
n. 29.130, relator o eminente Des. 
JÔNATAS MILHOMENS. 

A hipótese era curiosa e pode ser 
assim sintetizada: desentenderam-se o 
motorista de um veículo e soldados da 
polícia militar em serviço no trânsito, 
sobrevindo altercação e ofensas. Os po­
liciais diziam-se agredidos e ofendidos 
pelo motorista, e, este, por seu turno, 
maltratado e injuriado pelos policiais. 
Como conseqüência do fato, foi instau­
l·ado inquérito policial contra os mili­
tares,bem como, na Polícia Militar, 
IPM contra o motorista. 0' inquérito 
policial foi mandado à 20.a Vara Cri­
minal, sendo os policiais denunciados 
por abuso de autoridade e lesões cor­
porais. O IPM foi remetido à Audito­
ria Militar, onde o motorista foi 
denunciado por desacato, lesões corpo­
rais e resistência. 

O mesmo fato deu origem a dois 
processos distintos, invertendo-se os 
papéis de autor e vítima. 

O motorista impetrou no ao Tri­
bunal, ·afirmando haver ausência de 
justa causa para a ação penal no foro 
militar, pois não havia crime militar 
em causa. Foi a ordem concediÇla por 
unanimidade, entendendo o tribunal 
que "oficiais e praças das milícias dos 
Estados no exercício de função policial 
civil não são considerados militares, 
para os efeitos penais, sendo compe­
tente a Justiça comum para julgar OS 

crimes cometidos por eles ou contra 
eles". A Câmara manteve o entendi­
mento sufragado na Súmula n. 297, 
questionada pela Auditoria Militar, 
após o advento do novo CPM. 
,,, A decisão está corréta; Os crimes 
praticados contra oficiais e praças da 
Polícia Militar em serviço regular de 
policiamento não são crimes militares. 
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São crimes comuns, que se regem pelo 
CP, devendo ser processados e julga­
dos perante a Justiça comum. 

No regime do anterior CPM, o STF 
fixou definitivamente o entendimento 
de que os oficiais e praças das milícias 
dos Estados, no exercício de função 
policial civil, não são considerados mi­
litares para efeitos penais, sendo com­
petente a Justiça comum para julgar 
01> crimes cometidos por ou contra eles. 

A identificação dos crimes militares. 
deve ser sempre feita de forma res­
tritiva, tendo-se em vista a disciplina 
especial e a natureza desses delitos, 
particularmente quando o agente não 
é militar. A Justiça Militar é, em 
princípio, para os militares. Os juízes 
militares destinam-se, basicamente, a 
julgar os militares acusados de crimes 
mi1it~res. 

São crimes militares, em primeiro 
lugar, os chamados propriamente mili­
tares, ou seja, aqueles que só os mili­
tsres podem praticar, seja em tempo 
de paz (crimes, contra a ordem, a au­
toridade, a disciplina, a administração 
e o serviço militares ou o dever mili~ 
tar) ou em tempo de guerra (traição, 
cobardia, espionagem a favor do ini­
migo, motim, inobservância do dever 
militar). São também militares os cri­
mes comuns praticados por militares 
em atividade ou em serviço ou empre­
gando armamento de propriedade mi­
litar ou qualquer material bélico. 

Além desses, são também militares" 
os crimes praticados por militares ou 
civis contra as instituições militares, 
ai compreendidos o patrimônio sob 
administração militar e a ordem admi­
nistrativa militar e a ação praticada 
contra militar em função de natureza 
militar ou em formatura, prontidão,. 
exercícios, etc. 

O novo CPM ampliou o conceito de 
crime militar para incluir nessa cate­
goria os crimes praticados contra mi­
litar no desempenho de serviços de 
vigilância, garantia e preservação da 
ordem pública, administrativa ou ju­
diciária, desde que legalmente requisi­
tados para tais serviços (que normal­
mente não lhes competem) ou em obe­
diência a determinação legal superior 
(em situações especiais). Isso não se 
aplica, evidentemente, aos oficiais e 
praças das milícias dos Estados, em­
pregados normalmente na atividade de 
policiamento que constitui a sua ocupa­
. ção principal. A recente Lei n. 6.023, 
de 3.1. 74, que dispõe sobre o Estatuto 
dos policiais-militares da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal, esclarece bem 
que constitui competência básica da 
Polícia Militar, no âmbito de sua ju­
risdição, ".executar com exclusividade, 
ressalvadas as missões peculiares das 
Forças Armadas e os casos estabeleci­
dos em legislação específica, o policia­
mento ostensivo, fardado, planejado 
pelas autoridades policiais competentes, 
a fim de assegurar o cumprimento da 
lei, a manutenção da ordem pública e 
o exercício dos poderes constituídos" 
(art. 2.°, a). A ação delituosa prati­
cada eventualmente contra tais inte­
grantes militares da Polícia Militar 
não atinge a administração militar, 
como sempre entendeu o STF, mas 
outros valores e interesses jurídicos, 
tutelados pelo direito penal' comum. 

Por outro lado, não corresponde a 
uma visão democrática da administra­
ção da Justiça a ampliação dos casos 
em que o cidadão comum deve ser 
submetido a Justiça especial. 

Parece-nos exatíssima a recente de­
cisão que mantém a orientação firma­
da pelo STF e incluída na Súmula. 

Prescrição pel!\ pena em concreto. 

Dando seguimento à interpretação 
restritiva da Súmt~la n. 146, que cor­
responde à jurisprudência do Tribunal, 
decidiu a La Turma do STF, no HC 
n. 51. 359, relator o eminente Min. 
OSWALDO TRIGUEIRO, que" a prescrição 
da ação penal, entre o fato e a de­
núncia, se regula pela pena máxima 
cominada in abstracto, ao crime. Se o 
réu é absolvido em primeira e conde­
nado em segunda instância, o prazo de 
prescrição entre a denúncia e a conde­
nação também se regula pela pena in 
abstracto". A decisão foi unânime . 
(DJ, 23.11.73, pág. 8.899). 

Expressando a sua má 'Vontade com 
a teoria da prescrição pela pena em 
concreto (que hoje somente é susten­
tada pelo eminente Min. AL1'OMAR BA­
LEEIRO), o STF nega sua aplicação às 
hipóteses que, a nosso ver, data 'Venia, 
constituem seu inevitável desdobra­
mento. 

O CP de 196,9, como se sabe, em 
sua redação original (art. 111, § 1.0), 
expressamente rejeitava a prescrição 
pela pena em concreto. ("A prescrição, 
cepois da sentença condenatória de que 
somente o réu tenha recorrido, regu­
la-se também, daí porr diante, pela pena 
in:posta e verifica-se nos mesmos pra­
zos"). Todavia, o CPM (art. 125, § 
1.°), expressamente acolheu essa espé­
cie de prescrição (" Sobrevindo senten­
ça condenatória, de que somente o réu 
tenha recorrido, a prescrição passa a 
regular-se pela pena imposta, e deve 
ser logo declarada, sem prejuízo do 
andamento do recurso se, entre a últi­
ma causa interruptiva (§ 5.°) e a 
sentença já decorreu tempo suficien­
te") . 

O projeto de alterações ao GP, en~ 

caminhado pelo Executivo ao Congres-
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80, modificou o art. 111, § 1.0, afirman­
do-se, na Exposição de Motivos desse 
projeto, que o inspirou a manutenção 
da teoria da prescrição pela pena em 
concreto. Esclarece o Ministro da Jus­
tiça: "julgo desaconselhável a solução 
preconizada pelo Código, pois a tutela 
da liberdade impõe a celeridade dos 
julgamentos, de que a brevidade dos 
prazos prescricionais é uma eficaz ga­
l'antia. Ante o exposto o projeto dá 
nova redação ao § 1.0 do art. 111, 
excluindo a expressão daí por diant'e 
e substituindo a exigência "de que 
somente o réu tenha recorrido" pela 
de "trânsito em julgado para a acusa­
ção". A nova redação dissipa definiti­
vamente dúvida a respeito da necessi­
dade de recurso do réu para obtenção 
do benefício, que não pode ter rele­
vância em matéria de prescrição. O 
que importa, em verdade, é que a parte 
acusatória não tenha recorrido". 

A redação definitiva do novo CP 
(art. 110, § l.0) ficou assim: "A pres­
crição. depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusa­
ção, regula-se pela pena imposta e 
verifica-se nos mesmos prazos." 

Com essa redação, ilude-se, data ve­
'/lia, o eminente Ministro da Justiça, 
quando supõe que ficam espancadas 
as dúvidas úesta' matéria tão contro­
vertida de nosso direito. Retorna-se, a 
bem dizer, ao termo inicial da contro­
vérsia, em face do CP de 1940, pois 
se mantém o dispositivo segundo o qual 
a sentença condenatória recorrível é 
causa interruptiva da prescrição (art. 
110, § 5.°, IV, novo CP). Para evitar, 
verdadeiramente, dúvidas, só a fórmula 
incisiva do anteprojeto HUNGRIA (art. 
110, § l.0), incorporada ao CPM. 

Uma virtude, porém, terá o novo 
CP: se se admite que ele incorpora a 
prescrição pela pena em concreto (o 
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que nos parece mais que duvidoso). 
essa espécie anômala de prescrição terá 
que prevalecer também quanto à sen­
tença condenatória de que o réu não 
recorreu, o que hoje nega reiterada­
mente o STF. 

Prisão em flagrante. Caracterização. 

° flagrante ficto a que alude o art. 
302, III, CPP, teve seus contornos de­
fmidos com precisão pela 2.a Turma 
do TFR, no HC n. 2.998, relator o 
eminente Min. JARBAS NOBRE: "Prisão 
em flagrante processada muitas .horas 
após a prática do crime, sem persegui­
ção imediata. A expressão logo depois 
empregada pelo art. 302, III, CPP, 
significa continuidade, sem solução, 
entre o momento do crime e a prisão. 
Não é imediata a prisão feita muito 
tempo depois do delito, por caravana 
policial composta para efetuar diligên­
cia, após queixa feita pela vítima, a 
conselho de outra:s pessoas" (DJ, 
13.8.73, pág. 5.658). 

Prova. Condenação exige certeza. 

o Direito Penal não opera com con­
j eturas. A condenação criminal exige 
certeza da existência do fato punível, 
da autoria e da culpabilidade do agen­
te. Esses princípios essenciais em nosso 
processo penal foram reafirmados 
pela l.a C. Crim. do TA da Guanabara, 
na AC n. 7.822, relator o eminente 
Juiz JORGE ALBERTO ROMEIRO: "Sem a 
certeza total da autoria e de culpaM-

", lida de, não pode o juiz criminal pro­
ferir uma condenação" (DO, 28.9.73, 
pág. 12.998). Cf. FRAGOSO, Jur. Crim., 
n. 389. 

Reafirmando, em caso relativo a 
crime político, esse princípio funda-

mental da teoria da prova, o STM, no 
julgamento da AC' n. 39.012, relator 

~ 
eminente Min. ALCIDES CARNEIRO, 

assentou: "A prova, para autorizar 
\ uma condenação, deve ser plena e 
_~ indis~u, tíV:l, merecendo dos. ju~gadores 
, o maIor rIgor na sua apreCIaçao, mor-

n:.ente quando se trata de testemunhas 
I :rr~arcadas pela dúvida e pela suspei­
I ção; geradas pelo interesse em resguar­
! dar situações de comprometimento pes­
\ 
UoaI." ° rigor na apreciação da prova em 

processos políticos é uma das caracte­
rísticas de um sistema democrático da 
administração da Justiça. Não basta 
que a legislação incorpore os princí­
pios de um processo penal democrático: 
é essencial que tais princípios sejam 
interpretados e aplicados de acordo 
com a inspiração democrática que pre­
side à sua formulação. 

Tem sido um traço comum de todas 
as tiranias, antigas e novas, abando­
nar nos processos por crimes políticos 
o rigor que sempre se impôs, na prova 
penal, para aceitar como bastantes as 
meras confissões obtidas na fase poli­
ciaI, com o réu preso incomunicável, 
geralmente submetido a violências fí­
sicas e morais, bem como o depoimento 
de policiais que presenciaram as "con­
fissões" e que, a rigor, não são, sequer, 
tE:stemunhas. 

O acórdão de 'que damos notícia, 
que se afina com outras decisões bas­
tante significativas do próprio STM e 
do STF, bem revela o espírito liberal 
da E. Corte, que é uma das mais belas 
tradições de nossa Justiça Militar. 
(r:..f'. ) 
Prova. Testemunho de ouvir dizer. 

Somente em circu'nstâncias muito 
excepcionais, o testemunho de ouvir 
dizer pode proporcionar elementos de 

convicçã:o seguros ao julgador. ° TA 
da Guanabara, por sua 1.a G. Crim. 
na AC n. 7.52,5, relator o ilustre Juiz 
.JORGE ALBERTO' ROMEIRO, vem de pro­
clamar a "fragilidade do testemunho 
de oU11ida alheia, como prova criminal, 
em virtude da multiplicidade epidêmi­
ca das inverdades que gera", enunci­
ando princípio fundamental na teoria 
da prova (DO, 17.7.73, pág. 9.219). 

É comum em nossos tribunais, nota­
damente na Justiça Militar, presen­
ciarmos indagações formuladas pelas 
partes às testemunhas, invocando-se o 
eventual conhecimento dos fato$ "mes­
mo por ouvir dizer". A matéria justi­
fica algumas considerações. 

No antigo sistema das provas legais 
não se admitia a testemunha de ouvir 
dizer. Segundo tal sistema, o testemu­
nho era previamente valorado, para 
exclusão em determinadas situações. 
A testemunha estava adstrita a depor 
sobre fatos de que teve conhecimentos 
proprii sensibus (testis debet deponere 
de eG, quod novit et praesens fuit et 
sic per proprium sensum, et non per 
sensum alteris). Dai a distinção, que 
remonta ao direito romano, entre tes­
temunha ,direta e indireta. A testemu­
nha de ouvir dizer era inadmissível 
(cf. MOMMSEN, Droit Pénal Romain, 
trad., 1907, II, 121, com' 'citação de 
passagens de QUIN'l'ILIANO e Cfcmo). 

Testemunho indireto é o que se re· 
, fere a coisas ditas por outras pessoas, 

certas e determinadas, não se confun­
dindo com a referência genérica e 
indeterminada de rumores anônimos. 

° direito anglo-americano, em que 
..J ainda prevalece, em larga medida, o 

sistema de provas legais, declara inad­
missível o testemunho por ouvir dizer 
(hearsay). Segundo KENNY, a desvaUa 
desse tipo de prova foi reconhecida na 
Inglaterra desde 1202, encontrando-se 
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em velhos textos de BRACTON, do sé­
culo XIII, a desaprovação do testi­
monium de auditu alieno. o. testemu­
~ho por ouvir dizer ainda hoje não é 
admitido (salvo em poucos casos ex­
cepcionais), não por sua irrelevância, 
mas por sua insegurança (hearsay is 
forbidden for unreliability, not for 
irrelevancy). (KENNEY'S Outlines 0,/ 
CrÍ1ninal L(J/U), 17.a ed., preparada por 
J. W. C. TURNER, Cambridge, 1958, 
460). No direito anglo-americano, a 
proibição da prova por ouvir dizer de­
flui também de certos princípios do 
processo penal conforme à com'lnon 
law, notadamente a regra da oralida­
de do testemunho. Não é admissível a 
prova que não for produzida diante do 
júri. 

No direito continental, no entanto, 
não há proibição jurídica à admissibi­
Hdade da prova por ouvir dizer, se­
gundo a regra geral do princípio do 
livre convencimento: o juiz lhe atri­
buirá o valor que julgar cabível 
(FLORIAN, Delle Prove Penali, 1924, II, 
189). Desloca-se a matéria, em conse­
qüência, para o que concerne à credi­
bilidade de tais testemunhos. 

Na. teoria da prova examina-se, en­
t.ão, entre as condições que afetam a 
credibilidade, as relações da testemu­
nha com o fato a ser provado, distin­
guindo-se . o conhecimento ex propriis 
sensibu.s, do conhecimento indireto (ex 
a.uditu alieno) e do mero relato do 
rumor público. Gomo ensina GORPHE 
(L'Appréciation des preuves en justice, 
1947, 354), só o testemunho que deflui 
rio conhecimento direto proporciona a 
verdadeira prova. 

A precariedade do testemunho por 
çuvir dizer é manifesta, particular­
mente pelas distorções que a narração 
sucessiva do fato vai sofrendo. A mo­
derna teoria da comunicação demons-

104 

trou, a respeito, o que sempre foi de 
sabedoria popular ("quem conta. um 
conto, acre:;;centa um ponto"). Por 
outro lado, estão excluídas, em relação 
a tal tipo de prova, todas as garantias 
legais da veracidade do depoimento, 
como a ausência de compromisso iegal, 
a exclusão do contraditório e do sis­
tema legal de impugnação. 

MANZINI (Tratado de Derecho Pro­
cesal Penal, trad., Buenos Aires, 1952, 
III, 254), mantendo-se em posição ra­
dical, afirma que "as atestações indi­
retas, os conhecimentos reflexos, as 
deposições por ter ouvido dizer, não 
têm caráter de testemunho, senão que 
apenas podem ser consideradas como 
elementos inseguros de informação, 
através dos quais se pode eventual­
mente chegar ao verdadeiro testemu­
nho". E, resumindo as objeções fUnda­
mentais, acrescenta: "Com efeito, em 
tais depoimentos a percepção sensorial 
que interessa à prova, não é do depo­
ente, senão de quem a manifestou ao 
mesmo depoente. E o confidente, que 
séria a verdadeira testemunha, se não 
é imaginário, escapa à responsabilida­
de do que disse se o outro não o re­
vela, e se subtrai também à valoração 
de sua credibilidade; além do fato de 
que o que se conta de boca em boca 
se altera e se deforma progressiva­
mente. Deve considerar-se ademais 
que, com relação a tais testemunhas, 
coloca-se o Ministério Público, o acusa_ 
do e as outras partes na condi,ção de 
não as poder contradizer eficazmente, 
na tutela de seus respectivos interes­
ses". Vejam-se também as agudas 
observações de FAUSTIN HÉLIE, Traité 
de l'instruction . cri'lninelle, Bruxelas, 
1865, II, n. 2.472. 

Nosso sistema de direito segue o 
direito continental, adotando o princí­
pio do livre convencimento. Não se 

exclui, portanto, a priori, o testemunho 
por ouvir dizer. Fica .ele entregue ao 
prudente arbítrio do magistrado, que 
deve sempre consideraras suas imen­
sas limitações e os graves riscos que 
oferece. Nesse sentido, é bem ilustra­
tIvo o acórdão do TA da Guanabara. 

São numerosos os casos de graves 
erros judiciários, cometidos com base 
em testemunhos por ouvir dizer, entre 
os quais estão os casos famoso" de 
Dreyfus e Jean-Calas. 

Recurso. Sucumbência. Legitimidade do 
Ministério Público para recorrer de 
decisão que condena o réu. Pronún­
cia. 

No julgamento do RC n. 19.759, do 
qual foi relator o ilustre Des. BRAGA 
LAND, a l.a C. Crim. do TJ do Estado 
do Rio de Janeiro deparou-se com si­
tuação interessante. Tratava-se de de­
núncia oferecida por homicídio tentado, 
sendo que, em alegações finais, tanto 
o Ministério Público quanto a defesa 
postularam desclassificação para o 
crime de lesões corporais. O juiz, toda~ 
via, pronunciou o réu nos termos da 
denúncia, e contra tal decisão se in­
surgiram réu e Ministério Público. 
Tratava-se de verificar, pois, prelimi­
narmente, se era ou não possível co­
nhecer do recurso oferecido pelo Mi­
nistério Público, ou seja, se possuía 
ele legitimidade para recorrer de de­
cisão que, em visão simplista, não lhe 
produzira prejuízo. 

É certo que a sucumbência está para 
o recurso mais ou menos como o in­
teresse de agir está para a inicial; 
ZANZUCCHI (Diritto Processuale Civile, 
1947, II, 159) afirma, em lição endos­
sada por FREDERICO MARQUES, IV, 188, 
que "o interesse de recorrer nasce da 
sucumbência". MANZINI deixou muito 

claro. que houvesse a necessidade, para 
reconhecer-se situação de sucumbência, 
de um interesse diretodo recorrente 
na reforma da decisão, interesse este 
representado pela possibilidade de le­
são a direitos subjetivos ou quaisquer 
interesses jurídicos, excluindo explici­
tamente que um interesse moral ou 
científico pudesse fundamentar situa­
ção de sucumbência (in Trattato di 
Diritto Processuale Pena,le Italiano., 
1932, IV, 474). Essa posição esclare­
cedora é mencionada e perfilhada entre 
nós por ESPÍNOLA FILHO (VI, 43) e 
MAGALHÃES NORONHA (Curso de Di-
1'eito PTocessual Penal, São Paulo, 
1964, 457). 

Todavia, o próprio MANZINI, a res­
peito da matéria, fez consignar que 
"em relação ao Ministério Público, o 
requisito do interesse para recorrer 
deve considerar-se com maior ampli­
tude do que em relação às outras par­
tes, já que ele, na esfera de suas fun­
ções, tem sempre um interesse na exata 
aplicação da lei" (loc. cit.). 

Tal ponto-de-vista é igualmente 
aceito por MAGALHÃES NORONHA (loe. 
cit.) e ESPÍNOLA FILHO (loc. cit.) , 
mencionando este último antiga deci­
são do TJRS, que conheceu de apela­
ção interposta pelo MP pedindo absol­
vição de réu. Cita ainda análoga de­
cisão do TJSP (RT 290/101). Na 
verdade, o Ministério Público é uma 
"parte" cujo compromisso com a lega­
lidade amplia extraordinariamente a 
área daquilo que poderia chamar-se 
seus "interesses jurídicos" para fins 
de recurso. 

Veja-se em ESPÍNOLA FILHO (loc. 
cit.) , que se socorre ainda de LElONE 
íp. 45), GÂMARA LEAL e BORGES DA 
ROSA, quanto à viabilidade jurídica do 
recurso interposto pelo Ministério PÚ­
blico, em tais condições. 
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Esta matéria foi versada entre nós 
l'ecentemente, por ocasião do V Con­
gTesso Fluminense do Ministério PÚ­
blico, realizado em Nova Friburgo, de 
11 a 14 de dezembro, em excelente tra­
balho de autoria do Dr, RUY BARBOSA 
CORRÊA FILHO (Ministério Público do 
Estado do Paraná), que todavia dissente 
da opinião ora expendida no que respei­
ta à sentença de pronúncia, por suas ca­
racterísticas especiais. Vale transcre­
ver as conclusões do trabalho pertinen­
tes à matéria: "II - Toda sentença 
inexistente, nula ou injusta contraria 
o interesse institucional do Ministério 
Público e o entendimento de seu legí­
timo interesse para recorrer deve levar 
em consideração esta circunstância; 
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III - Em benefício do réu pode o Pro­
reotor apelar de sentença condenatória 
injusta ou nula, nos casos em que seja 
incabível o habeas corpus e nada obsta 
que o recurso seja admitido, pois a 
iustituição a que pertence visa uma 
boa administração da justiça; IV -
A sentença válida que pronuncia o réu 
nos termos da denúncia ou aditamento 
não causa prejuízo ao Ministério PÚ­
blico, ainda que o Promotor haja 
pedido em alegações a absolvição, 
impronúncia ou desclassificação bené­
fica". Tais conclusões foram aprovadas 
em plenário. tendo de ressaltar-se que 
as duas primeiras (II e III) por una­
nimidade, e a terceira (IV) por maio­
ria (Nota de NILO BATISTA). 

LEIS E PROJETOS 

LEI N. 5.836 - DE 5 DE DEZEMBRO. DE 1972 

Dispõe sobre o Conselho de Justificação e dá outras proV'idênmas. 

o. Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0. o. Conselho de Justificação é destinado a julgar, através de processo 
especial, da incapacidade do oficial das Forças Armadas - militar de carreira 
- para permanecer na ativa, criando-lhe, ao mesmo tempo, condições para se 
justificar. 

Parágrafo único. o. Conselho de Justificação pode, também, ser aplicado ao 
oficial da reserva remunerada ou reformado, presumivelmente incapaz de perma­
necer na situação de inatividade em que se encontra. 

Art. 2.0
• Ê submetido a Conselho de Justificação, a pedido ou ex oflimo, o 

oficial das Forças Armadas: 

I - acusado oficialmente, ou por qualquer meio lícito de comunicação social, 
de ter: 

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo; 

b) tido conduta irregular; ou 

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o 
decoro da classe; 

II - considerado não habilitado para o acesso, em caráter proVIsorlO, no 
momento em que venha a ser objeto de apreciação para ingresso em Quadro de 
Acesso ou Lista de Escolha; 

III - afastado do cargo, na forma do Estatuto dos Militares, por se tornar 
incompatível com o mesmo ou demonstrar incapacidade> no exercício de funções 
militares a ele inerentes, salvo se o afastamento é decorrência de fatos que 
motivem sua submissão a processo; 

IV - condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legislação 
especial concernente à segurança do Estado, em Tribunal civil ou militar, à 
pena restritiva de liberdade individual até dois anos, tão logo transite em 
julgado a sentença; ou 

V - pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissolvidos 
por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que exerçam atividades 
prejudiciais ou perigosas à segurança nacional. 
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Parágrafo único. É considerado, entre outros, para os efeitos de3ta Lei. 
pertencente a partido ou associação a que se refere este artigo, o oficial das 
Forças Armadas que, ostensiva ou clandestinamente: 

a) estiver inscrito como seu membro; 
b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício; 
c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou 
d) cohborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco ou doloso, 

em suas atividades. 
Art. 3.°. o, oficial da ativa das Forças Armadas, ao ser submetido a Conselho 

de Justificação, é afastado do exercício de suas funções: 
I - automaticamente, nos casos dos ns. IV e V do art. 2.°; e 
H - a critério do respectivo Ministro, no caso do n. I do art. 2.°. 
Art. 4.°. A nomeação do Conselho de Justificação é da competência: 
I - do Ministro da Força Armada a que pertence o oficial a ser julgado; e 
H - do Comandante do Teatro de Operações ou de Zona de Defesa ou dos 

mais altos Comandantes das Forças Singulares isoladas, para os oficiais sob 
seu comando e no caso de fatos ocorridos na área de sua jurisdição, quando em 
campanha no País ou no Exterior. 

§ 1.0. As autoridades referidas neste artigo podem, com base nos anteeedentes 
do oficial a ser julgado e na natureza ou falta de consistência dos fatos argüidos, 
considerar, desde logo, improcedente a acusação e indeferir, em conseqüência, o 
pedido de nomeação do Conselho de Justificação. . 

§ 2.°. O indeferimento do pedido de nomeação do Conselho de Justificação, 
devidamente fundamentado, deve ser publicado oficialmente e transcrito nos 
assentamentQs do oficial, se este é da ativa. 

Art. 5.°. O Conselho de Justificação é composto de três oficiais, da ativa, 
da Força Armada do justificante, de posto superior ao seu. 

§ 1.0. O membro mais antigo do Conselho de Justificação, no mínimo um 
oficial superior da ativa, é o presidente, o que lhe segue em antigüidade é o 
interrogante e relator, e o mais moderno, o escrivão. 

§ 2.°. Não podem fazer parte do Conselho de Justificação: 
a) o oficial que formulou a acusação; 
b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o acusado, 

parentesco consangüíneo ou afim, na linha reta ou até 4.° grau de consangüinidade 
colateral ou de natureza civil; e 

c) os oficiais subalternos. 
§ 3.°. Quando o justificante é oficial-general, cujo posto não permita a 

nomeação de membros do Conselho de Justificação com posto superior, estes 
serão nomeados dentre os oficiais daquele posto, da ativa ou na inatividade, 
mais antigos que o justificante. 

§ 4.°. Quando o justificante é oficial da reserva remunerada ou reformado, 
um dos membros do Conselho de Justificação pode ser da reserva remunerada. 

Art. 6.°. O Conselho de Justificação funciona sempre com a totalidade de 
seus membros, em local onde a autoridade nomeante julgue melhor indicado para 
a apuração do fato. 

Art. 7.°. Reunido o Conselho de Justificação, convocado previamente por seu 
presidente, em local, dia e hora designados com antecedência, presente o justi-
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ficante, o presidente manda proceder à leitura à autuação dos documentos que 
constituíram o ato de nomeação do Conselho; em seguida, ·ordena a qualificação 
e o interrogatório do justificante, o que é reduzido a auto, assinado por todos 
os membros do Conselho e pelo justificante, fazendo-se a juntada de todos os 
documentos por este oferecidos. 

Parágrafo único. Quando o justificante é oficial da reserva remunerada ou 
reformado e não é localizado ou deixa de atender a intimação por escrito para 
comparecer perante o Conselho de Justificação: 

a) a intimação é publicada em órgão de divulgação na área do domicílio 
do justificante; e 

b) o processo corre à revelia, se não atender à publicação. 
Art. 8.°, Aos membros do Conselho de Justificação é lícito reperguntar ao 

justificante e às testemunhas sobre o objeto da acusação e propor diligências 
para o esclarecimento dos fatos. 

Art. 9.°. Ao justificante é assegurada ampla defesa, tendo ele, após o 
interrogatório, prazo de cinco dias para oferecer suas razões por escrito, dey.endo 
o Conselho de Justificação fornecer-lhe o libelo acusatório, onde se contenham 
com minúcias o relato dos fatos e a descrição dos atos que lhe são imputados. 

§ 1.0. O justificante deve estar presente a todas as sessões do Conselho de 
Justificação, exceto à sessão secreta de deliberação do relatório. 

§ 2.°. Em sua defesa, pode o justificante requerer a produção, perante o 
Conselho de Justificação, de todas as provas permitidas no Código de Processo 
Penal Militar;. 

§ 3.°. As provas a serem realizadas mediante carta precatória são efetuadas 
por intermédio da autoridade militar ou, na falta desta, da autoridade judiciária 
local. . 

Art. 10. O Conselho de Justificação pode inquirir o acusador ou receber, por 
escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, posteriormente, a respeito, o justificante. 

Art. 11. O Conselho de Justificação dispõe de um prazo de 30 dias, a contar 
da data de sua nomeação, para a conclusão de seus trabalhos, inclusive l'emessa 
do relatório. 

Parágrafo único. A autoridade nomeante, por motivos excepcionais. pode, 
prorrogar até 20 dias o prazo de conclusão dos trabalhos. 

Art. 12. Realizadas todas as diligências, o Conselho de Justificação passa a 
deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser redigido. 

§ 1.°. O relatório, elaborado pelo escrivão e assinado por todos os membros 
do Conselho de Justificação, deve julgar se o justificante: 

a) é, ,ou não, culpado da acusação que lhe foi feita; ou 
·b) no caso do n. II do art. 2.°, está ou não, sem habilitação para o acesso, 

em caráter definitivo; ou 
c) no caso do n. IV do art. 2,°, levados em consideração os preceitos de 

aplicação da pena previstos no Código Penal Militar, está, ou não, incapaz de 
permanecer na ativa ou na situação em que se encontra na inatividade. 

§ 2.°. A deliberação do Conselho de Justificação é tómada por maioria de 
votos de seus membros. 

§ 3.°. Quando houver voto vencido, é facultada sUa justificação por escrito. 
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§ 4.°. Elaborado o relatório, com um termo de encerramento, o Conselho de 
Justificação remete o processo ao Ministro Militar respectivo, através da auto­
ridade nomeante, se for o caso. 

Art. 13. Recebidos os autos do processo do Conselho de Justificação, o Mi­
nistro Militar, dentro do prazo de 20 dias, aceitando, ou não, seu julgamento a, 
neste último caso, justificando os motivos de seu despacho, determina: 

I - o arquivamento do processo, se considera procedente a justificação; 
II - a aplicação de pena disciplinar, se considera contravenção ou trans­

gressão disciplinar a razão pela qual o oficial foi julgado culpado; 
III - na forma do Estatuto dos Militares, e conforme o caso, a transfe­

rência do acusado para a reserva remunerada ou os atos necessários à sua 
efetivação pelo Presidente da República, se o oficial foi considerado não habili­
tado para o acesso em caráter definitivo; 

IV - a remessa do processo ao auditor competente, se considera crime a. 
razão pela qual o oficial foi considerado culpado; 

V - a remessa do processo ao Superior Tribunal Militar: 
a) se a razão pela qual o oficial foi julgado culpado está prevista nos 

ns. I, III e V do art. 2.°; ou 
b) se, pelo crime cometido, previsto no n. IV do art. 2.°, o oficial foi 

julgado incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade. 
Parágrafo único. O despacho que julgou procedente a justificação deve ser 

publicado oficialmente e transcrito nos assentamentos do oficial, se este é da 
ativa. 

Art. 14. É da competência do Superior Tribunal Militar julgar. em instância. 
única, os processos oriundos de Conselhos de Justificação, a ele remetidos por 
Ministro Militar. 

Art. 15. No Superior Tribunal Militar, distribuído o processo, é o mesmo 
relatado por um dos Ministros que, antes, deve abrir prazo de cinco dias, para 
a defesa se manifestar por escrito sobre a decisão do Conselho de Justificação. 

Parágrafo único. Concluída esta fase, é o processo submetido a julgamento. 
Art. 16. O Superior Tribunal Militar, caso julgue provado que o oficial é 

culpado de ato ou fato previsto nos ns. I, III e V do art. 2.°, ou que, pelo crime 
cometido, previsto no n. IV do art. 2.°, é incapaz de permanecer na ativa ou 
na inatividade, deve, conforme o caso: 

I - declará-lo indigno do oficialato ou com ele incompatível, determinando 
a perda de seu posto e patente; ou 

II - determinar sua reforma. 
§ 1.0. A reforma do oficial é efetuada no posto que possui na ativa, com 

proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
§ 2.°. A reforma do oficial ou sua demissão ex ollimo, conseqüente da perda 

de posto e patente, conforme o caso, é efetuada pelo Ministro Militar respectivo 
ou encaminhada ao Presidente da República, tão logo seja publicado o acórdão 
do Superior Tribunal Militar. 

Art. 17. Aplicam-se a esta Lei, subsidiariamente, as normas do Gódigo do 
Processo Penal Militar. 

Art. 18. Prescrevem em seis anos, computados da data em que foram 
praticados, os casos previstos nesta Lei. 
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Parágrafo único. Os casos também previstos no' Código Penal Militar como 
crime prescrevem nos prazos hoje estabelecidos. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Lei n. 5.300, de 29.6.1967, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 5 de dezembro de 1972. 

EMíLIO G. MÉDIGI 

(Publicado no D.O. de 6.12.72) 

DECRETO N. 71.500 DE 5 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre o Conselho de Disciplina e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o urt. 81, 
n. III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0. O Conselho de Disciplina é destinado a julgar da incapacidade 
do Guarda-Marinha, do Aspirante-a-Oficial e das demais praças das Forças 
Armadas com estabilidade assegurada, para permanecerem na ativa, criando-lhes, 
ao mesmo tempo, condições para se defenderem. 

Parágrafo único. O Conselho de Disciplina pode, também, ser aplicado ao 
Guarda-Marinha, ao Aspirante-a-Oficial e às demais praças das Forças Armadas, 
reformados ou na reserva remunerada, presumivelmente incapazes de permane­
cerem na situação de inatividade em que se encontram. 

Art. 2.°. É submetida a Conselho de Disciplina, ex ollü:io, a praça referida 
no art. 1.0 e seu parágrafo único: 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação social 
de ter: 

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo; 

b) tido conduta irregular; ou 

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou decoro 
da. classe; 

II - afastada do cargo, na forma do Estatuto dos Militares, por se tornar 
incompatível com o mesmo ou demonstrar incapacidade no exerci cio de funções 
militares a ele inerentes, salvo se o afastamento é decorrência de fatos que mo­
tivem sua submissão a processo; 

III - condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legislação 
especial concernente à segurança do Estado, em tribunal de liberdade individual 
até dois anos, tão logo transite em julgado a sentença; ou 

IV - pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissolvidos 
por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que exerçam atividades 
prejudiciais ou perigosas à segurança nacional. 

Parágrafo único. É considerada entre outros, para os efeitos deste decreto, 
pertencente a partido ou associação a que se refere este altigo, a praça das 
Forças Armadas que, ostensiva ou clandestinamente: 
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a) estiver inscrita como seu membro; 

b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício; 

c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou 

d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco ou 
doloso, em suas atividades. 

Art. 3.°. A praça da ativa das Forças Armadas, ao ser submetida a Conselho 
de Disciplina, é afastada do exercício de suas funções. 

Art. 4.°. A nomeação do Conselho de Disciplina, por deliberação própria 
ou por ordem superior, é da competência: 

I - do o.ficial-General, em função de comando, direção ou chefia mais 
próxima, na linha de subordinação direta, ao Guarda-Marinha, Aspirante-a-o.fi­
cial, Suboficial ou Subtenente, da ativa, a ser julgado: 

II - do Comandante de Distrito Naval,Região Militar ou Zona Aérea 
a que ,estiver vinculada a praça da reserva remunerada ou reformada, a ser 
julgada; ou 

III - do Comandante, Diretor, Chefe ou autoridade com atribuições disd­
plinares equivalentes, no caso das demais praças com estabilidade assegurada. 
, Art. 5.°. o. Conselho de Disciplina é composto de três oficiais da Força 
Armada da praça a ser julgada. 

§ 1.0. o. membro mais antigo do 'Conselho de Disciplina, no mínimo um 
oficial intermediário, é o presidente; o que lhe segue em antigüidade é o inter­
rogante e relator, e o mais moderno, o escrivão. 

§ 2.°. Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina: 

a) o oficial que formulou a acusação; 

b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o acusado, 
parentesco consangüíneo ou afim, na linha reta ou até 4.° grau de consang'Üi­
nidade colateral ou de natureza civil; e 

c) os oficiais que tenham particular interesse na decisão do ConseUlO de 
Disciplina. 

Art. 6.°. o. Conselho de Disciplina funciona sempre com a totalidade, de 
seus membros, em local onde a autoridade nomeante julgue melhor indicado 
para a apuração do fato. 

Art. 7.°. Reunido o Conselho de Disciplina, convocado previamente por seu 
presidente, em local, dia e hora designados com antecedência, presente o acusado, 
o presidente manda proceder à leitura eà autuação dos documentos que consti­
tuíram o ato de noméação do Co~selho; em seguida, ordena a qualificação e o 
interrogatório do acusado, o que é reduzido a auto;,assinado por todos os 
membros do Conselho e pelo acusado~ fazendo~se a juntada de todos os documentos 
por este oferecidos. 

Parágrafo único. Quando o aCllsado é' praça da reserVa remunerada 'ou. 
reformada e não é localizado ou deixa de atender a intimação por escrito para 
comparecer perante o Conselho" de Diséiplina: . 

a) a intimação é pubÍicada em órgão de divulgação na área de domicílio 
do acusado; e 
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b) o processo corre à revelia, se não atender à publicação. 

Art. 8.°. Aos membros do Conselho de Disciplina é lícito reperguntar ao 
justificante e às testemunhas sobre o objeto da acusação e propor diligências 
para o esclarecimento dos fatos. 

Art. 9.°. Ao acusado é assegurada ampla defesa, tendo ele, após o interro­
gatório, prazo de cinco dias para oferecer suas razões por escrito, devendo o 
Conselho de Disciplina fornecer-lhe o libelo acusatório, onde se contenham com 
minúcias o relato dos fatos e a descrição dos atos que lhe são imputados. 

§ 1.0. o. acusado deve estar presente a todas as sessões do Conselho de 
Disciplina, exceto à sessão secreta de deliberação do relatório. 

§ 2.°. Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção, perante o Conselho 
de Disciplina, de todas as provas permitidas no Código de Processo Penal 
Militar. 

§ 3.°. As provas a serem realizadas mediante carta precatória são ef€tuadas 
por intermédio da autoridade militar ou, na falta desta, da autoridade judiciária 
local. 

§ 4.°. o. processo é acompanhado por um oficial: 

a) indicado pelo acusado, quando este o desejar, para orientação de sua 
defesa; ou 

b) designado pela autoridade que nomeou o Conselho de Disciplina, nos 
casos de revelia. 

Art. 10. o. Conselho de Disciplina pode inquirir o acusador ou receber, por 
escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, posteriormente', a respeito, o acusado. 

Art. 11. o. Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 30 dias, a contar 
da data de sua nomeação, para a conclusão de seus trabalhos, inclusive remessa 
do relatório. 

Parágrafo único. A autoridade nomeante, por motivos excepcionais, pode 
prorrogar até 20 dias o prazo de conclusão dos trabalhos. 

Art. 12. Realizadas todas as diligências, o Conselho de Disciplina passa a 
deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser redigido. 

§ 1.°. o. relatório, elaborado pelo escrivão e assinado por todos os membros 
do Conselho de Disciplina, deve decidir se a praça: 

a) é, ou não, culpada da acusação que lhe foi feita; ou 

b) no caso do n. III do art. 2.°, levados em consideração os preceitos de 
aplicação da pena prevista no Código Penal Militar, está, ou não, incapaz de 
permanecer na ativa ou na situação em que se encontra na inatividade. 

§ 2.°. A decisão do Conselho de Disciplina é tomada por maioria de votos de 
seus membros. 

§ 3.°. Quando houver voto vencido é facultada sua justificação por escrito. 

§ 4.°" Elaborado o relatório, com novo termo de encerramento, o Conselho de 
DilSciplina remete o processo à autoridade nomeante. 

Art. 13. Recebidos os autos do processo do Conselho de Disciplina, a autori­
dade nomeante, dentro do prazo de 20 dias, aceitando, ou não, seu julgan.ento 
e, neste último caso, justificando Os motivos de seu despacho, determina: 
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I - o arquivamento do processo, se não julga a praça culpada ou inqapaz 
de permanecer na ativa ou na inatividade; 

II - a aplicação de pena disciplinar, se considera contravenção ou trans­
gressão disciplinar a razão pela qual a praça foi julgada culpada; 

III - a remessa do processo ao auditor competente, se considera crime a 
razão pela qual a praça foi julgada culpada; ou 

IV - a remessa do processo ao Ministro Militar respectivo ou autoridade 
a quem tenha sido delegada competência para efetivar reforma ou exclusão a 
bem da disciplina, com a indicação de uma destas medidas, se considera que: 

a) a razão pela qual a praça foi julgada culpada está prevista nos ns. I, 
II ou IV do art. 2.0

; ou 
b) se, pelo crime cometido, previsto no n. III do art. 2.°, a praça foi 

julgada incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade. 
§ 1.0. O despacho que determinou o arquivamento do processo deve ser 

publicado oficialmente e transcrito nos assentamentos da praça, se esta é da 
ativa. 

§ 2.0
• A reforma da praça é efetuada no grau hierárquico que po.ssui na 

ativa, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
Art. 14. O acusado ou, no caso de revelia, o oficial que acompanhou o pro­

cesso podem interpor recurso da decisão do Conselho de Disciplina ou da solução 
posterior da autoridade nomeante. 

Parágrafo único. O prazo para interposição de recurso é de 10 dias, contados 
da data na qual o acusado tem ciência da decisão do Conselho de Disciplina 
ou da publicação da solução da autoridade nomeante. 

Art. 15. Cabe ao Ministro Militar respectivo, em última instância, no prazo 
.de 20 dias, contados da data do recebimento do processo, julgar os recursos que 
forem interpostos aos processos oriundos dos Conselhos de Disciplina. 

Art. 16. Aplicam-se a este decreto, subsidiariamente, as normas do Código 
de Processo Penal Militar. 

Art. 17. Prescrevem em seis anos, computados da data em que foram prati­
cados, os casos previstos neste Decreto. 

Parágrafo único. Os casos também previstos no Código Penal Militar como 
crime prescrevem nos prazos nele estabelecidos. 

Art. 18. Os Ministros Militares, atendendo às peculiaridades de cada Força 
Armada, baixarão as respectivas instruções complementares necessárias à exe· 
cução deste Decreto. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogados 
os arts. 47 a 53 do Regulamento Disciplinar da Marinha, aprovado pelo Decreto 
n. 38.010, de 5.10.1955; 81 a 87 do Regulamento Disciplinar do Exército, apro­
vado pelo Decreto n. 8.835, de 23.2.1942; 76 a 83 do Regulamento Disciplinar da 
Aeronáutica, aprovado pelo Decreto n. 11.605, de 17.2.1943; e demais disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 5 de dezembro de 1972; 151.0 da Independência e 84.° da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 
(Publicado no D. O. de 12.12.72). 
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LEI N. 5.941 - DE 22 DE NOVEMBRQ DE 1973 

Altera os arts. 408, 474, 594 e 596, do Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outuhro 
de ).941 - Código de Processo Penal. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.°. Os arts. 408, 474, 594 e 596, do Decreto-lei n. 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte 
I'edação: 

"Art. 408. SE" o juiz se convencer da existência do crime e de indícios 
de que o réu seja o seu autor, pronunciá-Io-á, dando os motivos do seu 
convencimento. 

§ 1.0. Na sentença de pronúncia o juiz declarará o dispositivo legal em 
cuja sanção julgar incurso o réu, mandará lançar-lhe o nome no rol dos 
culpados, recomendá-lo-á na prisão em que se achar, ou expedirá as ordens 
necessárias pal'a sua captura. 

§ 2.0
• Se o réu for primário e de bons antecedentes, poderá o juiz 

deixar de decretar-lhe a prisão ou revogá-la, caso já se encontre preso. 

§ 3.0
• Se o crime for afiançável, será, desde logo, arbitrado o valor 

da fiança, que constará do mandado de prisão. 

§ 4.°. O juiz não ficará adstrito à classificação do crime, feita na queixa 
ou denúncia, embora fique o réu sujeito à pena mais grave, atendido. se 
for o caso, o disposto no art. 410 e seu parágrafo. 

§ 5.°. Se dos autos constarem elementos de culpabilidade de outros 
indivíduos não compreendidos na queixa ou na denúncia, o juiz, ao proferir 
a decisão de pronúncia ou impronúncia, ordenará que os autos voltem ao 
Ministério Público, para aditamento da peça inicial do processo e demais 
diligências do sumário. 

Art. 474. O tempo destinado à acusação e à defesa será de duas 
horas para cada um, e de meia hora a réplica e outro tanto para a tréplica. 

§ 1.°. Havendo mais de um acusador ou mais de um defensor, combi­
narão entre si a distribuição do tempo, que, na falta de entendimento, 
será marcado pelo Juiz, por forma que não sejam excedidos os prazos 
fixados neste artigo. 

§ 2.°. Havendo mais de um réu, o tempo para a acusação e para a 
defesa será, em relação a todos, acrescido de uma hora e elevado ao dobro 
o da réplica e da tréplica, observado o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 594. O réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, ou prestar 
fiança, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido 
lUa sentença condenatória, ou condenado por crime de que se livre solto. 
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Art. 596. A apelação da sentença absolutória não impedirá que o réu 
seja posto imediatamente em liberdade. 

Parágrafo único. A apelação não suspenderá a execução da medida de 
segurança aplicada provisoriamente." 

Art. 2.°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 9.° e 10, da Lei n. 263, de 23 de fevereiro de 1948, e as disposições 

em contrário. 

Brasília, 22 de novembro de 1973; 152.° da Independência e 85.° da República. 

EMÍLIO G. MÉDIOI 

Alfredo Buzaid 

(Publicada no D.O. de 23.11.73). 

LEI N. 5.970 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 197:3 

Ea;clui da aplicação do disposto noS' arts. 6.° inciS'o I, 64 e 169; do C6digo de 
Processo Penal, 08 casos de acidente de' trânsito, e, dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0. Em caso de acidente de trânsito, a autoridade ou agente policial 
que primeiro tomar conhecimento do fato poderá autorizar, independentemente 
de exame do local, a imediata remoção das pessoas que tenham sofrido lesão, 
bem como dos veículos nele envolvidos, se estiverem no leito da via pública e 

prejudicarem o tráfego. 

Parágrafo único. Para autorizar a remoção, a autoridade ou agente policial 
lavrará boletim da ocorrência, nele consignando o fato, as testemunhas que o 
presenciaram e todas as demais circunstâncias necessárias ao esclarechnento 

da verdade. 

Art. 2.°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1973; 152.° da Independência e 85.° da República. 
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EMíLIO G. MÉDIGI 

Alfredo Buzaid 

(PublÚ'mia no D.O. de 19.12.73). 

LEI N. 5.974 - DE 11 DE DE,ZEMBRÓ DE 1973 

Dispóe'sobre a competência criminal para o pr()CeS80 e julgam.ento dos memb1'00S' 
do Ministério Públ'ico da União. 

o Presidente da República 
Faço saber que o Congresso N àcional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0. Compete, originariamente, ao Tribunal Federal de Recursos pro­
cessar e julgar os membros do Ministério Público da União nas infrações penais 
comuns. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos crimes da 
competência da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral e do Tribunal do Júri. 

Art. 2.°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília,l1 de dezembro de 1973; 152.° da Independência e 85.° da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid 

(Publicada na D.O. de 13.12.73). 

DECRETO N. 73.288 - DE 11 DE DEZE:MBRO DE 1973 

Concede indulto a sentenciados primários e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 81, 
n. XXII, da Constituição da República Federativa do Brasil, e o art. 734, in fine, 
do Código de Processo Penal, e, ainda 

Considerando que é da tradição comemorativa do Natal de Nosso Senhor 
Jesus Cristo conceder perdão aos condenados em condições de merecê-lo e 
proporcionar novas oportunidades aos que se mostrarem recuperados para o 
convívio social, decreta: 

Art. 1.0. Consideram-se indultados os sentenciados primários definitivamente 
(condenados a penas privativas de liberdade até três (3) anos e um (1) dia e 
que tenham efetivamente cumprido, com boa conduta prisional, até o dia vinte 
oe cinco (25) de dezembro do corrente ano, no mínimo um terço da pena imposta. 

§ 1.0. O benefício previsto neste artigo se estende à pena pecunária, cumu­
lativamente imposta na sentença, não abrangendo, contudo, as penas acessórias. 

§ 2.°. Aplicada a medida de segurança, a concessão do> indulto ficará subor­
dinada à verificação da cessação da periculosidade. 

Art. 2.0 • São comutadas as penas privativas de liberdade defintivamente 
impostas aos sentenciados primários, que tenham cumprido até o dia vinte e 
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cinco (25) de dezembro do corrente ano, mais de um terço da condenação 
com boa conduta prisional na seguinte proporção: 

I - um terço, aOs condenados a mais de três (3) anos e um (1) dia e 
até seis anos; 

II - em um quarto, aos condenados a mais de seis e até quinze anos; 

III - em um quinto, aos condenados a mais de quinze anos. 

Art. 3.°. Este decreto não abrange os condenados pela prática do crime: 

I - contra a segurança nacional; 

II - definido no art. 281 e seus parágrafos, do Código Penal, com a nova 
redação dada pelos arts. 22 e 23, da Lei n.5.726, de 29 de outubro de 1971, 
quando referido na sentença a sua condição de traficante. 

Art. 4.°. Caberá aos Conselhos Penitenciários, de ofício ou por provocação 
de qualquer interessado, verificar quais são os sentenciados abrangidos por 
este decreto, emitindo desde logo parecer, de que trata o art. 736, do Código 
de Processo Penal, que será remetido ao Juiz da Execução, para os fins previstos 
no art. 738 do mesmo Código. 

Parágrafo único. Os dirigentes dos estabelecimentos prisionais encaminharão 
aos Conselhos Penitenciários relação dos sentenciados abrangidos pelo presente 
decreto, prestando, desde logo, informações circunstanciadas sobre o compor­
tamento de cada um. 

Art. 5.°. Quando se tratar de condenados pela Justiça Militar, que não este­
jam cumprindo pena em estabelecimento penal civil, o parecer do Conselho Pe­
nitenciário será substituído pela informação àa autoridade sob cuja custódia 
estiver o preso. 

Art. 6.°. Este Decreto entrará em vigor na. data de sua publicação. 

Brasília, 11 de dezembro de 1973; 152.° da Independência e 85.° da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid 

(Publicado no D.O.de 12.12.73). 

LEI N. 6.001 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre o Estatuto do. lndio 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTUlJO I 

Dos princípios e Definições 

Art. 1.0 Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das 
comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, 
progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 
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Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a pro­
teção das leis do País, nos mesmos termos em' que se aplicam aos demais bra­
sileiros, resguardados os usos, costumei! e. tradições indígenas, bem como as 
condições peculiares reconhecidas nesta Lei. ' 

Omissis 
TÍTUlJO VI 

Das Normas Penais 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios 

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penai, a pena deverá 
ser atenuada e na sua aplicação o juiz atenderá também ao grau de integração 
do silvícola. 

Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se 
possível, em regime especial da semiliberdade, no local de funcionamento do 
órgão federal de assistência aos índios mais próximo da habitação do condenado. 

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as 
instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, 
desde que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso 
a pena de morte. 

Qmissis 

CAPíTULO II" 

Dos Crimes Contra os índios 

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena: 

I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume' ou tradição culturais indí­
genas, vilipendiá-los ou perturbar de qualquer modo, a sua prática. 

Pena - detenção de um a três meses; 

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda 
turística ou de exibição para fins lucrativos. 

Pena - detenção de dois a seis meses; 

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e' a disseminação de 
bebidas alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados. 

Pena - detenção de sei& meses a dois anos. 
Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um 

terço, quando o crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de 
assistência ao índio. 

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, 
em que o ofendido seja índio não integrado. ou comunidade indígena, a pena 
será agravada de um terço. 

Omissis 
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Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de dezembro de 1973; 152.° da Independência e 85.0 da República. 

(Publicada no D.O. &e 21.12.73). 

DECRETO N. 73.332 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

Define a estrutura do Departamento de Polícia Federal e dá outras providênciaR. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 81. 
itens III e V, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 181, itens I, 
II.e III, do Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto n. 67.326. 
de 5 de outubro de 1970, decreta: 

Art. 1.0. Ao Departamento de Polícia Federal (DPF), com sede no Distrito 
Federal, diretamente subordinado ao Ministério da Justiça e dirigido por um 
Diretor-Geral, nomeado em comissão e da livre escolha do Presidente da República, 
compete, em todo o território nacional: 
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I - executar os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteiras; 

II - exercer a censura de diversões públicas; 

III - executar medidas assecuratórias da incolumidade física do 
Presidente da República, de diplomatas estrangeiros no território nacional 
e, quando necessário, dos demais representantes dos Poderes da República; 

IV - prevenir e reprimir: 

a) crimes contra a segurança nacional e a ordem política e social; 

b) crimes contra a organizaçã<l do trabalho ou decorrentes de greves; 

c). crimes de tráfico e entorpecentes e de drogas afins; 

d) crimes nas condições previstas no art. 5.° do Código Penal, 
quando ocorrer interesse da União; 

e) crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a 
competência militar; 

f) crimes contra a vida, o patrimônio e a comunidade silvícola; 

g) crimes contra servidores federais no exercício de suas funções; 

h) infrações às normas de ingresso ou permanência de estrangeiros 
no País; 

i) outras infrações penais em detrimento de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim 
como aquelas cuja prática tenha repercussão interestadual e exija repres­
são uniforme, segundo se dispuser em lei: 

V - coordenar, interligar e centralizar' os serviços de identificação 
datiloscópica criminal; 

VI - selecionar, formar, treinar, especializar e aperfeiçoar o seu 
pessoal, mediante orientação técnica do Órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal; 

VII - proceder a aquisição de material de seu exclusivo interesse; 

VIII - prestar assistência técnica e científica, de natureza policial, 
aos Estados, Distrito Federal e Territórios, quando solicitada; 

IX - proceder a investigação de qualquer outra natureza, quando 
determinada pelo Ministro da Justiça; 

X - integrar os Sistemas Nacional de Informações e de Planejamento 
Federal. 

Art. 2.°. O Departamento de Polícia Federal terá a seguinte estrutura: 

I - Órgãos Centrais 

A) De deliberação coletiva: 

Conselho Superior de Polícia (CSP) 

B) De Assessoramento: 

1. Gabinete do Diretor-Geral; 

2. Assessoria Geral de Planejamento (AGP); 

a) Assessoria de Programação e Orçamento: 

b) Assessoria de Organização e Métodos; 

c) Assessoria de Segurança, Informações e Técnica Policial; 

3. Assessoria de Assuntos Especiais; 

4. Assessoria Jurídica (AJ). 

C) De Direção, Coordenação e Controle: 

1. Coordenação Central Policial (GCP); 

2. Coordenação Central Judiciária (CCJ); 

3. Coordenação Central Administrativa (GCA); 

4. Centro de Informações (C!); 

5. Divisão de Censura de Diversões Públicas (DCDP); 

6. Divisão do Pessoal (DP); 

D) De Apoio Técnico: 

1. Instituto Nacional de Criminalística (INC); 

2. Instituto Nacional de Identificação (lN!); 

8. Academia Nacional de Polícia (ANP); 

4. Divisão de Telecomunicações (DITEL); 
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5. Divisão de Comunicação Social (DCS); 

6. Centro de Processamento de Dados (CPD); 

II - órgãos Descentralizados 

1. Superintendências Regionais; 

2. Divisõe,s de Polícia Federal. 

Parágrafo único. Para desempenho de suas atribuições, os órgãos descen­
tralizados, na área de suas respectivas jurisdições, contarão com unidades 
operacionais indivisíveis, denominadas Delegacias de Polícia Federal (DPF). 

Art. 3.°. O Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, para atender 
aos encargos técnicos ou administrativos de seu Gabinete, bem como aos demais 
trabalhos de apoio daqueles, poderá ter Assessores, Assistentes, Secretários, 
Auxiliares e Ajudantes, na forma estabelecida no Regimento Interno. 

§ 1.0. Excetuados o Conselho Superior de Polícia e as Divisões de Polícia 
Federal, os dirigentes dos Órgãos Centrais e Descentralizados, a que se refere 
o artigo 2.° deste Decreto, terão Assistentes, nomeados em Comissão pelo 
Presidente da República. 

§ 2.°. Os dirigentes das Divisões de Polícia Federal terão Assistentes, de­
signados pelo Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal. 

Art. 4.°. As Superintendências Regionais e Divisões de Polícia Federal terão 
jurisdição e sede fixadas pelo Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal. 

Art. 5.°. Os cargos em comissão de Direção e Assessoramento Intermediários 
e funções gratificadas são os constantes do Anexo a este Decreto. 

Art. 6.°. O Serviço de Repressão a Tóxicos e Entorpecentes, órgãos da 
Coordenação Central Policial, passa a denominar-se Divisão de Repressão a 
Entorpecentes, contando com duas unidades: 

I - Serviço de Planejamento; 

II - Serviço de Coordenação e Controle. 

Art. 7.°. As transformações de que trata este Decreto somente se efetivarão 
com a publicação dos respectivos atos de provimento, mantido, até então, o 
preenchimento das funções gratificadas relacionadas na situação anterio,r da 
tabela ora aprovada. 

Art. 8.°. Os atos que dispuserem' sobre a organização interna do Departa-
mento de Polícia Federal, compreenderão: 

I - estrutura e competência genérica das diferentes unidades; 

II - descentralização e regionalização dos serviços; 

III - atribuições específicas dos ocupantes de funções de direção, supervisão 
e chefia; 

IV - fixação de efetivos operacionais de acordo com as reais necessidades 
de funcionamento de cada órgão regional efetivamente comprovadas, em conso­
nância com os índices de incidência ,criminal. ' 
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Parágrafo umco. O Regimento Interno poderá ,Conferir competência às 
diversas chefias para proferirem despachos, o' que não impedirá a autoridade 

superior de avocar, quando julgar conveniente e a seu exclusivo critério, a 
decisão de qualquer assunto. 

Art. 9.°. A carteira de identidade policial, expedida pelo Instituto Nacional 
de Identificação do Departamento de Polícia Federal, confere ao seu portador 
livre porte de arma, franco acesso aos locais sob fiscalização da polícia e tem 
fé pública em todo o território nacional. 

Art. 10. Aos integrantes do Departamento de Polícia Federal, quando em 
serviço, será assegurada prioridade em todos os tipos de transportes e comuni­
cações, públicos ou privados, no território nacional. 

Art. 11. O Departamento de Polícia Federal poderá, na forma do artigo 13, 
§ 3.° da Constituição, celebrar, com as Unidades da Federação, os convênios 
considerados indispensáveis ao pleno cumprimento de suas finalidades específicas. 

Art. 12. As despesas com a execução deste Decreto serão custeadas pelos 
recursos orçamentários próprios do Departamento de Polícia Federal. 

Art. 13. O Ministro da Justiça baixará o Regimento Interno do Departa­
mento de Polícia Federal, para execução deste Decreto. 

Art. 14. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados 
os Decretos ns. 59.714, de 13 de dezembro de 1966, 65.259 de 1.0 de outubro de 
1969, e 70.665, de 2 de junho de 19'72. 

Brasília, 19 de dezembro de 1973; 152.° da Independência e 85.0 da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid 

(Publicado no D.O. de 20.12.79). 
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A RE'FORMA DA LEGISLAÇÃO PENAL 

Publicamos a seguir o projeto de lei n. 145-B/73 da Câmara 
dos Deputados, na forma em que fm enviado ao Senado Federal. 

Altera dispositivos do Decreto-lei n. 1.004, de 21 de outubro de 
1969. que instituiu o Código Penal 

o Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1. 0. Os seguintes artigos do Código Penal, baixados .pelo Decreto-lei 
n. 1.004, de 21 de outubro de 1969, passam a ter a redação que se segue: 

Lugar do crime 

"Art. 6.° Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação 
ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria pl'Q­
duzir-se o resultado. 

Art. 8.v • 

I- .................................................................. . 

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, de Estado, de Território, 
de Município; do Distrito Federal, de empresa pública, sociedade de economia 
mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Legislação especial 

Art. 12. As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos incriminados por 
lei especial, se esta não dispuser de modo diverso. 

Art. 14 ............................................................... . 

Pena de tentativa 

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a 
pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. 
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Crime doloso e crime culposo 

Art. 17 ............................................................... . 

1-

II - Culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, 
negligência ou imperícia. 

Atenuação de pena 

Art. 26. Nos casos do artigo 2& e do artigo 24, letras a, e b, se era possível 
resistir à coação, ou se a ordem era manifestamente ilegal; ou, no caso do 
artigo 25, se era razoavelmente exigível o sacrifício do direito ameaçado, o juiz, 
tendo em vista as condições pessoais do réu, pode atenuar a pena. 

Menores 

Art. 33. O menor de dezoito anos é inimputável. 

Art. 34. Os menores de dezoito anos ficam sujeitos às medidas educativas, 
curativas ou disciplinares determinadas em leis especiais. 

Art. 40. As penas de reclusão e de detenção podem ser cumpridas em 
estabelecimento penal aberto, sob regime de semiliberdade e confiança desde 
que o condenado não apresente periculosidade ou esta seja escassa, e a duração 
da pena imposta não ultrapasse a seis ou oito anos, segundo se trate, respectiva­
mente, de reclusão ou detenção. 

§ 2.° O estabelecimento penal aberto será instalado, de preferência, nas 
cercanias de centro urbano. 

Prisão-albergue 

§ 3.° Atendidas as condições previstas neste artigo e no § 1.0, poderá o 
juiz determinar que a pena privativa de liberdade seja cumprida sob o regime 
de prisão-albergue: 

I - d~de o início da execução, se não for superior a dois ou três anos, 
s~undo se trate, respectivamente, de reclusão ou detenção; 

II - após completado um terço da execução, se excedidos esses limites e 
ouvido o Conselho Penitenciário. 

§ 4.° O condenado que fugir perde o direito ao livramento condicional 
sendo-lhe vedado o cumprimento do restante da pena em estabelecimento penal 
aberto ou sob o regime de prisão-albergue. 

Multa 

Art. 44. A pena de multa consiste no pagamento, ao Tesouro Nacional, de 
uma soma em dinheiro, que é fixada em dias-multa. Seu montante é, no mínimo, 
um dia-multa e, no máximo trezentos e sessenta dias-multa. 
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Fixação do dia-multa 

§ 1.° O montante do dia-multa é fixado segundo o prudente arbítrio do 
juiz, mas não pode ser inferior ao valor de um trigésimo do salário mínimo. 
nem superior a um terço dele. 

Salário mínimo 

§ 2.° Para os efeitos penais, salário mínimo é o maior mensal, vigente no 
País, ao tempo do fato. 

Pagamento com prestação de trabalho livre 

Art. 48. Se o condenado é insolvente, mas possui capacidade laborativa, pode 
ser-lhe permitido, nas condições fixadas pelo juiz, o resgate da multa, mediante 
desconto da remuneração de trabalho livre em obras públicas, empresa pública, 
autarquia, sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder PÚ­
blico. 

Fraçóes não computáveis 

Al"t. 54. Desprezam-se, na pena privativa de liberdade, as frações de dia 
e, na multa, as frações de Cr$ 1,00. 

Art. 56 . ••••••••••••••••• o ••••••••••• 0 ••••• o •••••••••••••••••• ••••••••• 

II - ................................................................. . 

i) com violação do dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão; 

j) contra criança, velho, enfermo ou outra pessoa com a capacidade de 
defesa de qualquer modo reduzida; 

Criminoso habitual ou por tendência 

Art. 64. Em se tratando de criminoso habitual ou por tendência, a pena. 
a ser imposta será por tempo indeterminado. O juiz fixará a pena correspon­
dente ao crime cometido, que constituirá a duração mínima da pena privativa 
de liberdade, não podendo ser inferior à metade da soma do mínimo com o 
máximo cominados. 

Limite da pena indeterminada 

§ 1.0 A duração da pena indeterminada não pode exceder a dez anos, após 
o cumprimento da pena fixada na sentença. 

§ 2.0 Considera-se criminoso habitual quem: 

a) reincide pela segunda vez na prática de crime doloso da mesma natureza, 
em período de tempo não superior a cinco anos, descontado o que se refere a 
cumprimento de pena. 

b) embora sem condenação anterior, comete sucessivamente, em período de 
tempo não superior a cinco anos, quatro ou mais crimes da mesma natureza 
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e demonstra, pelas suas condições de vida e pelas circunstâncias dos fatos 
apreciados em conjunto, acentuada inclinação para o crime. 

§ 3.° Considera-se criminoso por tendência quem, pela sua periculosidade, 
motivos determinantes e meios ou modo de execução do crime, revela extraordi7 

nária torpeza, perversão ou malvadez. 

Concurso de crimes 

Art. 6'5. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes, idênticos ou não, as penas privativas de liberdade apli­
lCam-se cumulativamente. 

§ 1.0 Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes a que se cominam penas privativas de liberdade, impõe-se-lhe 
a mais grave, ou, se da mesma espécie, somente uma delas, aumentada, em 
qualquer caso, de um sexto até a metade. Se a ação ou omissão é dolosa e 
os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, as penas privativas 
de liberdade aplicam-se cumulativamente. 

§ 2.° Na hipótese da primeira parte do parágrafo anterior, a pena não 
pode ultrapassar a que seria imposta se os crimes resultassem de mais de 
uma ação ou omissão. 

Crime continuado 

Art. 66. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos 
como continuação do primeiro, impõe-se-Ihe a pena de um só dos crimes, se 
idênticas, ou a mais grave, se diveI;sas, aumentada, em qualquer caso, de um 
sexto a dois terços. 

§ 1.0 Não se reconhece a continuação quando se trata de crimes que, de 
qualquer modo, ofendam bens jurídicos inerentes à pessoa, salvo se as ações 
ou omissões sucessivas são dirigidas contra a mesma vítima. 

§ 2.° Não é igualmente reconhecida a continuação no caso da letra b, do 
§ 2.°, do artigo 64. 

Pena unificada 

Art. 67. As penas privativas de liberdade aplicadas cumulativ&mente unifi~ 
cam-se na seguinte conformidade: 

I - se são da mesma espécie, a pena única é a soma de todas; 

II - se de espécies diferentes, a pena umca é a de reclusão, aumentada; 
da metade da pena de detenção, ou,' se houver mais de uma, da metade da 
soma das penas de detenção. 

Parágrafo único. A pena unificada, para fins de execução, não pode ultra­
passar trinta anos, sendo de reclusão, ou quinze anos, sendo de detenção. 
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Concurso de crime e contravenção 

Art. 69. No concurso de crime e contravenção, a pena de reclusão ou de 
detenção absorve sempre a de prisão, mas é aumentada à razã6 de um dia 
de reclusão ou detenção por três dias de prisão. 

Pressupostos da suspensão 

Art. 71. Pode ser suspensa por dois a seis anos a execução da pena de 
detenção não superior a dois anos ou, no caso de reclusão por igual prazo, se 
o réu era, ao tempo do crime, menor de vinte e um anos ou, ao tempo da 
sentença, maior de setenta, desde que: 

Condenação de menor de 21 ou maior de 70 anos 

Art~ 75 ............................................................... . 

§ 2.° Se o condenado é primário e menor de vinte e um anos, ao tempo do 
fato, ou maior de setenta, ao tempo da sentença, o prazo de cumprimento da 
pena pode ser reduzido a um terço. 

Art. 76 ............................................................... . 

§ 1.0 O juiz fixará um período de prova, entre três e cinco anos. 

Art. 84 ............................................................... . 

I - O condenado à pena privativa de liberdade por crime praticado com 
violação de dever inerente à função pública; 

II - O condenado por outro crime à pena de reclusão por mais de dois 
anos, ou de detenção por mais de quatro anos. 

Art. 86 ......................................................... , ..... . 

Suspensão do pátrio poder, tutela ou curatela 

Parágrafo único. Ao condenado à pena privativa de liberdade por mais 
de dois anos, .seja qual for o crime praticado, fica suspenso o exercício do 
pátrio poder, tutela ou curatela, enquanto durar a execução da pena ou da 
medida de segurança, imposta em substituição (artigo 94). 

Imposição da pena acessória 

Art. 88. Salvo os casos do artigo 84, n. II, e do artigo anterior, a imposição 
da pena acessória deve constar expressamente da sentença. 

Art. 96 ............................................................... . 

§ 4.° A interdição de profissão, nos termos deste artigo e seus parágrafos, 
é aplicável ainda quando o autor do fato vem a ser absolvido por ausência de 
imputabilidade. 

Cassação de licença para dirigir veículos 

Art. 97. Ao condenado por crime cometido na direção ou relacionadamente 
à direção de veículos motorizados, deve ser cassada a licença para dirigir veículo, 

129 



pelo prazo mmlmo de um ano, se as circunstâncias do caso e os antecedentes 
do condenado revelam a sua inaptidão para essa atividade e conseqüente perigo 
para a incolumidade alheia. 

§ 1.0 O prazo de interdição inicia-se na conformidade do disposto no § 1.0 
do artigo anterior. 

Art. 111. .........••.......•.............•...•......................... 

Superveniência de sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação 

§ 1.0 A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado 
para a acusação, regula-se pela pena imposta e verifica-se nos mesmos prazos. 

§ 2.° ................................................................. . 
c) nos crimes permanentes ou continuados, do dia em que cessou a perma­

nência ou a continuação; 

Art. 114. São reduzidos de metade os prazos da prescrição, quando o cri­
minoso era, ao tempo do crime, menor de vinte e um ou, ao tempo da sentença, 
maior de setenta anos. 

Art. 117 .............................................................. . 
§ 2.° ................................................................. . 
a) em favor dos que foram reconhecidos perigosos, salvo prova de cessação 

de periculosidade; 
b) em relação à inabilitação para o exercício do pátrio poder, tutela ou 

curatela, s,e imposta por crime contra os costumes, cometido pelo condenado 
em detrimento de filho, tutelado ou curatelado. 

Art. 121. ............................................................. . 

Minoração facultativa da pena 

§ 1.0 Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida à injusta 
provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um terço. 

§ 4.° A pena pode ser agravada se o homicídio culposo resulta de inobser­
vância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de 
prestar imediato socorro à vítima. 

Aborto terapêutico 

Art. 130. Não constitui crime o aborto praticado por médico, quando é o 
único recurso para evitar a morte da gestante. 

Parágrafo único - No caso pI'evisto neste artigo, deve preceder, sempre 
que possível, a confirmação ou concordância de outro médico. 

Art. 132 .............................................................. . 

Minoração facultativa da pena 

§ 4.° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida à injusta 
provocação da vítima o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um terço. 
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Substituição· de pena 

§ 5.° No caso de lesões leves, se estas são recíprocas, ou quando ocorre 
qualqu:r das hipóteses do parágrafo anterior, o juiz pode substituir a pena de 
detençao pela de pagamento de dois a cinco dias-multa ou del'xar d I' 
qualquer pena. 

, e· ap lcar 

Art. 133. 
o •••••••••• ., ••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• 

Aumento de pena 

P~r~grafo . único - A pena é aumentada de um terço se ocorre qualquer 
das hlpoteses do § 4.° do artigo 121. 

Art. 136. . ............... ~ ............................................ . 
Formas qualificadas pelo resultado 

§ 1.0 Se em consequência do abandono, resulta à vítima lesão grave: 

Pena - reclusão, até cinco anos. 

§ 2.° Se resulta morte: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

Agravação da pena 

§ 3.° As penas são agravadas: 

I - Se o abandono ocorre em lugar ermo; 

II - Se o agente é ascendente, descendente, cônjuge, irmão, tutor ou curador 
da vítima. 

Omissão de socorro 

Art. 138. Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco 
[pessoal, a criança abandonada ou extraviada, ou a inválido ou ferido ao de­
samparo, ou a pessoa em grave e iminente perigo; ou não pedir nesses casos 
desde possível e oportuno, o socorro da autoridade pública:' , 

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de dez a quarenta dias­
multa. 

Formas qualificadas 

§ 1.° A pena é detenção, de seis meses a dois anos, se a natureza do 
socorro necessitado pela vítima corresponde às habilitações profissionais do 
omitente. 

Aumento de pena 

§ 2.° A pena é aumentada de metade se da omissão resulta lesão grave, 
e triplicada, Se resulta morte. 

Art. 139 .............................................................. . 

Parágrafo único. Se do fato resulta lesão grave, a pena é reclusão, de um 
a quatro anos; se resulta morte, reclusão, de dois a dez anos. 
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Art .. 144 .... 404o ..................... - _ .......... - ................... _ ........................... , .................. .. 

Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 

Exclusão de crime 

Art. 149. Não constitui injúria ou difamação: 

Art. 154 ..............................................................• 

Ação penal 

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 

Art40 155 ......................... _ ...................................................................................... .. 

§ 3.° ................................................................. . 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

Proveito econômico de ajuste tendo por objeto pessoa humana 

Art. 157. Tirar proveito econômico de ajuste que tenha por objeto pessoa 
humana. 

Art. 158. 

Forma qualificada 

§ 1.0. Se o crime é cometido durante a noite ou em lugar ermo, ou com o 
emprego de violência ou de arma, ou mediante arrombamento, ou por duas ou 
mais pessoas: 

Pena - detenção, de seis a dois anos, além da pena correspondente à vio­
lência. 

§ 3.° ...............................................................•.• 

II - a qualquer hora do dia ou da noite em caso de crime ou desastre. 

Violação de correspondência de empresa 

Art. 160. Abusar da condição de diretor, membro de conselho, sócio ou 
empregado de estabelecimento comercial, industrial ou civil para, no todo ou 
em parte, desviar, sonegar, subtrair ou suprimir correspondência ou revelar a 
estranho o seu conteúdo: 

Ação penal 

Art. 164. Ressalvadas as hipóteses do artigo 162, nos casos desta Seção 
somente se procede mediante representação. 

Art. 165 ................................................................................................... _ ........ _ ..... . 

Furto atenuado 

§ 1.0 Se o agente é primário e de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, 
ou aplicar somente a pena de multa. 

13.2 

§ 4.° 
............................................. ~ .......... - ...... '4o .. - .... ~ ...... - ......... ' ............ . 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e pagamento de vinte a oitenta 
dias-multa. 

§ 5.° 

IV -
••••• _ ..... 4o ........... 4o ••••• 4o ............. 4o _4o' oo ••••• _ ••• 4o ....... . 

................................................................... 
Pena - reclusão, de três a dez anos, e pagamento de trinta e cem dias­

-multa. 

§ 6.° A mesma pena do parágrafo anterior é cominada ao furto de reses 
deixadas em currais, campos ou retiros. 

Art. 166. . ............. -...................................... ~ ............................... -.. 
Aumento de pena 

§ 1.0 As penas são aumentadas de metade, se a coisa usada é veículo moto­
rizado, e de um terço, se é animal de sela ou de tiro. 

Ação penal 

§ 2.° Somente se procede mediante representação, salvo quando o crime é 
praticado contra entidade de direito público, empresa pública, autarquia, socie­
dade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Art. 170 ............................................................... . 

Formas qualificadas 

§ 1.0. Se o seqüestro dura mais de vinte e quatro horas, ou se o seqüestro 
é menor de dezoito anos, ou se o crime é cometido por mais de duas pessoas, 
a pena de reclusão é de oito a vinte anos. 

Art. 173 . 
........... 4o •••••••• 4o •• oo •••••••••••••••••• 4o ............. 404o •••••••• 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorre qUem: 

Usurpação de águas 

I - desvia ou represa, em proveito próprio ou de outrem, águas alheias; ; 

Esbulho possessório 

II - invade terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório._ 
com grave ameaça, violência a pessoa ou mediante concurso de outrem. 

Aposição, supressão ou alteração de marca em animais 

) .Àrt. 174. Apor, suprimir ou alterar, indevidamente, em gado ou rebanho 
alheio, marca ou sinal indicativo de propriedade: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e pagamento de cinco a quinze 
dias-multa. . 

Art. 175 .............................................................. . 
Parágrafo único 

• ....................................... e ............................ ' •• , ••.••• 
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III - contra o patrimônio da União, de Estado, de ,Território" de Município, 
ão Distrit.o Federal, de empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista 
ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Art. 177 .............................................................. . 

Pena - detenção, de um a quatro anos, e pagamento de trinta a oitenta 

dias-multa. 

Art. 180 .............................................................. . 

Agravação da pena 

Parágrafo único. A pena é agravada se o agente recebeu a coisa: 

Art. 182 .............................................................. . 

Ação penal 

§ 1.0 Somente se procede mediante representação. 
Coisa fungível 

§ 2.° Se a coisa indebitamente apropriada é fungível e não excede a cota 
a que tem direito o agente, fica este isento de pena. 

Art. 184 .............................................................. . 

§ 1.° ................................................................. . 

Disposição de coisa alheia como própria 

I - vende, promete vender, permuta, dá em pagamento ou em garantia. 
coisa alheia como própria. 

Alienação ou onel'ação fraudulenta de coisa própria 

II - vende, promete vender, permuta, dá em pagamento, em locação eU 
em garantia, coisa própria inalienável, gravada de ônus, penhorada, arrestada, 
seqüestrada eu litigiosa, eu imóvel que prometeu vender a terceiro, silenciando 
sobre qualquer dessas circunstâncias; 

Fraude no pagamento por meio de cheque 

Vl - emite cheque sem suficiente provisão de fundo em poder do sacado, 
ou lhe frustra o pagamento. 

§ 2.° As penas são agravadas se o crime é cometido em detrimente' de 
entidade de direito públice, de empresa pública, autarquia, sociedade de, eco­
nemia mista ou fundação instituída pele Poder Público. 

Abuso de incapazes 

Art. 186. Abusar, em proveito próprio eu alheie, da necessidade, paixãe 
ou inexperiência, de ,mener eu -da. deença eu deficiência mental de .outrem, 
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induzindo qualquer deles à prática de ate que prqduza efeite jurídice, em 
prejuízo próprie ou de terceiro: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e pagamente de cince a dezesseis 
dias-multa. 

Art. 188 .............................................................. . 

§ 1.°. Nas mesmas penas incerre quem fabrica eu tem em depósito, para 
ser vendida cemo verdadeira, ;perfeita ou autêntica, mercadoria falsificada, 
deterierada ou substituída. 

§ 2.° Entregar .obra que lhe é encemenda, cem defraudaçãe de qualidade 
de metal empregade, ou substituindo, ne mesme caso, pedra verdadeira per falsa 
ou por .outra de menor valer; vender pedra falsa per verdadeira; vender, cemo 
preciese, metal de .outra qualidade: 

Pena - reclusãe, até cinceanos, e pagamente de dez a trinta dias-multa. 

Estelionato atenuado 

§ 3.° Aplica-se e dispeste nes §§ 1.0 e 2.° de artige 165. 

Usura pecuniária 

Art. 195. Cbter eu estipular, para si ou para outrem, ne contrato de mútuo 
de dinheiro, abusando da premente necessidade, inexperiência ou leviandade do 
mutuário, juro que exceda a taxa permitida em lei, regulamento eu ato oficial: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e pagamento de vinte a cem 
dias-multa. 

Art. 196 ..............................................................• 

Receptação atenuada 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos §§ 1.° e 2.° do artigo 165. 

Receptação culposa 

Art. 197. Adquirir ou receber coisa que, per sua natureza eu pela manifesta 
desproperção entre e valor e e preçe, eu pela condição de quem a .oferece, deve 
presumir obtida por meio criminose: 

Pena - detenção, até um ano, ou pagamento de três a dez dias-multa. 

Perdão judicial 

Parágrafo único. Se o agente é primarIe e a coisa. é de pequeno valer 
,(artigo 165, § 1.0), ou, antes de instaurada a ação penal, é restituída ao seu 
dono eu se repara e dane causado, o juiz pode deixar de aplicar qualquer pena. 

Art. 200 .............................................................. . 

II - de irmão, legítimo ou ilegítimo, afim em linha reta, ou de cunhado, 
durante e cunhadio; 

Art. 202. Violar direite de autor ou direitos conexos previstos em lei. 
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Ação penal 

Art. 204. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se procede mediante 
queixa, salvo quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída 
pelo Poder Público. 

,Ação penal 

Art. 211. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se procede mediante 
queixa, salvo quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, 
empresa pública,autarquia ou sociedade de economia mista. 

Art. 212 .............................................................•• 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorre quem vende, expõe à venda ou tem em 
depósito: 

Ação penal 

§ 2.° Somente se procede mediante queixa, salvo quando o crime é praticado 
em prejuízo de entidade de direito público, empresa pública, autarquia, sociedade 
de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Ação penal 

Art. 215. Nos crimes previstos neste Capítulo, só se procede mediante 
queixa, salvo quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, 
empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista ou fundação instituída 
pelo l?oder Público. 

Art. 218 ................................... 'O ••••••••••••••••••••••••••• 

Ação penal 

Parágrafo único. Somente se procede mediante queixa, salvo quando o crime 
é praticado em prejuízo de entidade de direito público, empresa pública, autar­
quia, sociedada de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. 

"Art. 250 •..... , ..•..................................................•.•• 

I - .................. , ................................................ . 

II - ................................................................. . 

III - se o agente é casado. 

Art. 258 ......•........................................................ 

Parágrafo único .•.•..... ; ........•.............................•.....•. 

, II - Realiza, em Lugar Público ou Acessível ao Público ou Pelo Rádio, 
ou Pela Televísão, Audição' ou Recitação de Caráter Obsceno. 

Incesto 

Art. 259. Ter conjunção carnal com descendente ou ascendente, com irmã 
ou irmão, se o fato não constitui crime definido no Título anterior: 
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Pena - reclusão, até três anos. 

Agravação de pena 

Parágrafo único. A pena é agravada, se o crime for praticado em relação 
a menor de dezoito anos. 

Adultério 

Art. 265. Cometer adultério: 
Pena - detenção, até seis meses. 

Falso registro, parto suposto, ocultação Ou substituição de recém-nascido 

Art. 267. Registrar como seu o filho de outrem; dar parto alheio como 
próprio; ocultar recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito 
inerente ao estado civil: 

Pena -reclusão, até seis anos. 

Diminuição de pena ou perdão judicial 

Parágrafo único. Se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou pagamento de cinco a vinte 

dias-multa, podendo o juiz deixar de aplicar a pena. 

Inseminação artificial 

Art. 268. Permitir à mulher casada a pópria fecundação por meio artificial 
com sêmen de outro homem, sem que o consinta o marido: 

Pena - detenção, até dois anos. 

Ação penal 

Parágrafo único. Só se procede mediante queixa. 

Abandono de mulher que tornou grávida 

Art. 271. Abandonar na indigência, ou sem assistência, a mulher que tornou 
grávida e se acha na impossibilidade de prover a própria subsistência, em razão 
da gravidez ou do parto: 

Pena - detenção, até seis meses, e pagamento de cinco a quinze dias-multa. 

Entrega de filho menor a pessoa inidônea 

Art. 272. Entregar filho menor de dezoito anos a pessoa com a qual saiba 
ou deva saber que fica moral ou materialmente em perigo: 

Pena - detenção, até seis meses. 

Abandono moral 

Art. 274. Permitir que menor de dezoito anos, sujeito a seu poder ou confiado 
à sua guarda ou vigilância: 
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Induzimento à fuga, entrega arbitrária ou sonegação de incapazes 

Art. 276. Induzir menor de dezoito anos, ou interdito, a fugir do lugar onde 
se acha por determinação de quem sobre ele exerce autoridade, em virtude de 
lei ou de ordem judicial, confiar a outrem, sem ordem do pai, tutor ou curador, 
menor de dezoito anos, ou interdito, ou deixar, sem justa causa, de entregá-lo a 
quem legitimamente o reclame: 

Pena - detenção, até um ano, ou pagamento de cinco a quinze dias-multa. 

Subtração de incapazes 

Art. 277. Subtrair menor de dezoito anos, ou interdito, ao poder de quem 
o tem sob sua guárda em virtude de lei ou de ordem jUdicial: 

Pena - detenção de dois meses a dois anos. 

Fabrico, fornecimento, posse ou transporte de explosivo 

Art. 282. Fabricar, fornecer, possuir ou transportar substância ou engenho 
explosivo, gás tóxico ou substância radioativa, expondo ao peri'go a vida, a 
integridade física ou o patrimônio de outrem: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e pagamento de cinco a dez 
dias-multa. 

Art. 283 .............................................................. . 

Modalidade culposa 

§ 1.° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Perigo de inundação 

§ 2.° Remover, destruir ou inutilizar, em prédio próprio ou alheio, expondo 
ao perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, obstáculo 
.natural ou obra destinada a impedir inundação: 

Pena - reclusão, até três anos, e pagamento de cinco a dez dias-multa. 

Exercício ilegal da engenharia ou arquitetura 

Art. 284. Exercer, sem estar legalmente habilitado, a profissão de enge­
nheiro ou arquiteto: 

Pena - detenção, até dois anos. 

Art. 287. No crime doloso de perigo comum, se em conseqüência do fato 
querido pelo agente resulta lesão grave, a pena privativa de liberdade é aumen­
tada de metade; se resulta morte, é aplicada em dobro. No caso de culpa, se 
do fato resulta lesão corporal, a pena aumenta-se de metade; se resulta morte, 
aplica-se a pena cominada ao homicídio culposo, aumentada de um terço. 
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Formas qualificadas pelo resultado 

Art. 295. Se de qualquer dos crimes previstos nos artigos 292 a 294, no 
caso de desastre ou sinistro resulta lesão grave ou morte, aplica-se o disposto 

no artigo 287. 

Interrupção ou perturbação de serviço de telecomunicações 

Art. 298. Interromper ou perturbar serviço de telecomunicações, impedir ou 

dificultar sua instalação: 
Pena - detenção de um a três anos, e pagamento de cinco a dez dias-multa. 

Art. 299 .............................................................. . 

§ 1.° .Se do fato resulta lesão grave, a .pena é aumentada. de um terço; se 
resulta morte, a pena é aplicada em dobro. 

Envenenamento com perigo extensivo 

Art. 302. Envenenar água potável ou substância alimentícia ou medicinal, 
expondo ao perigo a saúde de número indeterminado de pessoas: 

Pena, reclusão, de dois a dez anos, e pagamento de vinte a cinqüenta 
dias-multa. 

Caso assimilado 

§ 1.0 Est~ sujeito às mesmas penas quem entrega a consumo ou tem em 
depósito, para o fim de ser distribuída, água ou substância envenenada. 

Forma qualificada 

§ 2.° Se resulta lesão grave para alguém: 

Pena - reclusão, de cinco a quinze anos. 

Forma qualificada 

§ 3.° Se resulta morte de alguém: 

Pena - reclusão, de quinze ·a trinta anos. 

Modalidade culposa 

§ 4.° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Poluição de fluidos 

Art. 303. Poluir lago, curso de água, o mar, ou, nos lugares habitados, as 
praias e a atmosfera, infringindo prescrições de lei federal: 

Pena - reclusão, até três anos, e pagamento de cinco a vinte e cinco 
dias-multa. 
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Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é detenção, de dois meses a 
um ano. 

Corrupção ou falsificação de substância alimentícia ou medicinal 

Art. 305. Gorromper ou falsificar substância alimentícia ou medicinal des­
tinada a consumo tornando-a nociva à saúde: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e pagamento de dez a trinta dias-multa. 

§ 1.0 Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito 
para vender ou, de qualquer forma, entrega a consumo a substância corrompida 
ou falsificada. 

Art. 312. . •.•.•••••..........•.....................................•... 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. ou pagamento de quinze a 
trinta dias-multa. 

Comércio, posse ou uso de entorpecente ou substância que determine dependência 
física ou psíquicá 

Art. 314. Importar ou exportar, preparar, produzir, vender, expor à venda 
ou oferecer, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, ministrar ou entregar de qualquer forma a consumo, 
substância entorpecente, ou que determine dependência física ou psíquica, sem 
~utorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

. Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa de cinqüenta a cem vezes 
o maior salário mínimo vigente no País. 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: 

Matérias-primas ou plantas destinadas à preparação de entorpecentes .ou de 
substâncias que determinem dependência física ou psíquica 

I - importa ou exporta, vende ou expõe à venda ou oferece,' fornece, 
ainda que a título gratuito, transporta, traz consigo ou tem em depósito, ou 
sob sua guarda, matérias-primas destinadas à .preparação de entorpecentes ou 
de substâncias que determinem dependência física ou psíquica: 

Cultivo de plantas destinadas à preparação de entorpecentes ou de substâncias 
que determinem dependência física ou psíquica 

II ~ faz ou mantém o cultivo de plantas destinadas à preparação de 
entorpecentes ou de substâncias que determinem dependência física ou psíquica; 

Porte de substância entorpecente ou que determine dependência. física ou psíquica 

III - traz consigo para uso próprio, substância entorpecente ou que de­
termine dependência física ou psíquica; 
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Aquisição de substância entorpecente ou que determine dependência física ou 
psíquica 

IV - adquire substância entorpecente ou que determine dependência física 
ou psíquica. 

Prescrição indevida de substância entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica 

§ 2.° Prescrever o médico ou o dentista indevidamente substância entorpe­
cente, ou que determine dependência física ou psíquica, ou em dose evidente­
mente maior que a necessária ou com infração do preceito legal ou regulamentar. 

Pena - detenção, de um a cinco anos, e multa de dez a trinta vezes o 
maior salário mínimo vigente nó País. 

§ 3.0 Incorre nas penas de um a seis anos de reclusão e multa de trinta 
a sessenta vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País, quem: 

Induzimento ao uso de entorpecente ou de substância que determine dependência 
física ou psíquica 

I - instiga ou induz alguém a usar entorpecente ou substância que deter­
mine dependência física ou psíquica: 

Local destinado ao uso de entorpecente ou de substância que determine dependência 
física ou psíquica 

II - utiliza o local, de que tem a propriedade, posse, administração ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que a título gratuito, 
para uso ilegal de entorpecente ou de substância que determine dependência 
física ou psíquica; 

Incentivo ou difusão do uso de entorpecente ou substância que determine depen­
dência física ou psíquica 

III _ co:ri:tribtii de' qualquer forma para incentivar ou difundir o uso de 
entorpecente ou de substância que determine dependência física ou psíquica. 

Forma qualificada 

§ 4.° As penas aumentam-se de 1/3 (um terço) se a substância entorpe­
cente ou que oetermine dependênCia física ou psíquica é vendida, ritinistrada, 
fornecida ou prescrita' a menor de vinte e um anos ou a quem tenhà, por 
qualquer causa,diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento óu 
de autodeterminação a mesma exasperação da pena se dará quando essas 
pessoas forem visadas pela instigação ou induzimento de que trata o n. I' do 

§ 3.°. 

Associação 

§ 5.° Associarem-sé duas ou mais pessoas, para o fim de cometer qualquer 
dos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos: 



Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa de vinte a cinqüenta vezes 
o maior salário mínimo vigente no País. 

Forma qualificada 

§ 6.° Nos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos, salvo os refe­
ridos nos §§ 1.0, n.o III, e 2.°, a pena, se o agente é médico, dentista, farma­
cêutico, veterinário ou enfermeiro, será aumentada de 1/3 (um terço). 

§ 7.° Nos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos as penas au­
mentam-se de 1/3 (um terço) se qualquer de suas fases de execução ocorrer 
nas imediaçõ('s ou no interior de estabelecimento de ensino, sanatório, unidade 
hospitalar, sede de sociedade ou associação esportiva, cultural, estadual, bene­
ficente ou de recinto onde se realizem espetáculos ou diversões públicas, sem 
prejuízo da interdição do estabelecimento ou local, na forma da lei penal. 

Art. 320 ......•.................................................•.•.... 

Pena - detenção, de três a seis meses, ou pagamento de cinco a quinze 
dias-multa. 

Moeda falsa 

Art. 322. Falsificar, fabricando ou adulterando, moeda metálica ou papel­
moeda de curso legal no País ou no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de três a doze anos, e pagamento de quinze a cinqüenta. 
dias-multa. 

Art. 327. 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte adminis­
trada por entidade de direito público, empresa pública, autarquia ou sociedade 
de economia mista. 

Falsificação de documento público 

Art. 330. Falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adulterando, 
documento público, com o propósito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
ilícita ou de prejudicar direito ou interesse alheio: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e pagamento de quinze a trinta 
dias-multa. 

Parágrafo umco. Para os efeitos penais, equiparam-se a documento pú­
blico os emanados de entidade de direito público, de empresa pública, autarquia, 
sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público, <) título 
ao portador ou transmissível por endosso, as ações de empresa industrial ou 
sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular. 

Falsificação de documento particular 

Art. 331. Falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adulterando, 
documento particular, com o propósito de obter vantagem ilícita, para si ou 
para outrem, ou de prejudicar direito ou interesse alheio: 
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Pena - reclusão, até cinco anos, e pagamento de cincG a quinze dias-multa. 

Agravação de pena 

Art. 334. Se o agente da falsidade documental é funcionário público, e 
comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação é de assentamento 
de registro civil, a pena é agravada. ' 

...t\.rt. 338 .............................................................. .. 

Falsidade material de atestado ou certidão 

§ 1.0 Falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adulterando, atestado 
ou certidão, para prova de fato cu circunstância que habilite alguém a obter 
cargo público, isenção de ónus ou de serviço de caráter público, ou qualquer 

outra vantagem: 

Pena - detenção, até três anos. 
§ 2.0 SE:\ o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se, também, a pena 

de pagamento de cinco a dez dias-multa. 

Falsidade de atestado médico 

Art. 339. Dar o médico, no exercício de sua profissão, atestado falso: 

Pena _ detenção, até um ano, ou pagamento de cinco a quinze dias-multa. 

Uso de documento falso 

Art. 340. Faz.er uso de qualquer dos documentos a que se refere o presente 
Capítulo, falsificados por outrem: 

Pena - a cominada à falsidade. 

Falsificação de sinal oficial no contraste de metal nobre ou na fiscalização 
aduaneira, ou para outros fins 

Art. 342. Falsificar, fabricando ou adulterando, marca ou sinal empregado 
pelo poder público no contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, 
ou usar marca ou sinal dessa natureza, falsificado por outrem: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e pagamento de cinco a quinze 
dias-multa. 

Falsidade como meio de outro crime 

Art. 347. Se o crime contra a fé pública constituir meio para a prática 
de outro crime, aplica-se a regra do § 1.0 do artigo 65. 

Art. 362 •...........................................•.................• 

Forma. qualificada 

Parágrafo único. Se o interesse é ilegítimo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 
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Violação de sigilo de licitação 

Art. 366. Devassar o sigilo de licitação, ou proporcionar a terceiro o ensejo 
de fazê-lo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e pagamento de cinco a quinze 
dias-multa. 

Conceito de funcionário público 

Art. 367. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, 
embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública. 

Funcionário público por equiparação 

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função em empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista 
ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Reingresso de estrangeiro expulso 

Art. 368. Reingressar no território nacional o ,Estrangeiro que dele foi 
expulso: 

Pena _. reclusão, até quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão, após o 
cumprimento da pena. 

Impedimento, perturbação ou fraude de licitação ou hasta pública 

Art. 377. Impedir, perturbar ou fraudar licitação ou venda em hasta pú­
blica, promovida pela administração pública ou entidade de direito público, 
empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista ou fundação instituída 
pelo Poder Público; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante por 
~eio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: .. 

Pena -' detenção, de seis meses a dois anos, ou pagamento de dez a trinta 
dias-multa. 

Coação indireta ~o curso do processo 

Art. 386. Fazer pela imprensa, rádio ou televisão, antes da intercorrência 
de decisão definitiva em processo penal, comentários com o fim de exercer 
pressão relativamente a declarações de testemunhas ou decisão judicial: 

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de vinte a sessenta 
dias-multa. 

Fraude à execução 

Art. 387. Fraudar execução, alienando, desviando ou danificando bens, ou 
simulando dívidas: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou pagamento de dez a vinte 
dias-multa. 

Ação penal 

Parágrafo umco. Somente se procede mediante queixa, salvo se o crime for 
praticado contra entidade de direito público, empresa pública, autarquia, socie­
dade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. 

Art. 389 .............................................................. . 

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de cinco a dez dias-multa, 
sem prejuízo da correspondente ii; violência acaso empregada. 

Art. 392 .............................................................. . 

§ 1.° ................................................................. . 

Pena - detenção, até três meses, e pagamento de três a dez dias-multa. 

Art. 395 .............................................................. . 

§ 1.0 Se o c-rime é praticado ii; mão armada, ou por mais de duas pessoas, 
ou mediante arrombamento a pena é reclusão, de dois a seis anos. 

§ 3.° A pena é reclusão, atéj quatro anos, se o crime é praticado por pessoa 
sob cuja guarda ou custódia está o preso ou internado. 

Modalidade culposa 

§ 4.0 No caso de culpa do fun~ionário incumbido da guarda ou custódia, 
aplica-se a pena de detenção, de três meses a um ano, ou pagamento de cinco 
a quinze dias-multa. 

Desobediência à sentença 

Art. 403. Deixar o funcionário público de cumprir sentença ou retardar-lhe 
o cumprimento: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e pagamento de cinco a quinze 
dias-multa. 

Art. 406. Ressalvada a legislação sobre os crimes contra a segurança na­
cional e a ordem política e social, os de falência de imprensa os relacionados à 
telecomunicação, os de greve ou lockout, de responsabilidade, de abuso de poder, 
os crimes militares, os de fraude fiscal, e o de utilização indevida do produto 
da cobrança do imposto, definido no artigo 2.0 do Decreto-lei n. 326, de 8 de 
maio de 1967, bem como os previstos em outras leis e não incorporados a esta 
Código, revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 407. Este Código entrará em vigor no dia 1.0 de janeiro de 1974." 

Art. 2.°. O Art. 359 passa a constituir o Art. 403; o Art. 403 passa a 
constituir o Art. 368, como primeiro artigo do CapítulQ II do Título XI, da 
Parte Especial. 

Parágrafo único. Em conseqüência, os Arts. 360, 361, 362, 363, 364, 365, 
266, 367 e 368 passam a ter, respectivamente, a seguinte numeração: 359, 360, 
361, 362, 363, 364, 365, 366 e 367. 

Art. 3.0
• Ficam suprimidos os Arts. 45, 68, 275, 291, 335, 376 e a pena que 

se segue ao parágrafo único do Art. 128. 



Art. 4.° As remIssoes contidas em leis espeCIaIS a artigo do Código Penal 
baixado pelo Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passam a referir-se 
aos artigos compatíveis e correspondentes do Decreto-lei n. 1.004, de 21 de 
outubro de 1969, com as modificações constantes desta lei. 

Art. 5.° Esta lei entrará em vigor no dia 1.0 de janeiro de 1974, observada 
nova numeração do texto do Código Penal, instituído pelo Decreto-lei n. 1.004, 
de 21 de outubro de i969, revogadas as disposições em contrário. 

(Publicado 1W DCN (Seção II) de 9.10.73). 
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